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Para os devidos efeitos, e nos termos do Decreto-Lei n.q 151-8/2013, de 31 de

outubro, na sua atual redação, junto se anexa a Decisão sobre a Definição do Âmbito do
Estudo de Impacte Ambiental do Projeto de Estabilização do Talude de Proteção da VE2
entre os Túneis da Ladeira da Vinha e ]oão Delgado. Troço entre o km 3+600 e 3+800.

Mais se informa que o conteúdo do Estudo de Impacte Ambiental deverá dar
cumprimento aos requisitos estabelecidos no artigo 13.q do referido diploma.

Com os melhores cumprimentos.
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e de Proteção da VE2 entre os Túneis da Ladeira

da Vinha e João Delgado. Troço entre o km 3+600 e 3+g00

Estabilização do Talud

Projeto de Execução

Projeto de I nfraestruturas

13, de 31 de outubro, na sua atual redação -Decreto Lei n.e 751-8/20

Anexo ll, L0. k)

Freguesia do Seixal, no concelho de porto Moniz

r Universal Excecional da Laurissilva da Madeira, UNESCO

- Parque Natural da Madeira

- Zona Especial de conservação (zEC) da Laurissilva, Rede Natura 2000

- Zona de Proteção Especial (ZpE) para as Aves da Laurissilva, Rede

Natura 2000

- Valo

Estradas VIAEXPRESSO da Madeira, S.AConcessionária de

ria Regional dos Equipamentos e lnfraestruturasSecreta

Direção Regional do Ambiente e Alterações Climáticas (DRAAC)

bito (PDA), cumpre, na generalidade,

as normas técnicas relativas à estrutura, metodologia e conteúdo do

Estudo de lmpacte Ambiental (EtA).

A Proposta de Definição do

o proposto na PDA, o EIA deverá integrar os resultados da

apreciação desenvolvida pela Comissão de Avaliação (CA) e que

constam do Parecer em anexo, colmatando as falhas apontadas.

Contudo, ressalva-se que, em função do desenvolvimento da

informação em falta, poderá ser necessário avaliar outras

matérias além das referidas na pDA e na apreciação efetuada

sobre a mesma.

Para além d
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Nos termos do n.e 1 do artigo 23.e do Decreto-Lei n.e

31 de outubro, na sua atual redação, a presente decisão caduca, se

decorridos dois anos sobre a data da sua notificação ao proponente,

este não der início ao procedimento de AlA.
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14 de abril de 2020

do Ambiente eO Diretor

%tL
ManuelAra Oliveira
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Proposta da Definição do Âmbito do Estudo de Impacte Ambiental da
Estabilização do Talude de Proteção da VEz entre os Túneis da

Ladeira da Vinha e João Delgado. Troço entre o km 3+600 e 3+800

Parecer da Comissão de Avaliação

Direção Regional do Ambiente e Alterações Climáticas (DRAAC)

Divisão de Educação e Sensibilização Ambiental - DRAAC

Abril de 2020
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1. TNTRODUÇÃO

Para efeitos do disposto no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 15l-8120I3, de 31 de outubro (RIAIA), na
sua atual redação, deu entrada na Direção Regional do Ambiente e Alterações Climáticas (DRAAC),
no dia 19 de fevereiro de2020, aPropostade Definição do ÂmUito (PDA) do Estudo de Impacte
Ambiental (EIA) da Estabilizaçáo do Talude e Proteção daYE2 entre os Túneis da Ladeira da Viúa
e João Delgado. Troço entre os km 3+600 e 3+800.

O projeto "Estabilização do Talude e Proteção daYE2 entre os Túneis da Ladeira da Vinha e João
Delgado, no troço entre os km 3+600 e 3+800" situa-se na freguesia do Seixal, no concelho de Porto
Moniz, na costa norte da Ilha da Madeira. A VE2 apresenta um traçado paralelo à liúa de costa,
encontrando-se implantada no topo da arriba.

Figura 1 -Localização da área em estudo

O projeto contempla o reperfilamento do troço da YE2 bem como a criação de uma via de serviço
para manutenção da obra, visando garantir as condições de segurançanaYB2.

A obra de estruturas a realizar neste troço da VE2 pode ser dividida em três grandes conjuntos de
intervenções, nomeadamente :

o Realização de pórtico de proteção da VE2, em betão armado, contra a queda de blocos na via;
o Cortina de estacas mono-apoiada protegendo o topo do talude contra a açáo erodível dos

agentes atmosfericos;

Rua Dr. Pestana Júnior, no 6 - 3oAndar | 9064-506 Funchal I T. +351 291 207 350 F. +351 291 229 438
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Proteção da face do talude com betão projetado e proteção da ação marítima do pé do talude

através de solução tipo quebra-mar.

O desenvolvimento do Projeto de Execução da "Establlizaçáo do Talude e Proteção <laYEZ entre os

Túneis da Ladeira da Vinha e João Delgado, no troço entre os km 3+600 e 3+800", foi precedido de

Estudo Prévio, elaborado em setembro de 2015.

Nesta fase, em fevereiro de 2017, aDireção Regional de Estradas (DRE), integrada na Secretaria

Regional dos Equipamentos e Infraestruturas (SREI), solicitou à DRAAC - Direção de Serviços de

Qualidade do Ambiente (DSQA) parecer relativamente aos normativos ambientais, güe se

pronunciou dispensando o projeto de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) e Avaliação de

Incidências Ambientais (AIncA), ressalvando, no entanto que, caso o projeto viesse a incluir
intervenção costeira, seria sujeito a lìova avaliação.

Assim. quando em abril de 2019,já em fase de projeto de execução, a DRE solicitou novo parecer à

DRAAC - DSQA sobre o enquadramento do projeto no RJAIA. esta entidade, face à inclusão de uma

obra de proteção costeira, emitiu novo parecer declarando que o projeto estava sujeito a

procedimento de AIA.

O proponente do Projeto e a Concessionária de Estradas VIAEXPRESSO da Madeira, S.4., e a
entidade licenciadora é a SREI.

A DRAAC, Íìa sua qualidade de Autoridade de AIA, nomeou uma Comissão de Avaliação (CA)
constituída pclas scguintcs cntidades:

DRAAC - alínea a) do n.o 2, do art,o 9

LREC - alínea k) do n." 2. do art.o 9

ARM - alínea b) do n.o 2, do art.o 9

IFCN, IP-R\M - alínea c) do n.o 2, do art.o 9

Das entidades convidadas afazer parte da CA não houve resposta do LREC e do IFCN, IP-RAM, e a

ARM informou a Autoridade de AIA, a 10 de março de 2020, que por não possuir infraestruturas na

zona relativa ao estudo, não faria parte da CA.

É competência da CA, conforme estatuído no ponto I do art.o 9.o, e reforçado na alínea a) do n.o 3 do

art.o 12.odo Decreto-Lei n. 151-P,12013, de 3l de outubro, na sua atual redação, para além de

assegurar a interdisciplinaridade em função da natureza do projeto e avaliar os seus impactes

ambientais, emitir parecer técnico sobre a PDA do EIA. Para além disso, o ponto 5 do art.o 9.o

determina que (os pareceres setoriais emitidos pelas entidades representadas na CA são obrigatórios
(...)).Dizaindao ponto 7, do mesmo artigo, que (em caso de faltade emissão de parecer noprazo
aplicável de acordo com o disposto nos números anteriores, considera-se o parecer favorável.>

Face às caraterísticas do projeto e à sua localização a DRAAC solicitou, de acordo com a alínea b) do

n.o 3 do art.o 72.o do referido diploma, parecer às seguintes entidades: Direção Regional do

o
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Ordenamento do Tenitório (DROTe), Subdireção do Mar da DRAAC, Secretaria Regional de Mar e
Pescas e Câmara Municipal de Porto Moniz.

Das entidades consultadas, houve resposta da Secretaria Regional de Mar e Pescas e da Câmara
Municipal de Porto Moniz, encontrando-se os pareceres recebidos em anexo ao presente parecer.

Foi decidido pela DRAAC realizar Consulta Pública, que decorreu entre 26 de fevereiro e 17 de
março.

A PDA foi elaborada pela empresa JGPnvist - Consultoria Ambiental S.A.
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2. ANÁLrsE DA pRoPosrA DE DEFINIÇÃo no Âunno
A PDA apresentada segue, na generalidade, os requisitos expressos no anexo III da Portaria n.o

39512015, de 4 de novembro, quanto às normas técnicas para a sua estrutura.

E feita uma apresentação sumária do projeto, mencionando as especificidades que o caracterizam,

bem como alocalizaçáo pretendida paraasua implantação.

Num contexto geral, a presente PDA identifica as questões e temáticas de maior relevância em

função dos impactes positivos que irão advir da implantação do projeto em causa listando as

principais ações ou atividades nas fases de construção e exploração.

E feita uma descrição sumária da situação atual do arnbiente afetado e sua previsível evolução na

ausência da intervenção, e é indicada a metodologia a seguir na caraterização de cada fator ambientai

relevante identificado, avaliação de impactes. incluindo definição de critérios a utilizar para

apreciação da sua significância.

2.1. Descrição sumária do projeto

O projeto de "Estabilizaçáo do Talude e Proteção da VE2 entre os Túneis da Ladeira da Vinha e João

Delgado, no troço entre os km 3+600 e 3+800" tem por objetivo o reperfilamento do troço de via
supracitado e criação de uma via de serviço para manutenção da obra que visa salvaguardar a

segurança dos utentes contra a queda de blocos provenientes da escarpa localizada a sul da via e

garantir a segurança rodoviária daYE2.

As intervenções previstas incluem ainda uma "obra de proteção marítima" que visa o combate à

erosão marítima (contra a ação direta da agitação marítima) que se tem verificado na zona em

questão e que tem como consequência a gradual modificação da costa. Este trecho da costa está

exposto às ondas dos rumos predominantes. do 4.o quadrante, ou seja, dos rumos de Norte a Oeste, a

que coÍïespondem as maiores alturas e os maiores períodos do pico.

A concretização do Projeto irá beneficiar toda a região, em particular todos os habitantes do concelho

de Porto Moniz e da freguesia de Seixal e de São Vicente, na medida em que garantirâ a circulação

naYE2 em segurança.

O trecho da YE2 em análise, localizado entre os túneis da Ladeira da Vinha e João Delgado. tem,

neste troço, uma orientação praticamente Este-Oeste e localiza-se à volta da cota 16,00 ao km 3+600

e vai subindo gradualmente até à cota 36,50 ao km 3+800, próximo do portal Este do túnel João

Delgado. A via interceta nazona inicial uma linha de água.

RuaDr.PestanaJúnior,no6-30Andarl9064-506Funchal lT.+351 291 207 350 F.+35'1 29'l 229438
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Do lado do oceano, a intensa e continuada açáo erosiva do mar, agravada pela descargalocalizada de
água sobre o talude proveniente do sistema de drenagem pluvial existente no local junto ao
emboquilhamento do túnel João Delgado, tem conduzido a deslizamentos de terras que se aproximam
da plataforma da via.

O projeto contempla o reperfilamento do troço da YE2 e a criação de uma via de serviço para
manutenção da obra, visando garantir as condições de segurança na VE2, bem como as estruturas.

A obra de estruturas a realizar neste troço da YE2 pode ser dividida em três grandes conjuntos de
intervenções, nomeadamente :

o Realização do pórtico de proteção daYE2, em betão armado, contra a queda de blocos na via;
o Cortina de estacas mono-apoiada protegendo o topo do talude contra a ação erodível dos

agentes atmosfericos;
o Proteção da face do talude com betão projetado e proteção da ação marítima do pé do talude

através de solução tipo quebra-mar.

2.2. Areas sensíveis

O Regime Jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental, instruído pelo Decreto-Lei n.o l5l-812013,
de 31 de outubro, na sua atual redação, define na alínea a) do Artigo 2.o, o conceito de Áreas
Sensíveis. Ora, a ârea de estudo, de acordo com a PDA, encontra-se abrangida por diversas áreas
sensíveis:

o Valor Universal Excecional da Laurissilva da Madeira, classificado pela UNESCO;
o Parque Natural da Madeira;
c Zona Especial de Conservaçáo (ZEC) da Laurissilva, integradanaRede Natura 2000;
o Zona de Proteção Especial (ZPE) para as Aves da Laurissilva, integrada na Rede Natura

2000.

Na PDA levanta-se a questão da clarificação do limite destas Areas Sensíveis - se é a linha de costa
ou a rodovia alvo do projeto em estudo, na medida em que terá grande relevância no enquadramento
do projeto, nos seus impactes e nas respetivas medidas de gestão ambiental a adotar. Acrescenta
ainda que essa clarificação será promovida junto do Parque Natural da Madeira, tutelado pelo
Instituto de Florestas e Conservação da Natureza, IFCN, IP-RAM.

A I milha náutica da costa encontra-se o Sítio de Importância Comunitária (SIC) Cetáceos da
Madeira, que se desenvolve em torno da Ilha da Madeira, de Porto Santo e Desertas, compreendendo
uma área de cerca 682.000 hectares.
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Figura 2 - Areas sensíveis naâreade influência do projeto e envolvente

3. ALTERNATIVAS DO PROJETO

Relativamente às alternativas, e de acordo com o previsto no n.o 2 do anexo V do RJAIA, deverão ser

descritas "(...) alternativas razoáveis (por exemplo, em termos de conceção do projeto, tecnologia.

localização, dimensão e escala) estudadas e as suas caraterísticas específicas, bem como uma

indicação das principais razões para a seleção da opção escolhida, incluindo uma comparação dos

efeitos no ambiente."

A Proposta de Definição do Âmbito em análise identifica a anterior solução considerada:

"Os estudos para a definição das obras de proteção da YE2 entre os Túneis da Ladeira da Vinha e

João Delgado iniciaram-se com a elaboração de uma primeira versão do projeto, então designado

como "Proteção da Via Expresso 2 entre os Túneis da Ladeira da Viúa e João Delgado". em fase de

Estudo Prévio, em setembro de 2015.

A necessidade deste projeto decorreu do tàcto de neste trecho daYtr2 existirem vários episódios de

desprendimento e quedas de blocos de rocha sobre a via, provenientes da escarpa existente a sul. (...)
Para além da proteção dos utentes contra a queda de blocos na zoÍa em causa, a equipa projetista
(CENOR) constatou que a segurança da plataforma daYE2 também estaria comprometida devido aos

fenómenos de erosão ocorridos no pé do talude da via decorrentes das condições climáticas muito
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adversas na zona, da acentuada agiÍação marítima e da descarga de água sobre o talude proveniente
do sistema de drenagem pluvial existente no local junto ao emboquilhamento do túnel João Delgado.

Assim, a solução preconizada tiúa como objetivo salvaguardar a segurança dos transeuntes na
eventualidade de queda de blocos provenientes da escarpa localizada a sul da via e garantir a
segurança da plataforma rodoviári a da YE2.

A solução preconizada consistia na construção de uma estrutura porticada para a proteção da
circulação no trecho daYE2 entre os Túneis da Ladeira da Viúa e João Delgado. O projeto incluía
ainda a construção de uma cortina mono-apoiada no trecho onde existiam sinais de erosão do pé do
talude, visando por um lado garantir as condições adequadas de fundação à estrutura porticada de
proteção daYE2 e por outro lado confirmar e conferir ao terreno de fundação da via maior resistência
face às tensões a que se encontrava sujeito bem como aumentar a margem de segurança relativamente
a futuras erosões, umavez que a zona em causa está permanentemente sujeita à erosão marítima.

Os principais condicionalismos identificados e assumidos aquando do desenvolvimento da solução
prendiam-se com os seguintes aspetos:

o Atuais condições de fundação da plataforma da estrada, nomeadamente as caraterísticas do
maciço rochoso e dos depósitos de vertente ocorrentes;

o Atuais condições de estabilidade do talude adjacente à estrada;
o Geografia do local e exposição marítima;
. Regime hidrológico vigente e caraterísticas dos sistemas de drenagem pluvial de estrada e do

túnel instalados;
o Necessidade de manter em serviço, mesmo que de modo conhnado, a YE2 durante os

trabalhos;
o Procurar garantir facilidade e rapidez de execução;
o Definir soluções com o menor custo associado possível.

A estrutura de proteção preconizada consistia num pórtico de betão armado, paru a proteção dos
blocos na via, a construir numa extensão de cerca de 296 m. A estrutura apresentava uma laje
superior que recobria a estrada existente, que transmitia os seus esforços a vigas e, do lado de terra, a
um muro de contenção. As vigas transmitiam os esforços a pilares afastados de, aproximadamente, 8

m no alçado do lado do mar e de 6,5 m junto ao posto de transformação existente (Pk 3+750). A laje
apresentava uma inclinação de 10" com o plano horizontal, para reduzir o peso dos detritos sobre a
mesma no caso de ocorrer um deslizamento de terras. No que respeita às fundações, foram tidos em
consideração os resultados da prospeção geotécnica, tendo sido definidos os seguintes tipos:

Fundações indiretas, com estacas de 0,80 m de diâmetro ligadas à cortina de contenção para
os pilares localizados no alçado;

Fundações indiretas, com quatro estacas de 0,80 m de diâmetro por pilar, ligadas por um
maciço para os pilares interiores;
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. Fundações diretas, para os muros, através de uma sapata contínua fundida sobre o substrato
vulcânico ou sobre pegões, nas zonas em que o terreno existente fosse constituído por
depósitos de vertente.

O projeto previa ainda, junto ao paramento exterior do muro, a construção de um acesso para permitir
arealização de trabalhos de limpeza e manutenção.

A cortina mono-apoiada preconizada seria constituída por estacas de pequeno diâmetro (300 mm com
comprimento de 8,0 m, afastadas de 400 mm), fundadas nos depósitos de vertente, numa extensão

aproximada de 170 m, através de equipamento de furação ligeiro.

No que concerne à drenagem, no caso concreto da descarga de drenagem do túnel João Delgado
existente, estava previsto o seu encamiúamento para a nova drenagem da YE2 a construir no eixo da

via e posterior ligação à passagem hidráulica ao km 3+610. Era proposto a eliminação da descarga na

encosta existente (com diâmetro de 400 mm).

O projeto propuúa ainda a proteção clo pé do talude adjacente à VE2 (próximo do túnel de João

Delgado), através da execução de um aterro de enrocamento na base protegido por um manto
rcsistente em enrocamento ou em blocos pré-fabricados do tipo "Antifer" ou "Tetrápodes".

4. PROJETOS ASSOCIADOS OU COMPLBMEIìITARES

Não estão previstos projetos complementares ou associados ao projeto em análise.

5. PROGRAMAÇAO TBMPORAL E FASEAMBNTO CONSTRUTIVO

Segundo a PDA, a execução da obra será precedida da instalação do estaleiro, mobilização de

equipamentos e a realização de trabalhos preparatórios relacionados com a piquetagem e a proteção e

segurança da obra, tendo estas atividades uma duração estimada de duas semanas.

O faseamento construtivo para a contenção deverá cumprir o seguinte:

l. Trabalhos preparatórios;
2. Execução da obra de proteção do talude contra a ação da ondulação;
3. Execução danovaPH;
4. Execução das estacas da parede contínua;
5. Betonagem da sapata da parede e viga V0;
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6. Colocação de cimbre e armadura por troço para betonagem dos elementos de betão armado da
parede e Pilares P2;

7. Colocação de cimbre e armadura por troços para betonagem dos elementos de betão armado
de cobertura, ou seja, da laje de topo, da viga e das platibandas;

8. Execução de estacas A300 mm afastadas de 400 mm, com comprimento de 8,0 m e das
estacas associadas às fundações do pórtico;

9. Betonagem do maciço e viga Vl e restante V0;
10. Colocação de cimbre e armadura por troços para betonagem dos elementos de betão armado

dos Pilares P1;
I L Escavação em frente da cortina de estacas.
12. Colocação de cimbre e armadura por troços para betonagem dos elementos de betão armado

da cobertura, ou seja, da laje de topo, da viga e das platibandas;
13. Execução dos trabalhos de proteção, impermeabilização e drenagem da laje de topo;
14. Realização dos acabamentos relacionados com as restantes estruturas.

6. CONFORMIDADE DO PROJBTO COM OS INSTRUMBNTOS DE
cESTÃo, SERVTDÕns E RESTRIÇÕBS DB urrLrDADE púnr,rcl

De acordo com o enquadramento legislativo em vigor, os instrumentos de ordenamento e gestão do
território, terrestre e marítimo, com incidência na área de intervenção do projeto são os seguintes:

Quadro I - Instrumentos de ordenamento e gestão do território, terrestre e marítimo, com incidência na área
de intervenção do projeto
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Nacional
Programa Nacional de Política de Ordenamento do Território, com revisão
aprovada pela Lei n" 9912019, de 5 de setembro.

Nacional - Espaço MarÍtimo
Plano de Situação do Espaço Marítimo, subdivisão Madeira - aprovado
pela Resolução do Conselho de Ministros n'203-A/2019, de 30 de

dezembro.

Regional (programa regional)

Plano para o Ordenamento do Território da Região Autónoma da Madeira
(POTRAM), estabelecido pelo DLR no l2l95lM, de 24 de junho, e alterado
peto DLR n'09197lM, de l8 de julho. Na sequência da aprovação do DLR
n" l8l20ll lM, este Plano encontra-se em fase de recondução àquele
diploma, da qual resultará o Programa Regional de Ordenamento do
Território da Região Autónoma da Madeira (PROTRAM).

Regional (programas sectoriais)
Plano Regional de Ordenamento Florestal da Região Autónoma da Madeira
(PROF-RAM), aprovado pela Resolução n'600/2015, de I I de agosto.

ÂmUito lnstÍumentos
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Plano Regional de Política do Ambiente (PRPA), aprovado pelas

Resoluções no ll49l97,de l8 de agosto, n" 593199, de 3 de maio, e

809/2000, de 8 dejunho.

Plano da Política Energética da Região Autónoma da Madeira (PPERAM),

aprovado pela Resolução n" 146812002, de 2 de dezembro.

Plano de Ação para a Energia Sustentável da Ilha da Madeira (PAESIM),

aprovado pela Resolução n" 24412012, de 29 de março.

Plano Estratégico de Resíduos da Região Autónoma da Madeira
(PERRAM), aprovado em 1999.

Plano Regional da Água da Região Autónoma da Madeira (PRAM),

aprovado pelo DLR no 38/2008MM, de 20 dc agosto.

Plano de Gestão da Rcgião Hidrográfica do Arquipélago da Madeira
(PGRHl0), aprovado pela Resolução n'812014, de 25 de fevereiro)

Programa de Ordenamento TurÍstico da Região Autónotna da Madeira

(POT), aprovado pelo DLR n'l5l20l7lM, de 6 de junho.

Plano Integrado Estratégico de Transportes da Região Autónoma da

Madeira (PIETRAM) 2012-2020, aprovado pela Resolução n" 154/2016, de

3l de março.

Regional (programas especiais)

Plano de Ordenamento e Gestão da Laurissilva da Madeira (POGLM),

aprovado pela Resolução no l4lll2009,de l9 de novembro, e Declaração

de Retificação n" l3/2009, de 27 de novemhro.

Plano Diretor Municipal (PDM) de Porto Moniz, ratificado pela Resolução

n'2120041M do Conselho do Govemo Regional da Madeira.Municipal

lnstrumentosÂmbito
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De acordo com a PDA, o Estudo de Impacte Ambiental (EIA) analisará detalhadamente a

conformidade do projeto com o disposto nestes instrumentos de ordenamento e gestão do território.

A PDA faz, no entanto, uma análise preliminar das principais disposições constantes em alguns dos

instrumentos de ordenamento do território com implicações ao nível da conformidade do projeto.

O Plano de Situação do Espaço Marítimo (PSEM) abrange todo o espaço marítimo, desde as

linhas de base, definidas pela liúa de baixa-mar, até ao limite exterior da plataforma continental para

além das 200 milhas náuticas. No entanto, o PSEM assegura a compatibilidade com outros

instrumentos de gestão do tenitório e salvaguarda a necessidade de articulação com o disposto nos

instrumentos de gestão territorial da interface marítima/terrestre. No caso em estudo, a ítrea de

intervenção do projeto é abrangida pelo Plano de Ordenamento e Gestão da Laurissilva da Madeira,
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cujo limite é a liúa de costa, ou seja, a liúa de preia-mar. E também abrangida pelo PDM do Porto
Moniz

Relativamente ao PSEM, e de acordo com a PDA, o único fator potencialmente condicionante do
projeto, no que respeita aos usos atuais e potenciais do meio mariúo, resulta do facto de a área de
intervenção se encontrar inserida em zona de potencial uso para instalação de projetos de energia
eólica ffihore. Não se afigura, porém, que o projeto seja incompatível com estes usos potenciais.

Quanto às servidões e restrições de utilidade pública identificadas no PSEM, a área de jurisdição
portuária do Cais do Seixal é aârea condicionada mais próxima, mas relativamente distante daârea
de intervenção do projeto. Ainda a maior distância, e a uma milha marítima para norte, situam-se os
limites do SIC Cetáceos da Madeira e, a nascente, os limites de uma área de reserva para desporto,
recreio e lazer (Esquerdas de São Vicente, Fajã da Areia, Ponta Delgada, até à isobatimétrica dos -
s0).

Em relação ao Plano de Ordenamento e Gestão da Laurissilva da Madeira (POGLM), o limite é
a liúa de costa, pelo que se verifica que grande parte da área de intervenção do projeto está inserida
dentro dos seus limites.

O POGLM estabelece os regimes de salvaguarda de recursos e valores naturais e ações e atividades a
promover na sua área de intervenção, com vista a garantir a conservação da natureza e da
biodiversidade, bem como a manutenção e valorização das caraterísticas das paisagens naturais.

Assim, o projeto em análise encontra-se sujeito às obrigações decorrentes dos condicionalismos
definidos no Regulamento do POGLM.

O Plano Regional da Água da Região Autónoma da Madeira (PRAM) é um instrumento de
planeamento de recursos hídricos de natureza estratégica e operacional, que consagra os fundamentos
e as grandes opções da política regional em matéria de recursos hídricos, tendo como principal
objetivo a definição de uma política sustentável e integrada de gestão da água.

O PRAM incide sobre todo o domínio hídrico do Arquipélago da Madeira, público ou privado,
incluindo águas interiores (de superfície e subterrâneas), de transição e costeiras, incidindo, portanto,
sobre a ârea de intervenção do projeto em estudo. No âmbito das Unidades Hidrológicas de
Planeamento (UHP), o projeto insere-se na UHP Vertente Norte (Ilha da Madeira) que abrange a
totalidade do concelho de Porto Moniz.

O Plano Integrado Estratégico de Transportes da Região Autónoma da Madeira (PIETRAM) é

um instrumento estratégico orientador da ação a nível regional para o sector dos transportes, e um
instrumento de articulação da atividade do governo com a de outras entidades com capacidade de
intervenção no sector dos transportes (aéreos, marítimos e terrestres).

O PIETRAM define cinco objetivos estratégicos, desagregados em vários objetivos específicos. Para
o projeto em estudo, têm particular importância o Objetivo Estratégico 2 - Melhorar as condições de
mobilidade intrarregional de pessoas e mercadorias, o Objetivo Específico 2.3 - Conetividade da rede

l5
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rodoviária regional e a rede local e, 2.3.3 - Implementação de um programa de manutenção das

infraestruturas que integram a rede rodoviária regional.

No âmbito municipal, a ârea de intelenção do projeto é abrangida pelo Plano Diretor Municipal de

Porto Moniz.

No que respeita à qualificação dos usos do solo, a área de intervenção do projeto insere-se nas

seguintes categorias e subcategorias de espaço:

o Espaços Agroflorestais, subcategoria de Espaços Florestais - a) Floresta Laurissilva e b)

Outros tipos de floresta natural;
o Espaços naturais, subcategorias de Espaços naturais de uso condicionado - a) Vegetação

ripícola I éreas dc protcção das linhas de água; b) Floresta Laurissilva; c) Outros tipos de

floresta natural;
o Espaços canais.

As subcategorias Espaços Ílorestais e Espaços naturais de uso condicionado sobrepõem-se na área de

intervenção do projeto e as norïnas de uso estabelecidas no PDM são muito semelhantes, referindo
quc o uso do solo não pode afetar ou comprometer as funções de proteção consignadas, apenas se

considerando admissíveis instalações de apoio florestal e gestão ambiental, e à circulação nos eixos
viários regionais, sendo interdita a edificabilidade privada.

Quanto aos espaços-canais, aplica-se cumulativamente a legislação especíÍìca em vigor em razão de

matéria.

Segundo a PDA em análise, o EIA analisará com detalhe os condicionamentos colocados ao projeto

em estnclo, não estando prevista a existência de condicionamentos que inviabilizem o projeto,

nomeadamente, em função do seu interesse público.

Quadro 2 -Condicionantes, Servidões Administrativas e Restrições de Utilidade Pública presentes na área de

desenvolvimento do projeto

Domínio Público Hídrico (Águas

costeiras, Linhas de água não navegáveis

ou flutuáveis)
Recursos Hídricos

Áreas Protegidas / Rede Natura 2000

REN (anibas)

Recunos Naturais

Recursos Ecológicos

Oconências PatrimoniaisPatrimónio

Subcategoria Condkionante/Seruidão/Restri,ÉoCategoria
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Infraestruturas
Rede Elétrica

Rede Elétrica - Linhas elétricas, posto de

transformação

Rede rodoviária Rede Rodoviária-YE2

No que concerne às áreas protegidas são destacadas na PDA as seguintes

o Parque Natural da Madeira, criado pelo Decreto Regional n.' 14182/M, de l0 de novembro,
com medidas preventivas estabelecidas pelo Decreto Legislativo Regional n.o I l/85/M, de 23
de maio.

. Valor Universal Excecional da Laurissilva da Madeira, classificado pela LTNESCO.
o Zona de Proteção Especial (ZPE) da Laurissilva da Madeira, classificada pelo Decreto

Regulamentar Regional n.' 312014, de 3 de março.
o Zona Especial de Conservaçáo (ZEC) da Laurissilva da Madeira, classificada pela Resolução

n." 87412009,de28 de julho.

Quanto à área onde se insere o projeto e a sua envolvente, é uma área montanhosa que se encontra
maioritariamente ocupada por usos florestais e áreas agrícolas que ladeiam as ribeiras existentes, as
quais estão dispostas em patamares, ou "poios". A principal atividade agrícola consiste na
vitivinicultura.

No que concerne aos usos urbanos, estes são pontuais e dispersos no território (com ênfase para Porto
Moniz e Seixal), com caraterísticas de mosaico rural típico e apresentam desenvolvimento linear ao
longo das principais vias de comunicação e ribeiras. As principais atividades desenvolvidas no
concelho estão ligadas à pesca e à agricultura, bem como à indústria de laticínios.

Na freguesia do Seixal localiza-se o vale designado Chão da Ribeira, onde existe uma riquíssima
variedade de plantas e vegetação que pertencem à Floresta Laurissilva, classificada como Património
Natural Mundial da Humanidade-

7. IDENTIFICAÇÃO DE POTENCIAIS IMPACTBS SIGNIFICATIVOS

A PDA rcaliza uma identificação preliminar das principais ações ou atividades suscetíveis de gerar
impactes relevantes e também dos impactes positivos e negativos significativos, procedendo à
seleção daqueles cuja análise se afigura ser mais relevante para a AIA. Identifica ainda os aspetos que
poderão constituir condicionantes ao desenvolvimento do projeto e os grupos sociais potencialmente
afetados ou benehciados pelo projeto.
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7.1. Ações ou atividades com potenciais impactes relevantes

As ações de projeto passíveis de produzir impactes ambientais na fase de construção respeitam,

essencialmente, à aletação de áreas pela empreitada, quer de forma temporária, no que respcita aos

estaleiros e apoios em terra, quer de forma definitiva, no que respeita às áreas construídas e, ainda, às

atividades e processos construtivos a desenvolver:

o Atividades gerais associadas à obra e funcionamento das estruturas de apoio - incluem a
montagem e funcionamento do estaleiro e de outras inlraestruturas de apoio à obra, bem como

a movimentação geral de veículos. maquinaria e equipamentos e trabalhadores envolvidos no

processo construtivo;
o Fornecimento de materiais à obra;
o ExecuÇão da obra de proteção do talude, execução cla nova PH e das estacas;

o Limpeza. desmobilizaçáo e desmontagem do estaleiro - inclui as ações de desmontagem de

estaleiro, remoção de acessos e outras estmturas provisórias, limpeza geral e trabalhos d-e

reposição da situação previamente existente em todos os locais afetados pela obra.

Na fase de exploração destacam-se as seguintes ações:

o Intervenções de manutenção;
o Tráfego rodoviário.

7.2. Identificação dos potenciais impactes signiÍicativos

A PDA, face às caraterísticas do projeto e intervenções previstas, reconhece a importância de verter

no EIA, a análise dos seguintes impactes:

- Geologia, Geomorfologia e Geotecnia - assumindo-sc quc o projcto rcsultaró num impacte
positivo, alcançado pela estabilízaçáo do talude daYE2;

- Hidrodinâmica - a construção do quebra-mar constituirá um obstáculo à propagação da mare

resultando. necessariamente, numa alteração das condições hidrodinâmicas locais;

- Ecologia - nazona da encosta terrestre abrangida pelo projeto poderá haver afetação ao nível da

área de Valor Universal Excecional da Laurissilva e da Rede Natura 2000. Também o quebra-mar

levarâ, previsivelmente, a uma degradação da fauna e flora da zona supratidal, intertidal e subtidal,

não só na ârea de implantação da infraestrutura, mas também na sua envolvente, aquando da fase de

obra;

- Ambiente sonoro - é previsível a ocorrência de impactes ao nível deste descritor na envolvente

devido às atividades construtivas e tráfego associado;

- Paisagem - considera-se a ocorrência de impactes relevantes devido à construção e presença fisica
das estruturas a construir;
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- Componente social - esperam-se impactes de naturezanegativa na fase de construção relacionados
com a instabilidade das vertentes, queda de blocos e respetivos riscos para trabalhadores da obra e

utentes daYE2, com os riscos construtivos para os trabalhadores, com a movimentação de máquinas
e veículos com potencial para causar incómodos e insegurança aos utentes da YE2, e com os
condicionamentos ou intemrpção temporária do tráfego rodoviário na YE2. Durante a fase de
exploração, os impactes serão de natureza positiva e relacionados com a razão de ser do projeto -
assegurar a segurança das circulações no troço daYE2 intervencionado. Os impactes negativos têm a
ver com a diminuição da qualidade visual e da fruição da paisagem;

- Ordenamento do território e condicionantes - prevê-se que os impactes potenciais, quer na fase
de construção, quer durante a exploração, poderão resultar da interferência direta ou indireta com as
áreas protegidas terrestres já identificadas. Quanto ao meio mariúo, estima-se que os potenciais
impactes resultantes da intervenção costeira, venham a peÍmanecer na fase de exploração.

7.3. Identificação dos riscos ambientais

Durante a fase de construção, serão as seguintes situações as que apresentam maior probabilidade de
ocasionar riscos ambientais:

o - Ocorrência de derrames e consequente contaminação do meio hídrico;
o Ocorrência de incêndios e consequente emissão de poluentes atmosféricos e produção de

águas de extinção e de lavagem com potencial de contaminação do meio hídrico;
o Ocorrência de acidentes de que resultem derrames de substâncias poluentes e consequente

contaminação do meio hídrico ou do solo;
o Atendendo à presença de espécies exóticos invasoras, existe o risco de proliferação destas ao

longo da ârea de implantação do projeto e da sua envolvente com os trabalhos inerentes à
obra.

Durante a fase de exploração, os principais riscos ambientais, previstos na PDA, estão relacionados
com as seguintes situações:

o Ocorrência de acidentes com derrames ou perdas de cargas para o meio hídrico e para o solo;
o Ocorrência de incêndios e explosões com consequente emissão de poluentes atmosféricos e

produção de águas de extinção e de lavagem com potencial contaminação do meio hídrico;
o Ocorrência de acidentes que possam resultar em derrames para o meio hídrico e consequente

contaminação do mesmo;
o Ocorrência de derrames ou perdas de materiais para o meio hídrico.
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7.4. Identificação preliminar de grupos potencialmente afetados ou interessados pelo projeto

A PDA identifica, e apesar da reduzida dimensão do projeto, os grupos que potencialmente utilizam a
VE2 ou beneficiam cla sua funcionalidade, bem corno as entidades gestoras dos recursos:

o Populações do concelho do Porto Moniz;
o Município do Porto Moniz;
o Populações do concelho de São Vicente;
o Município de São Vicente;
o Serviços de Segurança e Proteção Civil;
o Utentes atuais e potenciais da via;
o Atividades económicas, operadores turísticos;
o Entidades públicas gestoras do meio marítimo;
o Entidades públicas gcstoras da área protegida da Laurissilva da Madeira;
o Entidades gestoras da rede vrâria;
e Utilizadores do meio marítimo na área de influência do projeto;
o ONG daârea do ambiente e desenvolvimento local.

8. PROPOSTA METODOLOGICA

A PDA esclarece que o EIA, e de acordo com os objetivos definidos no RJAIA, irá compreendcr,

para alem de uma descrição do projeto, a caraclerização do ambiente atual afetado pelo projeto, a
identificação e avaliação dos impactes ambientais decorrentes da sua implementação e a definição de

medidas de minimização dos impactes negativos e de potenciação dos impactes positivos

identificados.

8.1. Carateruação do ambiente atual potencialmente afetado pelo projeto

A. carcterização será efetuada com base em elementos recolhidos em informação bibliográfica e

cartográfica disponível e atualizada, que será complementada com a informação recolhida nos

levantamentos de campo.

No que respeita ao âmbito geográfico, este será delimitado em função da área sujeita à afetação direta

e indireta das ações do projeto, e será denominada no EIA como Area de Estudo.

Em termos globais, a ârea de estudo considerada englobará, no mínimo, a totalidade das

infraestruturas previstas no projeto e uma envolvente de 200 m'
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8.2. Evolução previsível do ambiente na ausência do projeto

A análise da situação futura na ausência do projeto, ou alternativa zero, irá descrever a evolução da
área de estudo ate ao ano horizonte do projeto na ausência do mesmo, e deverá ter em conta, sem
prejuízo de outras fontes, os seguintes documentos:

o Instrumentos de gestão tenitorial em vigor ou em elaboração;
o Quadro legal nacional e europeu em matéria de ambiente.

8.3. Avaliação de impactes

Para a avaliação de impactes serão analisadas as caraterísticas de cada componente ambiental e do
projeto.

A metodologia utilizada visará a identificação e previsão dos impactes suscetíveis de serem induzidos
pelo projeto em estudo, tendo em conta as caraterísticas do mesmo e a situação do estado atual do
local do projeto.

O EIA irá considerar os seguintes descritores:

- Clima - em função das caraterísticas das áreas de intervenção e das especificidades do projeto, e
apesar de não serem expectáveis impactes significativos em termos climáticos, serão ponderadas as
principais tendências expectáveis em termos microclimáticos.

- Alterações Climáticas - em função das caraterísticas das áreas de intervenção e das especificidades
do projeto, serão ponderadas as principais consequências expectáveis em termos de cenários de
alterações climáticas.

- Geologia, Geomorfologia e Geotecnia - serão avaliados os impactes devido à implantação de
infraestruturas, construção de estaleiro, impermeabilizações, bem como as escavações e as
movimentações de terras que veúam a ser feitas durante a construção. Neste contexto, analisar-se-á
de que forma as ações a desenvolver na fase de construção poderão potenciar fenómenos erosivos,
instabilidade de taludes ou afetar formas geológicas com interesse conservacionista, bem como os
reflexos da movimentação de terrenos e da exploração das áreas de empréstimo na modificação das
caraterísticas morfológicas das zonas intervencionadas. Na fase de exploração não ocorrerão novos
impactes, perrnanecendo apenas alguns dos que foram identificados na fase de construção.

- Solos - os principais aspetos a analisar incidem sobre a alteração das caraterísticas dos solos,
decorrentes da execução do projeto. Estes impactes serão avaliados nas várias fases do projeto: fase
de construção e fase de exploração.

-Usos do Solo - serão analisadas as alterações introduzidas nos usos atuais do solo, decorrentes da
implementação do projeto (quantificação dos usos afetados).
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- Recursos Hídricos Superficiais - no que respeita aos aspetos quantitativos, a avaliação de

impactes na fase de construção será desenvolvida tendo em consideração o tipo de ações previstas

que serão suscetíveis de provocar o transporte e acumulação de sedimentos devido às movimentações

de terras e fenómenos de erosão e a criação de obstáculos tetrtporários ao escoantento devido a

intervenções nas liúas de água ou nas suas proximidades. Para os aspetos qualitativos, a avaliação

dos impactes na qualidade da água será baseada na análise dos efeitos ambientais potenciados pelas

ações resultantes do projeto na afetação da qualidade da água dos recursos hídricos. A classificação

de cada impacte terá em consideração não só a alteração da qualidade da âgua, mas também a

afetação dos usos existentes e futuros.

- Recursos Hídricos Subterrâneos - para os aspetos quantitativos, a avaliação de impactes será

baseada na análise dos efeitos Ía Íecarga dos aquíferos e hidrogeologia decorrentes nas ações do

projeto. Para os aspetos qualitativos, a avaliaçáo de impactcs na qualidadc da água será baseada na

análise dos eleitos ambientais potenciados pelas ações resultantes do projeto na afetação da qualidadc

da âgua dos recursos hídricos e na sua vulnerabilidade. A classificação de cada impacte terá em

consideração não só a alteração da qualidade da âgua, mas também a afetação dos usos existentes e

lìturos.

- Hidrodinâmica Mnrinha a avaliação dos impactes será baseada na análise dos efeitos

decorrentes nas ações do projeto: alterações diretas e indiretas nas condições hidrodinâmicas;

alterações nas condições do mar para os usos atuais; aumento da erosão.

- Qualidade do Ar - na fase de construção, a avaliação de impactes será desenvolvida tendo em

consideração o tipo de ações previstas que serão suscetíveis de provocar cmissõcs dc poeiras e

provocar alterações na qualidade do ar local, em particular o aumento de particulas em suspensão

junto dos recetores sensíveis identificados. Na fase de exploração não são previstas atividades que

possam induzir impactes negativos na qualidade do ar.

- Ambiente Sonoro - a avaliação de impactes no que concerne ao descritor ruído terá como base a

'oNota Técnica para Avaliação do Descritor em AIA - versão 2", publicada pela APA, em juúo de

2010, e será efetuada da seguinte forma: avaliação das condições acústicas corïespondentes à fase de

construção e de exploração do projeto; e avaliação dos impactes previstos durante as fases de obra e

exploração do projeto, determinados através da comparação das condições acústicas previstas na

ausência do projeto ou antes da intervenção ("AltemativaZero") com as condições previstas, quer na

fase de obra, quer na fase de exploração do projeto (ruído ambiental).

- Gestão de Resíduos - a abordagem metodológica mais adequada corresponde à avaliação da

capacidade dos sistemas/operadores de gestão de resíduos, existentes ou previstos, para garantir o
transporte, avalorização e o destino final adequados dos resíduos produzidos durante a construção e

exploração do projeto. A adoção desta abordagem metodológica concretiza-se através dos seguintes

passos fundamentais: identificação das ações de construção e exploração geradoras de resíduos,

recorrendo aos elementos do projeto, em particular ao plano de prevenção e gestão dos resíduos de

construção e demolição (PPGRCD); identihcação e classificação dos resíduos gerados de acordo com

a Lista Europeia de Resíduos (LER),designadamente em relação à sua perigosidade; estimativa das
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quantidades de resíduos originados pela construção e exploração do projeto; determinação da
capacidade e disponibilidade dos sistemas/operadores de gestão de resíduos existentes e previstos na
região, para gaïantir o transporte, a valorização e destino final adequados das tipologias e
quantitativos de resíduos potencialmente gerados pelo projeto. É de notar que, embora o PPGRCD
teúa uma estimativa das quantidades totais previstas para os principais resíduos produzidos em obra,
não é possível definir a distribuição desses quantitativos ao longo da execução da obra. Este facto
inviabiliza a realização de uma avaliação quantitativa dos impactes gerados pela gestão dos resíduos
produzidos na obra na capacidade dos sistemas/operadores de gestão, uma vez que esta dependerá
dos quantitativos de resíduos produzidos nas diferentes etapas de construção e da evolução da
capacidade dos próprios sistemas/operadores. Pela conjugação dos fatores descritos, a avaliação dos
impactes desenvolvida é sobretudo qualitativa.

- Sistemas Ecológicos - a metodologia de avaliação de impactes será de índole parcial, através de
biólogos experientes, com base no impacto das ações do projeto sobre as comunidades biológicas
presentes, avaliando impactes negativos, positivos, diretos e indiretos. Contempla-se, ainda, uma
verificação das espécies escolhidas para o Projeto de Integração Paisagística Previsto na atual versão
do projeto. A avaliação dos impactes terá em consideração as Medidas de Minimização e gestão dos
impactes, e prevê-se a necessidade de um eventual Plano de Monitorizaçáo dos impactes do projeto
em fase de obra.

- Paisagem - identificação das alterações esperadas com a execução do projeto ao nível da estrutura
da paisagem, resultantes das infraestruturas e equipamentos, atividades em obra e alterações das
práticas agrícolas, na ârea em causa. Avaliação de potenciais impactes cumulativos com outras
infraestruturas localizadas na área contígua à de incidência do projeto.

- Componente Social - no que se refere à fase de construção serão analisados os efeitos do processo
construtivo nos modos de vida locais (emprego, atividades económicas, rendimentos); incómodos,
riscos e afetação da saúde e do bem-estar de pessoas e populações, resultantes das atividades
construtivas e da circulação de veículos ligeiros e pesados; efeitos da desestruturação dos espaços,
perturbação das acessibilidades e circulações locais; afetações temporárias ou transformações
definitivas dos usos atuais do solo e do território, terrestre e marítimo, incluindo infraestruturas. No
que se refere à fase de funcionamento serão analisados e avaliados os seguintes aspetos: efeitos da
funcionalidade do projeto na segurança das circulações e utentes da YE2; segurança e riscos de
acidente que persistam; afetação da qualidade da fruição e da valorizaçáo dos espaços. Em função
dos impactes identificados e avaliados serão definidas as respetivas medidas mitigadoras de impactes
negativos e potenciadoras de impactes positivos.

- Ordenamento do Território e Condicionantes ao Uso do Solo - analisar os efeitos de
determinado projeto no ordenamento do território implica ter em conta, verificar e avaliar os
seguintes fatores na fase de construção e na fase de exploração: de que forma o projeto se insere e
transforma o território, considerando a estrutura, os usos e as dinâmicas que o configuram; de que
forma favorece ou contraria as orientações e objetivos de desenvolvimento e sustentabilidade que
abrange o território em análise, em função do estabelecido em políticas públicas configuradas nos
instrumentos do Sistemas de Gestão Territorial, nomeadamente nos programas de âmbito nacional e
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regional; de que forma o projeto se encontra em conformidade com o modo como os planos de

âmbito municipal enquadram e regulam os usos e dinâmicas territoriais; de que forma o projeto

interfere com as restrições e servidões de utilidade pública e outras condicionantes que impendem

sobre o territorio em que o projeto irá inserir-se. Em função dos impactes identificados e avaliados

serão definidas as respetivas medidas.

- Património Histórico-Cultural - avaliação quantitativa e qualitativa dos principais impactes

decorrentes do projeto, com discriminação dos impactes mais significativos, em função da amplitude
dos impactes ou da importância de potenciais vestígios afetados; serão ainda discriminados os

impactes diretos decorrentes da execução do projeto e indiretos que poderão incidir sobre as

ocorrências identificadas. Caso necessário, serão definidas medidas concretas que permitam evitar
potenciais impactes indiretos, tais como sinalização, inserção de cartas de condicionantes, entre

outras.

De um modo geral, concorda-se com os descritores planeados, bem como com as metodologias
propostas paru a avaliação de impactes.

Deve, no entanto, o EIA, contemplar um Plano de Monitorizaçáo para os descritores previsivelmente
afctados pelo projeto durante a fase de construção.

Em particular, no referente aos Sistemas Ecológicos, e dada a implantação do projeto em áreas com

estatuto de proteção estabelecido, deve o EIA contemplar Medidas de Minimização e um Plano de

Monitorização que venha ao encontro da salvaguarda dos referidos sistentas. setÌì prejuízo da

intervenção que vetúa a ser prestada pelas entidades com tutela na matória.

Na fase de exploração deverá ser dada continuidade ao Plano de Monitorização para aqueles

descritores qlÌe possam vir a sofrer uma evolução, positiva ou negativa, com a implantação da

estrutura.

9. PARECBRES DAS ENTIDADES BXTERÌ\AS

Face às caraterísticas do projeto e à sua localização. conforme estatuído nas alíneas a) e b) do artigo

12." do Decreto-Lei n.o l5I-812013, de 3l de outubro, na sua atual redação, foram solicitados

pareceres às seguintes entidades: Laboratório Regional de Engeúaria Civil (LREC), Águas e

Resíduos da Madeira, S.A. (ARM), Instituto das Florestas e Conservação da Natureza (IFCN, IP-
RAM), Direção Regional do Ordenamento do Tenitório (DROTe), Subdireção do Mar (DRAAC-
SDMar), Secretaria Regional de Mar e Pescas e Câmara Municipal do Porto Moniz.

Foram recebidos contributos da ARM, Secretaria Regional de Mar e Pescas e Município de Porto

Moniz, encontrando-se cópia dos originais em anexo ao presente parecer.
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A Águas e Resíduos da Madeira, S.A. (ARM), refere que não possui infraestruturas na zona relativa
ao estudo pelo que não integrará a Comissão de Avaliação.

A Secretaria Regional de Mar e Pescas comunica que o projeto não se trata de matéria da sua
competência, pelo que não dará seguimento ao parecer solicitado.

O Município de Poúo Moniz não vê qualquer inconveniente na proposta apresentada.

10. CONSULTA PUBLICA

Mediante decisão da autoridade de AIA, e conforme o preceituado no ponto 5 do artigo l2.o do
Decreto-Lei n." 151-812013, de 31 de outubro, na sua atual redação, a Consulta públicã d".ooeu
entre os dias 26 de fevereiro e 17 de março de 2020, cujo relatório se encontra no Anexo IV.

Durante este período de Consulta Pública não foi registada nenhuma exposição.

11. CONCLUSÃO

A presente Proposta de Definição de Ambito do Estudo de Impacte Ambiental da Estabili zação
do Talude e Proteção daYE2 entre os Túneis da Ladeira da Vinha e João Delgado, Troço entre
o km 3+600 e 3+800, está sujeita a procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental dada a
intervenção projetada pata a proteção da face do talude com betão projetado e proteção da ação
marítima da base através de quebra-mar.

Após análise da PDA, a CA delibera favoravelmente sobre a mesma, devendo o EIA incluir os
aspetos referidos no presente Parecer.

Pela Comissão de Avaliação,

Rodrigues

(Presidente da Comissão de Avaliação)
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Gnoruoonnul PDA

(DL. 152-Bl2017 - Artiqo 12.o)

EsrlerLzAçÃo oo TALUDE e enoreçÃo oe VE2 ENTRE os Túrers oe LeoerRn on Vrruxe

e JoÃo DELGADo, TRoço ENTRE o xlnr 3+600 e 3+800

CA

- Eng.o Henrique
- Dr.a Natacha
- Dr." Sofia Silva

15 dias úteis

Entidades externas

- SR Mar e Pescas
- CM Porto Moniz

I

5 dias úteis

Gonstituição da CA e solicitação emissão pareceres
6.0 d. 261 021 2020 (Of saída 24 I 021 2020)

5 dias úteis

l5 dias úteis

20 dias úteis

l5 dias úteis

Autoridade AIA - decisão sobre
aspetos a integrar no EIA

40.o ao45.o d. 15 a 2110412020

Envio ao Proponente e Entidade
Licenciadora

45o d. (fim do prazo)
21t04t2020

5 dias úteis

Relatório Cons. Pública
21o ao 25o d.

1810312020 a 241031 2020

PDA
Recebido

1.o d.
19t02t2020

Data de receção do relatório da
consulta

pública na comissão
250 d. 24t03t2020

DESA - Publicitação do PDA
Entre o 1.o e o 5.o d.

26t02t2020

Emissão de pareceres
técnicos (GA e entidades

externas)
6.0 ao 20.od

26 I 0212020 a 17 I 03 I 2020

PaÉicipação Pública
lnício: 6' d. 2610212020
Fim: 20o d.17lO3l2O2O

J

J

l

J

j

Parecer GA
40.o d. 't5t04t2020

5 dias úteis
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I Ana Maria Franco Macedo

De:

Enviado:
Para:
Assunto:

Direção Regional do Ambiente e Alterações Climáticas
26 de março de 2020 15:14
lolanda Barros Andrade Rodrigues
FW: Pedido de parecer no âmbito da análise da Proposta de Definição de Âmbito
do Estudo de lmpacte Ambiental do projeto de Estabilização do Talude e Proteção
da VE2 entre os Túneis da Ladeira da Vinha e João Delgado

I

I

I

lmportância: Alta

De: Atendimento - M unicípio Porto Moniz <atendimento@portomoniz.pt>
Enviada: 26 de março de 2020 11:58
Para: Direção Regional do Ambiente e Alterações Climáticas <draac@madeira.gov.pt>
Assunto: Pedido de parecer no âmbito da análise da Proposta de Definição de Âmbito do Estudo de lmpacte
Ambiental do projeto de Estabilização do Talude e Proteção da VE2 entre os Túneis da Ladeira da Vinha e João
Delgado
lmportância: Alta

Incumbe-me o Sr. Vereador Luís Teixeira de informar a V, Ex.as, que o Município de Porto Moniz não vê qualquer
inconveniente na proposta apresentada.
Mais informamos, que esta mesma informação foienviada a 13-03-2020.

Com os melhores cumprimentos.

Atentamente
Justino Silva

Ài3r'dimento

l

Ì
j

(?i) Eils rì'ensagerÌl pode conter informação coniidencial cu pri'rilegiada, sendo o seu carárer sigiloso previsto por lei. Se vocè não íor o destìnatái-io ou a
pesjoà sutorizada a rec:oer esla rÌensagenr, não pode usar, cooiar ou divul,3ar as inioi-mações nelà contidâs, íìem toilrar qLraìquer ação baseada nas
mesnÌas, Se i-:ceoeu est;ì nìensagem pDr engaÍìo, de',,erá el$iinar- não sem antes aYisar imediat3mente o renìetente, :i-avés de r:sposta ao e-mail.
.À ;r'.l,1ecrrnrs a ;rra colat'or:Çá:.

by nristake, /olr nìusl deleie it ard pl:ase advi53 ing sender iirnreiJìately, by r'eplving this :-mail. Thank you ritT your cocoeration.

l
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Ana Maria Franco Macedo

De:
Enviado:
Para:

Assunto:

Direção Regional do Ambiente e Alterações Climáticas
26 de março de 2020 10:43

Natacha Luisa de Brito Marques Silva; Henrique Paulo dos Santos Rodrigues;
Manuel Ara Gouveia Gomes Oliveira; lolanda Barros Andrade Rodrigues
FW: Pedido de parecer no âmbito da análise da Proposta de Definição de Âmbito
do Estudo de lmpacte Ambiental do projeto de Estabilização do Talude e Proteção
da VE2 entre os Túneis da Ladeira da Vinha e João Delgado

De: lsabel Cristina Pereira da Costa Rodrigues
Enviada: 25 de março de 2020 16:48
Para: Direção Regionaldo Ambiente e Alterações Climáticas <draac@madeira.gov.pt>
Cc: Jose Angelo Pestana Mendonca <angelo.mendonca@madeira.gov.pt>; Magda Maria Pereira Escorcio Brazao
Santos <magda.m pe.santos@madeira.gov.pt>
Assunto: Pedido de parecer no âmbito da análise da Proposta de Definição de Âmbito do Estudo de lmpacte
Ambiental do projeto de Estabilização do Talude e Proteção da VE2 entre os Túneis da Ladeira da Vinha e João
Delgado

Exmo. Senhor
Dìretor Regionol,

Serve o presente poro comunicor a V. gsa.e Que o ossunto mencionado em epígrafe não se troto de mdterio do
competência desto secretorio, pelo que nõo nos compete dar seguimento oo solicitodo no emoil infro.

Com os melhores cumprimentos,

lsabel Rodrigues
Secretariado do Gabinete da SRMar

lrn"l',y- Rrt11t,to j\ut()tì{)nr,r

'l:: l,l:'ll::::

NÃO PARAMOS

ESTAMOS OTI

Secretaria Regional de Mar e Pescas
Gabinete do Secretário
Avenida do Mar e das Comunidades Madeirenses, n.o 23, 9000-050 Funchal
Tel.: +351 291 203250
www. mad e i ra. qov. pt - q a b i nete. s rm a r@ m ad e i ra. o ov. pt

t+- Eâ!Éo AuúmDa
de fardcin

lillrEtil rP0t0 tot crololoi E ttpnÉ3r3 (: uil,rtoc^*r 800 29 90 90

De: Direção Regional do Ambiente e Alterações Climáticas <draac@madeira.sov.pt>
Enviada: 23 de março de 2020 18:L9
Para: lnstituto das Florestas e Conservacao da Natureza lP-RAM <ifcn@madeira.gov.pt>; Direção Regional do
Ordenamento do Território <d rote @ madeira.gov. pt>; Rogerio M urilhas < rio.murilh madeira
Secretaria Regional de Mar e Pescas <srmar@madeira.Rov.pt>; presidente@portomoniz.pt; Reral@portomoniz.pt
Cc: Henrique Paulo dos Santos Rodrigues <henrique.rodriRues@madeira.gov.pt>; Natacha Luisa de Brito Marques
Silva <natacha.lbm.silva @madeira.sov.ot>
Assunto: Pedido de parecer no âmbito da análise da Proposta de Definição de Âmbito do Estudo de lmpacte
Ambiental do projeto de Estabilização do Talude e Proteção da VE2 entre os Túneis da Ladeira da Vinha e João

1



Delgado
lmportância: Alta

Exmos. Senhores

No âmbito do procedimento de apreciação da Proposta de Definição de Âmbito do projeto em epígrafe,

vimos por este meio reforçar o pedido de emissão de parecer técnico já efetuado em 24/02/2020,

conforme disposto na alínea b) do ponto 3 do artigo 12.e do Decreto-Lei n.e 151-B/20t3, de 31de
outubro, na sua atual redação, de acordo com as V. competências.

Mais se informa que se aguarda a emissão do V. parecer até ao dia 27 do corrente mês.

ManuelAra Oliveira
Diretor Regional

Secretaria Regional de Ambiente, Recursos Naturais e Alterações Climáticas

Direção Regional do Ambiente e Alterações Climáticas

Rua Dr. Pestana Júnior, n.e S, le. [fe.
9064-506 Funchal - Madeira Portugal

Teleforre: (351) 291 207 350
Correio Eletrónico: draac@ madeira.eov.ot

NAO PARAMOS

ESTAMOS Oru
t+- n4trlô^uróeúrsg

@rÊôro^orÊr0ror0rÊÊrpn€*s \: uilHro€rPon 800 29 90 90

2



-ì
I

j

I
I

@ @ ARM -Águas ê Rsíduo3 da Madetre, S.A.

ARM_S/2020/3888 rc/o3/2020

lilt ffiHrüFeriliï
ì

I

ARM.
d.

Água3 e Rcalduos
M.dei6, 5.4.

Exmo. Sr. Diretor Regionaldo Ambiente e Alterações Climáticas,

Serve o presente para informar que a ARM - Águas e ResÍduos da Madeira, 5.A., não possui infraestruturas
na zona relativa ao estudo pelo que, julgamos não fazer sentido integrarmos a comíssão de avaliação.

Com os melhores cumprimentos,

Conselho de Administração

(Amílcar Gonçalves)

Pág. 1 de 1

ARM - Águas e Resíduor da Madeiíô, S.A. . Rua dos Ferreiros, nc 148 - 150 . 9000{82 Funchal
Ìel.: 151291 201020. Fax:351291 201021. E-mail: geral@aguasdamadeira-pt. ww.atuasdamadeirã.pt

capital social 19 709 500,00 EuÍos. c.R,c. Funchat nc 509 574 513. NtpC 509 574 513

o

De: ARM, S.A.

Para: Direção Regional do Ambiente e Alterações Climáticas

AlCz
Exmo. 5r. Diretor Regionaldo Ambiente e

Alterações Climáticas
E-mail draac@madeira.gov.pt

ClCz E-mail:

Ne Tel.: Anexos:

Ref!: o37lCA Processo: ïR.or

Assunto:
Estabil ização do Talude e Proteção da VE2 entre os Túneis da Ladeira da Vinha e João Delgado
Troço entre os km 3+600 e 3+800. Proposta de Definição de Âmbito do Estudo de lmpacte
Ambiental
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Chefe de Gabinete de Sua Excelência a

Secretária Regional do Ambiente e Alterações

Climáticas

Rua Dr. Pestana fúnior,3.o andar

[ :ooo-rorFuNcuAr

Sua reÍerência:
Ofício 3.513

Proceso: 28912019

Saída:164412079

Sua comunicação de: Nossa referência

2019104111 7.12.1961.

Assunto: rsrerll-rznçÃo Do TALI DE DE PRorEçÃo oa vEz ENTRE os rúunts DA LADEIRA DA VINHA E

1oÃo oElceoo. TRoço ENTRE os KM 3rt00 E 3+E00. pRoposrA DE orrrxrçÃo oo Âuuto oo
ESTT'DO DE IMPACTE AMBIENTAL

Na sequência do Vosso Ofício referido em epígrafe, junto enviamos a Proposüa de Definição do

Âmbito do Estudo de Impacte Ambiental da "Estabilização do talude e proteção da VE2 entre os Túneis da

Ladeira da Vinha e foão Delgado. Troço entre o km 31600 e 3+800" para Vossa análise e pronúncia.

Com os melhores cumprimentos,

GABINETE
Sec. Reg. de Ambiente, Recursos
Naturals ê Altemções Climáficas

Ga birrete do Seq.etário

N,o: 2 42ENTRADA
l,roc.: 98,J.1.0.0

Silva

Srorrtrrie R.glonal de
Equlpamsntos c tnÍraertutures

Saida

1?t02t2020

Anexo: PDA (um exemplar em papel e um CD).

{ ) i,.rtlì4-l(ì:! )-L) l(LÌ)sr, I

1/r

Rua Dr. Pestana frlnior, 6 - 4.' Piso | 90ó4-50ó Funchal I T. +351 291 2A7 272 F. +3Sl 291 2E ffi
wwü..madeÍn.goV.Ft I clre.srei@gov-macleira.pt I NIF: ó71 001 329





CoucessroruÁnra DE EsrRADas VreexpResso oe Mnoernn, S.A

EsraeluznçÃo oo TRt uor e PnoreçÃo on VE2 ENTRE os Túners on lRoernn oR VrrunR e JoÃo
DeleRoo. Tnoço ENIRE o rnn 3+6ü) e 3+800

Pnolero oe ExecuçÃo

Pnoposrn oe DertrurçÃo Do Ârústro Do EsruDo DE lMpAcrE AMilENTAI

FEvenerno 2020

Consultoria
AmbientalS.A.JGP nffst
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CONCESSIONÁRN DE EÍRADAS
VIAEXPRESSO DA MADEIRA, S.A.

Folha de Controle

Autores Sofia Antunes (SA)

Paulo Pereira (PP)

Estàbilização do Talude e pÍoteção dâ VEZ êntÍe os
Túneis da ladeira da Vínha e João Deltâdo,

Troço entre o km 3+600 e:t+8ül
Proleto de Erêcução

proposta de DeÍinição do Àmbito do Estudo de lmpacto Ambientrl

Posição Coordenadora Técnica

PosiçãoI
I

I

l

lnês Paulino (lP)

Victor Rosão (VR)

José Amorim de Oliveira (JAM)

Nuno Vilela (NV)

Eduardo Tomaz (ET)

João José Martins (JJ M)

Especialista Ambiental (Clima; Geologia e

Geomorfologia; Qualidade do Ar; Recursos
Hídricos)

Especialista Ambiental (Apoio à
Coordenação; Solos e Padrões de Ocupação
dos Solos; Ambiente Sonoro; Gestão de
Resíduos)

Especialista em Acústica (Ambiente Sonoro)

Engenheiro Civil (Hidrodinâmica)

Bíólogo (Sístemas Ecológicos)

Arquiteto Paísagista ( Paisagem )

Sociólogo (Ordenamento do Terrítório e
Condicionantes ao Uso do Solo)

Arqueólogo (Arqueologia)

Técnico de GIS (DesenhoTécnico)

Responsabilidade

sA/rP

Posição

Posição

Posição

Posição

Posição

Posição

Posição

Posição

Data

2020102lLO

João Albergaria (JA)

Paulo Silva (PS)

Hlstórico do Documento

Versão Alteraçõesreallzadas

0 Versão Base

.l
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J

J
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CONCESI'lo[úilA DE ESTRADAS

VIAEXPREÍ'O DA MADEIRA. S.A.

Estabiliriçto do Í.lude. Píoteção de VEz entre og

Túncís da !ôdeiÍi dâ vinha e rolo D€ltado,
ïÍoço entre o km 3+600 e 3+8{X)

Píoreto dê Erccuçfu

Píop6t. de Definição do Âmbito do E3tudo de lmpesto ambi€nl.l

JGP nvíst
Pá8, ii
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CONCE5SIONÁRIA DE ESÏRADAS
VIAEXPRESÍ) DA MADEIRA, S.A.

Estabilização do Írludê è Proteção da vEZ entíe os
Túneir dâ LadeiÍa da Vinha e]oão O€lgado.

Troço entre o km 3+600 e l+800
Proieto de Execução

Proposta de Definição do Àmbito do Estudo de tmpacto Ambientet

Íruorce rExÍo

1 INTRoDUçÃo.........

1.1 ldentificação e Enquadramento do Projeto no Procedimento de A1A...............

L.2 Antecedentes de Projeto e A1A............

1.3 ldentificação do Proponente, Entidade Licenciadora e Autoridade de A1A..........

t.4 Objetivos, Estrutura e Metodologia para a elaboração da PDA

1.5 Equipa Técnica responsável pela elaboração da PDA...

2 CenlrrnznçÃo oo PRoJFTo.......

3 LocAuHçÃo Do pRoJEro .........2t

3.1 Enquadramento Geográfico e Administrativo do Projeto 2T

3.2 Áreas Sensíveis................ ................... 2j.

3.3 Conformidade do Proleto com os lnstrumentos de Gestão, Servidões e Restrições de
Utilidade Púb1ica...,..... ..................... 24

3.3.1....lnstrumentos de ordenamento e gestão do território marítimo e terrestre... ...,,,,........24
3.3.2.... Servidões e Restrições de Utilidade pública e outras condicionantes 29

3.4 Área de lmplantação e Envolvente ......................... 30

I
1

2

2

2

3

5
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I
I

I
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CONCESSIONÁRN DE ESTRADAS

VIAEXPRESSO DA MADÉIRA, S.A.

Estabiliràçào do Íalude 3 Proteção de VEI entÍe os

Tuneis da LaderÍà dò vinha e loão Delgado

fíoço entre o km 11600 È 11800
Píoieto de Execução

PÍopostà de Defìnição do Àmbito do Estudo de lmpacto Ambiental

4 IDENilFICAçÃO DAS QUESTOES Srcntncltvas ......."..-........32

4,L ldentificação das Ações ou Atividades com Potenciais lmpactes Relevantes ,..,......',...'.......32

4.2 ldentificação dos Potenciais lmpactes Significativos 32

4.3 ldentificação dos Fatores Ambientais Relevantes 34

4.4 ldentificação dos Riscos Ambientais ......34

4.5 ldentificação Preliminar de Grupos Potencialmente Afetados ou lnteressados pelo

projeto 35

5.1 lntrodução 36

5.2 Caraterização do Ambiente Atual Potencialmente Afetado pelo Projeto ,....... 35

5.3 Evolução Previsível do Ambiente na Ausência de Projeto 37

5.4 Avaliação de lmpactes........ 37

5.5 Síntese metodológica para de caracterização do ambiente afetado avaliação de

impactes ........'......'..... 38

6 PLANEAMENTo oo 81A.............. .-'..............67

6.1. Estrutura do EIA .-......"."67

6.2 lndicação das Especlalldades Técnicas Envolvidas.'.... 69

6.3 Potenciais Condicionalismos à Elaboração do EIA ".".......... ........ 69

JGP nfrst
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Proposta de DeÍinição do Âmbito do Estudo de lmpôcto Ambientâl

íuorce DE euADRos

Quadro 3 - características geométricas e de implantação da passagem hidráulica

Quadro 4 - Efluentes e emissões gerados na fase de construção e de exploração.

Quadro 5 - Resíduos gerados na fase de construção e de exploração .............. -.........-. 1g

Quadro 6 - lnstrumentos de ordenamento e gestão do território, terrestre e marítimo, com
incidência na área de intervenção do projeto ..................j..........,.. 25

Quadro 7 - Condicionantes, Servidões Administrativas e Restrições de Utilidade pública
presentes na área de desenvolvimento do projeto....

Quadro 8 - ldentificação dos fatores ambientais a analisar no E|A.......... .--.._.n..,.._..-.. 34

Quadro 9 - Síntese da proposta de caracterização do ambiente afetado e metodologia para
avaliação de impactes. ......r...r.....!..r..........,.....r..r..........,...........

Quadro 10 - Estrutura e conteúdo do Relatório Síntese do EIA .i...... 6g

concesspnÁnlA DE ESTRADAS

VIAEXPRESSO DA MADEIRA, S.A.

Írorcr DE FrcuRAs

Figura 1- Área do projeto !..ii....d....r.......,.......t.

Establlização do Telude e protêção da VE2 entre os
Túneis da Ladeira da Vinha e.loão Delgado.

Troço entrê o km 3+600 e 3+8dì
Projeto de Execução

LI

18

..r,.....-.....*r...-.. 6

Figura 6 - Áreas sensíveis na área de influência do projeto e envolvente... .......23

Figura 7 - Concelhos da RAM

JGP nv\íst
Pág. v



CONCESSIONÁRIA DE ESTRADAS

VIAEXPRESSO DA MADEIRA" S.A.

LISTA DE ACRóNIMOS

EstabiliÌaçàô do Ìalude e Proteçio da VE2 entre os

Íuners da LJd.iÍJ da Vinha e.loão De g3do

ÍíoÇo entr? o km -])500 e I 1800

P/oisto de Execução

Propolta de OeÍinição do Àmbito Co Ëstudo de lmpJcto Ambiental

AIA Avaliação de lmpacte Ambiental

AlncA Avaliação de lncidências Ambientais

Direção Geral do TerritórioDGT

DRE Direção Regional de Estradas

DROTA Direção Regional do Ordenamento do Ïerritório e Ambiente

DSQA Direção de Serviços de Qualidade do Ambiente

EIA Estudo de lmpacto Ambiental

LER Lista Europeia de Resíduos

PDA Proposta de Definição de Âmbito

PDM Plano Diretor MuniciPal

PIETRAM Plano lntegrado Estratégico de Transportes da Região Autónoma da Madeira

PRAM Plano Regional da Água da Região Autónoma da Madeira

PSEM Plano de Situação do Espaço Marítimo

POGI M Plano de Ordenamento e Gestão da Laurissilva da Madeira

RAM Região Autónoma da MadeÍra

REN Reserva Ecológica Nacional

R'AIA Regime Jurídico da Avaliação de lmpactes Ambientais

RNT Resumo Não Técnico

src Sítio de lmportância Comunitária

SNIRH Sistema Nacional de lnformação de Recursos Hídricos

SRAAC Secretaria Regional de Amblente, Recursos Naturais e Alterações Climáticas

SREI Secretaria Regional dos Equipamentos e lnfraestruturas

SRGT Sistema Regional de Gestão Territorial

UHP Unidades Hidrológicas de Planeamento

ZEC Zona Especial de Conservação

ZPE Zona de Proteção Especial de Conservação

JGP nffiit
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CONCESSIONÁRIA DE ESTRADAS

VIAEXPRESSO DA MADEIRA, S.A.

Estabiliração do Ìalude e proteção da VEZ entre os
Íúneis da Ladeira da Vinha e João Delgado.

TÍoço entre o km :l+600 e :l+800
projeto de Erecução

Proposta de Definição do Âmbito do Estudo de lmpacto AmbienÌal

1 TNTRODUçÃO

O presente documento constitui a Proposta de Definição de Âmbito (PDA) do Estudo de lmpacte
Ambiental {ElA} relativo ao Projeto de Execução da "Estabilização do Talude e proteção da VE2 entre
os Túneis da Ladeira da Vinha e João Delgado, Troço entre o km 3+600 e 3+g00,,, localizado no concelho
de Porto Moniz, na Região Autónoma da Madeira (RAM).

Dando cumprimento ao disposto no artigo 4e da Portaria n.s 395/2015, de 4 de novembro, a presente
PDA foi elaborada de acordo com as normas técnicas que constam do Anexo lÍl da mesma portaria.

Neste capítulo identificam-se o projeto e o seu enquadramento no Regime Jurídico da Avaliação de
lmpactes Ambientais (RJAIA) (seção 1,1); a fase em que o projeto será sujeito a procedimento de AtA
(Seção 1.2i, o proponente e a entidade licenciadora (Seção 1.3); os objetivos, a estrutura e a
metodologia para a elaboração da PDA (Seção 1.4); e a equipa responsável pela sua elaboração (Seção
1.s).

L,L IOCrurInCnçÃO e EnQueoRaruENTo Do PRoJETo No PRocEoIMENTo DE AIA

O proieto a sujeitar a AIA refere-se ao Projetos de Execução da "Estabitização doTalude e proteção da
vE2 entre os ïúneis da Ladeira de vinha e João Delgado, no troço entre os km 3+600 e 3+g00,,
promovido pela Concessionária de Estradas Viaexpresso da Madeira, S.A.

O trecho daVEZ em análise, localizado entre cerca do km 3+60O e o km 3+800, situa-se na base da
escarpa norte da llha da Madeira, estando confinada a norte pelo Oceano Atlântico e a sul pela escarpa
com inclÍnações próximas da vertical.

O projeto contempla o reperfilamento do troço da VE2 bem como a criação de uma via de serviço para
manutenção da obra, visando garantir condições de segurança na VE2.

A obra de estruturas a realizar neste troço da VE2 pode ser dividida em três grandes conjuntos de
intervenções, nomeadamente:

Realização de pórtico de proteção da VE2, em betão armado, contra a queda de blocos na via;
Cortina de estacas mono-apoiada protegendo o topo do talude contra a ação erodível dos
agentes atmosféricos;

Proteção da face do talude com betão projetado e proteção da ação marítima do pé do talude
através de solução tipo quebra-mar.

O Regime Jurídico da Avaliação de lmpactes Ambientais (RJAIA) de projetos rege-se pelo Decreto-Lei
n.e 151-8/2013, de 31 de outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.e 47/ZoL4de2a
demarço,peloDecreto-Lei n.eL79/2OLS,de2TdeagostoepelaLei n.e37l2o:-7,de2dejunho.o
RJAIA sujeita a avaliação ambiental, prévia ao respetivo licenciamento ou autorização, os projetos
públicos e privados suscetÍveis de causarem impactes significativos no ambiente, nomeadamente os
constantes dos seus Anexos I e ll (n,e 3 do artigo le) e nas restantes situações previstas no artigo 1s.
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CONCESSIONÁRIA DE ESTRADAS

VTAEXPRESSO DA MAOEIRA, S.A.

Éstabililação do Ìalude e Proteção da VE2 entÍe os

Túneis da l-adeira da Vinha e loão Delgado.

Troço entre o km 1i600 e l+800
Proieto de Éxecuçáo

de impacte ambiental deve incidir, tendo em

melhor abordagem na sua avaliação.

PÍoposta de Delinição do Àmbito do ÉsÌudo de lmpasto ambiental

No caso do projeto em apreço, dada a intervenção projetada para a proteção da face do talude com

betão projetado e proteção da ação marítima da base através de quebra-mar, aplica-se a alínea k) do

n.e 10 - projetos de infraestruturas do Anexo ll: obros costeiras de combate ò erosão morítimq

tendentes o modÍficar a costa, como por exemplo, diques, pontões, poredões e outros obros de defesa

contra a ação do mor, excluindo a suo manutenção e reconstrução'

L.2 ANTECÉDENTES DE PROJETO E AIA

O desenvolvimento do Projeto de Execução da"Estobilização do Tolude e Proteção do VE2 entre os

Túneis da Ladeira de Vìnha e João Delgado, no troço entre os km 3+600 e 3+800", foi precedido de

Estudo Prévio, elaborado em setembro de 2015.

Nessa fase, em fevereiro de 2Ot7, a Direção Regional de Estradas (DRE), integrada na Secretaria

Regional clos Fqtripamêntos e lnfraestruturas (SREI), solicitou à Direção de Serviços de Qualidade do

Ambiente (DSAA) parecer relativamente aos normativos ambientais (Processo n.o: 190/2017-GEN01)'

Na sequência DSQA pronunciou-se definindo que o projeto em causa estava dispensado de AIA e

AlncA, tendo as respetivas declarações de dispensa sido emitidas a 30 de março de 2017.

Em abril de 2019, já em fase de projeto de execução, a DRE solicitou novo parecer à DSQA sobre o

enquadramento do projeto no RJAIA, tendo esta êntidade alterado o seu posicionamento e declarado

que o projeto está sujeito a procedimento de AIA (12 de abril de 2019) por incluir uma obra de proteção

costeira.

1.3 IOENT|FICAçÃO DO PROPONENTE, ENTIDADE LICENCIADORA E AUToRIDADE DE AIA

O proponente do Projeto é a Concessionária de Estradas Viaexpresso da Madeira, S. A.

A entidade licenciadora é a SREI.

A autoridade de Avaliação de lmpacte Ambiental (AlAl é a Direção Regional do Ordenamento do

Território e Ambiente (DROTA), integrada na Secretaria Regional de Arnbiente, Recursos Naturais e

Alterações Climáticas (SRAAC).

t,4 OatErtvos, E5TRUTURA E MEroDoLoGlA PARA n slAsonaçÃo DA PDA

A Definição de Âmbito do EIA constitui um dos instrumentos da AIA previstos na legislação, de caráter

facultativo. Assim, a elaboração da PDA e a instrução do respetivo procedimento de apreciação

constitui uma decisão do proponente do projeto'

O principat objetivo da PDA consiste na definição do âmbito e da abordagem metodológica para o

desenvolvimento dos conteúdos do estudo de impacte ambiental'

pretende-se que a PDA seja um documento vinculativo do proponente e das restantes entidades

envolvidas para a fase seguinte da AIA e que identifique as principais questões ambientais que se

preveem como
consideração a t

relevantes e sobre

ipologia do projeto
as quais o estudo
em causa e qual a
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Píoposta de Definição do Âmbito do Estudo de tmpecto Ambiental

A estrutura da presente PDA segue os requisitos aprovados no quadro da Portaria n.s 395/20L5, de 4
de janeiro {artigo 4.e e anexo lll).

Nesse sentido, a presente PDA é composta pelos capítulos indicados no euadro 1.

Quadro 1 - Estrutura e conteúdo do relatório da pDA

1.5 EeurplTÉcrurcA REspoNsÁvEL pELA ELABoRAçÃo DA pDA

No Quadro 2 identifica-se a equipa técnica responsável pela elaboração da presente pDA, a qual
decorreu entre dezembro de 2019 e janeiro de 2020.

I

corucrssronÁnrA DE ESTRADAs

V|AEXPRESSO DA MADE|RA, S.A.

€stàbiliração do Talude e Proteçào da VEZ entíe os
Íúneis da Ladeiía da Vinha e.João Delgado.

Ìíoço entre o km l+600 e l+800
proieto de Execução

ldentificação do projeto, dos antecedentes do projeto e da fase em que se encontra,
do proponente, da entidade licenciadora, da equipa técnica responsável pela
elaboração da PDA e do período de elaboração; descrição da metodologia e
estrutura do EIA e enquadramento legal.

Descrição dos objetivos e justificação do projeto; descrição geral das características
do projeto; identificação das alternativas de projeto a considerar; listagem das
principais ações associadas às diferentes fases do projeto; identificação dos
principais tipos de materiais e energia utilizados ou produzidos, dos principais
efluentes, resíduos e emissões nas várias fases do projeto; descrição dos projetos
complementares e associados; programação temporal.

Localização do projeto; identificação das áreas sensíveis sítuadas na área de
influência do projeto; conformidade do projeto com os instrumentos de gestão,
servidões e restrições de utilidade pública em vigor na área do projeto, descrição
da área de implantação do projeto e sua envolvente, identificando eventuais
condicionantes.

ldentifícação das questões mais prementes a analisar no âmbito do ElA, tendo em
consideração as principais ações potencialmente geradoras de impactes mais
significativos; identificação dos fatores ambientais relevantes tendo em conta os
potenciais impactes identifícados; identificação de riscos ambientais e dos aspetos
que podem constituir condicionantes ao projeto; identificação das populações ou
outros grupos sociais potencialmente afetados ou interessados pelo projeto.

Apresentação de uma proposta metodológica para a caracterização do ambiente
afetado e sua previsível evolução sem o projeto e uma proposta metodológica para
a avalíação de impactes, incluindo impactes cumulativos; Análise comparativa de
alternativas.

Apresentação do planeamento previsto para a elaboração do ElA, designadamente
a proposta de estrutura, as especíalidades técnicas envolvidas e os potenciais
condicionalismos à elaboração do EIA

JGP nv"íst
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CONCESSIONÁRIA DE EÍRADAS
VIAEXPRESSO DA MADEIRA, S,A,

Esiabilização do Íalude e ProÌeçào da VE2 entíe JJ

Íuners da ladeira da Vinha e loão DelSâdo.

ÍÍoço entíe o km l+600 3 lr8o0
Píoieto de Execução

Propostà de o€finiçào do Ambito do EsludÕ de lmPacto Ambientãl

Quadro 2 - Equipa técnica Íesponsável pela PDA

Coordenação TécnicaEngenheira do Ambiente

Clima

Alteraçôes Climáticas

Geologia, Geomorfologia e Geotécnia

Qualidade do Ar

Recursos Hídricos

Engenheiro do Ambiente

Apoio à Coordenação

Solos e Padrões de Ocupação dos Solos

Ambiente Sonoro

Gestão de Resíduos

Mestre em Engenharia do

Ambiente

DFA em Engenharia Acústica

Amblènte SonoroDoutorado em Acústtca

Hidrodinâmica
Engenheiro civil

Sístemas EcológicosBiólogo

PaisagemArquiteto Paisagista

Componente Social

Ordenamento do Território e

Condicionantes ao Uso do Solo

Sociólogo

Arqueólogo Património Cultural

DesenhoTécnico de Desenho

EspecialidadeFormação académicaT€cnico

JGP nilst
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CONGESSIONÁRIA DE ESTRADAS

VIAEXPRESSO DA MADEIRA, 5.A.
Estabilização do Telude e proteção da vE2 entÍe os

Ìúneis da ladeira da Vinha e João Delgado.
TÍoço entre o km 3+600 e 3+800

projeto de Execução

Píoposta de Definição do Âmbito do Estudo de tmpacto Ambiental

2 CARATERTZAçÃO DO PROJETO

?.L OarErrvos E JusÌFrcAçÃo Do PRoJETo

Este projeto refere-se à execução de intervenções que visam a estabilização do talude bem como a
proteção da via rodoviáriaVE2, no troço entre os Túneis da Ladeira de Vinha e João Delgado, entre os
km 3+600 e 3+800, com uma extensão de cerca de 200 m.

O projeto tem por objetivo o reperfilamento do troço de via supracitado e criação de uma via deserviço
para manutenção da obra que visa salvaguardar a segurança dos utentes contra a queda de blocos
provenientes da escarpa localizada a sul da via e garantir a segurança da rodoviária da VE2.

As intervenções previstas incluem ainda uma "obra de proteção marítima" que visa o combate à erosão
marÍtima (contra a ação direta da agitação marítima) que se tem verificado na zona em questão e que
tem como consequência a gradual modificação da costa.

Com efeito este trecho de costa está exposto às ondas dos rumos predominantes, do 4e quadrante,
ou seja, dos rumos de Norte a Oeste, a que correspondem as maiores alturas e os maiores períodos
de pico.

Em suma, a concretização do Projeto irá beneficiar toda a região, em particular todos os habitantes do
concelho de Porto Moniz e da freguesia de Seixal e de São Vicente, na medida em que garantirá a
circulação na VE2 em segurança.

2.2 DEscRrçÃo Do PRoJEro

O trecho da VE2 em análise, localizado entre os túneis da Ladeira da Vinha e João Delgado, km 3+500
ao km 3+80Q situa-se na base da escarpa norte da llha da Madeira, estando confinada a norte pelo
Oceano Atlântico e a Sul por uma escarpa com inclinações próximas da vertical (Figura l).

A plataforma da VE2, com uma orientação praticamente Este-Oeste neste trecho, localiza-se a cerca
da cota 16,00 ao km 3+500 e vaisubindo gradualmente até à cota 36,50 ao km 3+800, próximo do
portal este do túnelJoão Delgado. A via interceta na zona inicial uma linha de água.

Do lado do oceano, a intensa e continuada ação erosiva do mar, agravada pela descarga localizada de
água sobre o talude proveniente do sistema de drenagem pluvial existente no local junto ao
emboquilhamento do túnel João Delgado, tem conduzido a deslizamentos de terras que se aproximam
da plataforma da via (Figura 2).
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CONCESSIONÁRN DE ESTRADAS

VIAEXPRESSO DA MAOEIRA, S.A.

Estabililação do Íâlude e Píoteção da vEz entÍe os

Túneir da Ladeira da Vinha e ,oão Delgado
Ìíoço entre o km 3f600 e l+800

Proieto de Execuçào

PÍopostà de Definiçáo do Àmbito do Estudo de lmPacto Ambientel

Figura 1- Área do proieto

Figura 2 - Efeitos da erosão no talude norte da VE2

O projeto contempla o reperfilamento do troço da VE2 e a criação de uma via de serviço para

manutenção da obra, visando garantir condições de segurança na VE2, bem como obra de estruturas'

A obra de estruturas a realizar neste troço da VE2 pode ser dividida em três grandes conjuntos de

intervenções, nomeadamente:

Realização de pórtico de proteção da VE2, em betão armado, contra a queda de blocos na via;

Cortina de estacas mono-apoiada protegendo o topo do talude contra a ação erodível dos

agentes atmosféricos;

JGP nlíst
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CONCESS|oNÁR|A DE ESÍRADAS
VIAEXPRESSO DA MADEIRA S.A.

Estabilização do Ìalude e Proteção da VE2 entre os
Túnèis da LadeiÍa dô Vinha e roão Delgado.

Tíoço êntÍê o km 3+600 e 3+800
Proieto de Execução

Proposta de oeíinição do Âmbito do Estudo de tmpacto Ambiental

Proteção da face do talude com betão projetado e proteção da ação marítima do pé do talude
através de solução tipo quebra-mar.

2.2.1 lnfraestruturas rodoviárias

2.2.1.t Traçado - Secção corrente

Em termos planimétricos o eixo da via VE2 apresenta quatro curvas de raios compreendidos entre
R=100,0 e R=280,0 m, com concordância simétricas em clotóide de parâmetro mínimo A=45,0 e
máximo A=70,0.

Em termos altimétricos esta parte do troço começa por apresentar um trainel descendente de 2,76%
seguido de uma concordância vertical côncava de parâmetro R=900,0 m com um longo trainel de
aproximadamente 12,50%. Deste trainel intermédio evolui-se quase imediatamente para a pendente
da secção corrente do Túnel João Delgado, que neste local se apresenta de forma ascendente com
uma inclinação de cerca de0,6%. A concordância vertical convexa que se considerou representar a
rasante instalada apresenta um parâmetro R=2000,0.

Transversalmente a plataforma existente apresenta pendentes suaves e compreendidas entre 2,5g6 e
4,M, razoavelmente coerentes com a geometria encontrada para a descrever em termos
planimétricos. Não foiverificada a existência de obstáculos laterais em posição de poderem influenciar
as condições exigidas de visibilidade na entrada do túnel.

Conclui-se assim que a geometria existente assegura boas características para a circulação em boas
condições de segurança e comodidade para as velocidades permitidas no troço.

O perfil transversal tipo do troço em estudo, apresenta uma largura total de 9,00 m, e apresenta as
segu i ntes características :

duas vias com 3,50 m de largura, uma em cada sentido;

passeios à esquerda e direita com 1,00 m de largura (mínimo).

No início da intervenção, nas concordâncias de escavação e aterro, e nas valetas reduzidas, foi seguida
a mesma solução aplicada na plena via:

duas vias com 3,50 m de largura, uma em cada sentido;

duas bermas com 1,00 m de largura totalmente pavimentadas.

A transição berma pavimentada/passeio deverá ser progressiva, por forma a avisar o condutor e
atem padamente do obstáculo.
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CONCESSIONÁRN DE ESÍRADAS

VIAEXPRESSO OA MADEIRA, S.A.

Estabilização do Talude ê PíoÌeção da VE2 entÍe os

Túneis da LâdeiÍa da Vinha e João oeltado.
Íroço entre o km l+600 e l+800

Píoieto de Êxecução

Píoposta de Definiçáo do Âmbito do Êstudo de lmpacto Ambiental

2.2.I.2 Traçado - Via de acesso

para garantir o acesso marginal e de manutenção à estrutura porticada de proteção às quedas de

pedra, o traçado apresenta características diversas em planta e em perfil longitudinal, uma inclinação

máxima de2O%.

O perfil transversal tipo do troço em estudo {bidirecional), apresenta uma largura mínima de 3,00 m

2.2.2 Obras de estruturas

As intervenções a realizar neste troço da VE2 serão compostas por três grandes conjuntos de

intervenções, nomeadamente:

Realiração dc pórtico de proteção tla VE2, em hetão armado, contra a queda de bÍoços na via;

Cortina de estacas mono-apoiada protegendo o topo do talude contra a ação erodível dos

agentes atmosféricos;
proteção da face do talude com betão projetado e proteção da ação marítima do pé do

talude através de solução tipo quebra-mar'

2.2.2.1 Pórtico de proteção

A estrutura proteção adotada consiste num pórtico em betão armado, com uma extensão de cerca de

18L m a eixo. Na srra definição foram tidas em conta as seguintes Condicionantes:

O traçado da via;

O perfil transversal da via;

Um gabarito vertical mínimo de 5,20 rn, condicionado pela seção do Túnel loão Delgado;

As condições geotécnicas do local;

A presença de uma linha de água e nova PH junto ao pk 3+600;

A existência de um posto de transformação junto ao pk 3+750;

A integração paisagística da estrutura.

A estrutura apresenta uma laje superior que recobre a estrada existente, que transmite os seus

csforços a vigas, e, do lado de terra, a um muro de contenção, A laie apresenta uma espessura corrente

de 0,75 m.

A todo o contorno da laje existe uma viga de bordadura com espessura de 0,25 m que se eleva 1,25 m

acima da cota de topo da laje. Esta viga tem como objetivo conter o aterro de amortecimento e

cobertura ajardinada. Do lado de mar esta viga estende-se abaixo da cota da viga por questões

arquitetónicas.

A viga V2, com secção de 0,50 x 0,80 m2, transmite os esforços a pilares (P1) afastados de,

aproximadamente, 8,0 m no alçado do lado mar. Estes pilares são circulares com diâmetro de 0,70 m,

apoiando-se em blocos de fundação com secção de 1,1 x 1,1 m2 e altura de 1,30 m.

JGP hìiit
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CONCESSIONÁRIA DE ESTRADAS

VIAEXPRESSO DA MADEIRA, S,A.

llipIl
ortl,!L!!q .

t&..'vlplqtl.tq ir

Estâbilização do Ìalude e Proteção da VEZ èntre os
Túneis da Ladeira da Vinha e roão Delgado.

Troço entre o km 3+600 e 3+800
pÍojeto de Execução
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Fonte: TPF, 2019

PÍoposta de DeÍinição do Âmbito do Estudo de lmpacto Ambiental

Do lado de terra a laje assenta num muro de contenção com secção variável entre 0,60 e 1,20 m.

A viga V3, com secção de 1,00 x 1,25 m2, transmite os esforços a pilares afastados de,
aproximadamente, 6,5 m junto ao posto de transformação. Estes pilares (P2) são circulares com
diâmetro de 0,80 m, transmitindo a sua carga à fundação através de sapatas com secção de 4,5 x 4,5
m2 e ahura de 1.,25 m.

Por cima do PT a laje transmite os seus esforços às paredes dos muros e às vigas V4 e V4', com seção
de 0,80 x 1,00 m2.

O tipo de fundação adotado para o muro varia ao longo da obra, consoante a geologia e geotécnica.
Desde o início da obra é até ao km 3+715 o muro assenta em duas fiadas de estacas de diâmetro de
800 mm, afastadas de 2,50 m. Entre o km 3+715 e até ao fim da obra a fundação do muro é de tipo
direta, com uma largura de 4,65 m.

A fundação dos pilares P1é materializada através de uma estaca de diâmetro de 800 mm por pilar.

A Figura 3 ilustra a seção corrente do pórtico proposto.
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Figura 3 - Secção coÍÍente do pórtico
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CONCESSIONÁRN DE ESTRADAS

VIAEXPRESSO DA MADEIRA, S.A.

Ertabiliração do Ìalude e Proteçào da VÉ2 entre ct
fúneis da Ladeirà da vinha e ,oão DelSado.

Íroço entÍe o km l+600 e 3+800

Pro.ieto dÊ Execução

ProposÌa de Deíiniçào do Âmbito do Estudo de lmpacto Ambiental

2.2,2.2 Cortina de estacas

A cortina de estacas periférica é composta por estacas de diâmetro de 300 mm, afastadas de cerca de

0,40 m e encastradas 5,0 m nos depósitos. A solidarízar as estacas existe uma viga de encabeçamento

a viga V1, com dimensões 0,60 x L,10 m2. A viga V1 também serve de apoio ao guarda corpos da obra

em betão armado.

O travamento do topo da cortina de estacas é assegurado pela viga V0, com dimensão de 0,60 x 0,30

m'.

A face exposta das estacas será coberta por uma camada de betão projetado, com 0,10 m de espessura

de betão projetado com fibras coberto por0,03 m aferrolhado a estas.

2.2.2.1 Obra de proteção de pé de talude

De acordo com os critérios de dimensionamento assumidos no projeto, o manto de proteção deverá

ser constituído por blocos de betão do tipo Antifer com 10 toneladas de peso e com as seguintes

características principais:

Oeonrcüla dos blocoa Antlíer

Peso dc Uocos do ÍÍìanto em arbos Antihr (kN)

4,17
VoluÍÍre dos bloce (rn3)

Atura dc blocos (m)

Bae doç Uocos (m)

Fonte: TPF, 2019

Os blocos de betão do tipo Antifer de 10t deverão ser aplicados em camada dupla, em configuração

irrcgular/dcsarrumada, sobre um talude com inclinação 1:2 (V:H), conforme apresentado nas peças

desenhadas de projeto, e com densidade média de colocação recomendada de 50 cubos Antifer

/100 m2.

2.2,3 Drcnagem

A conceção geral do sistema de drenagem teve principal objetivo otimizar as diversas soluções de

acordo com as características da obra de proteção, do traçado e o meio que as envolve'

Constitui objetivo do projeto assegurar um sistema de drenagem eficaz que garanta a proteção da

obra dos efeitos nocivos da água e proporcione uma circulação segura durante os períodos de

precipitação. O projeto teve ainda como objetivo assegurar a continuidade dos sistemas hídricos

existentes (nomeadamente dar continuidade ao sistema de drenagem do túnel João Delgado), de

modo a preservar as características das zonas associadas às linhas de água.

100
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2.2.3.1 Drenagemtransversal

A drenagem transversal é assegurada por uma única passagem hidráulica existente ao longo do
traçado em estudo, prevendo-se a demolição integral da mesma.

Assim prevê-se a implantação de uma nova passagem hidráulica, constituída por uma secção
quadrangular, cujas características geométricas e de implantação estão resumidas no Quadro 3.

Quadro 3 - Gracterísticas geométrlcas e de lmplentação da Passagem hidráullca

Fonte: TPF, 2019

2.2.12 Drenagem longitudinal

Drenarem das ásuas suoerflclab

A drenagem da plataforma (proveniente de chuva e/ou lavagens de pavimento) é assegurada por um
conjunto de sumidouros, que recolherão as águas caídas nas faixas de rodagem e passeios e as
encaminharão para a vala de secção trapezoidal adjacente à cortina de estacas. Esta vala "pé de
talude" também procederá à recolha das águas de escorrência e provenientes da cobertura da
estrutura porticada de proteção.

Assim, tendo em conta as características e a constituição do perfil transversal tipo, definiram-se as
seguintes obras:

Vala pé de talude em enrocamento argamassado de secção trapezoidal com 1,(X) m de largura
por0,50 m de profundidade, que foram adotadas ao longo da Via Expresso;

Vala pé de talude em betão de secção triangular com L,50 m de largura por O50 m de
profundidade, que foram adotadas ao longo da Via de Serviço;

Valeta semicircular A O,4O m em cobertura da estrutura porticada;

Tubos de queda e caixa dissipadora de caudais;

Sumidouros de recolha de águas da plataforma associado a caixas de visita (existente) ef ou, a
evacuação das águas coletadas pelo sumidouro através de um coletor transversal (CEL);

Dreno/coletor longitudinalem tardoz do muro.

Sempre que as condições locais o permitam as águas conduzidas pelas valas pé de talude são
conduzidas para a PH ou linha de água existente.

As águas recolhidas pelos tubos de queda, na caixa dissipadora, em caso de esgotamento da secção de
vazão da vala trapezoidal são conduzidas a descidas de ta lude, em meia-cana com diâmetro 0,40 m.

l

BF3 3,0x3,0 26,000 59,í 15,00 13,12 16,12 10,76 9,88 9,X' 2
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A vazão foi avaliada para as diferentes inclinações da rasante, contando que o afastamento de duas

descidas entre si não deverá exceder em regra os 25 m, como medida de segurança face à velocidade

dos caudais e necessidade de dissipação da energia.

Drenagem das- áruas rubterrâneas

A fim de recolher as águas profundas, provenientes de eventuais infiltrações, previu-se a instalação de

um dreno de intersecção sobre a sapata da estrutura porticada, com 0,20 m de diâmetro, associado a

uma tela drenante do tipo "enkadrain".

Associadas às valetas laterais de betão (existentes a demolir) e colocados inferiormente a estas, estão

previstos drenos que permitirão recolher as águas de escorrêncla interna que possam afetar o

pavimento.

2.2.4 Ventilação

O presente projeto teve como objetivo definir os equipamentos de segurança necessários para a obra

rle proteção à VE2, entre os km 3+600 e a entrada no túnel João Delgado. No entanto, de acordo com

o proietista (TPF Consultores) esta obra deve ser considerada como uma extensão do túnel João

Delgado.

A obra de proteção da VE2, por ter uma face lateral totalmente livre e exposta ao vento de nordeste

que lhe garante vêntllação natural, não necêsslta de ventllação forçada com auxÍlio a ventiladures.

Porém, no que se refere ao Túnel João Delgado, a construção da nova estrutura de túnel falso

representa uma obstrução e, portanto, uma alteração das condições de fronteira do fluxo de ar na

entrada nascente do túnel {Figura 4).

tqpl!

h-È

Fonte: TPF, 2019

Figura 4 - Corte transversal da ligação do túnel à cobertura de proteção

-- 46
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Proposta de Deflnição do Âmbito do Estudo de lmpacto Ambiental

Nesse sentido foi feita uma avaliação do funcionamento da ventilação do túnel perante estas novas
condições, tendo-se concluído que alteração no desempenho e eficiência de ventilação (tanto em
modo nascente -> poente como poente -> nascente) é insignificante, pelo que não é necessária
nenhuma alteração nos equipamentos de ventilação e desenfumagem atualmente existentes nem são
requisitadas alterações no método de controlo atualmente vigorante.

2,2,5 Sinalização

O esquema de sinalização horizontal e vertical a instalar na VE2, bem como nas zonas anteriores à sua
entrada no túnel João Delgado, pretende assegurar uma boa orientação e boas condições de segurança
do tráfego.

Foi elaborado de acordo com "Disposições Normativas da ex-JAE" e complementadas com o prescríto
no Decreto Regulamentar ns 22-A198 de 01 de outubro (RST) e respetivas atualizações. De forma
conjunta foi realizada a definição do tipo e localização dos dispositivos de retenção de veículos a
instalar no Túnel Falso e acessibilidades em função das alterações preconizadas para a sinalização
vertical.

Dadas as características geométricas do traçado bem como as dimensões do perfil transversal tipo e o
tipo de via, definiram-se distâncias de vísibilidade, larguras de traço e espaçamento compatíveis com
a velocidade de 60/90 km/h.

A sinalização prevista inclui marcas longitudinais e sinalização vertical (sinais de código, sinais de
balizamento e ponto de divergência e delineadores).

As linhas longitudinais contínuas foram utilizadas neste proieto nas seguintes situações:

a. Delimitação de faixas de rodagem da secção corrente e identificadas por Guias Laterais;
b. Cedência na proximidade da entrada e saída do PST;

As marcas longitudinais previstas a aplicar são as seguintes:

r Linha contínua com 0,12 m de largura a aplicar como linhas axiais onde se pretende uma
separação absoluta de vias, isto é, onde é interdita a mudança de via ou a uhrapassagem;

o Linha contínua com 0,15 m de largura a aplicar como guias de delimitação da faixa de rodagem;
o Linha mista com 0,12 m de largura adjacente à linha axial.

Antes da aplicação de novas marcas, dever-se-á proceder à eliminação de marcas existentes com
recurso a microfresagem, não sendo permitida em caso algum a utilização de processos de
recobrimento como método de eliminação de marcas.

Os sinais de código a instalar serão retangulares, triangulares e circulares, terão as dimensões de L =
0,70 m ou Q=9,79 m e serão executados em chapa de aço galvanizado ou alumínio. A sua colocação
será feita em poste metálico implantado em maciços de betão.

ì

I

ì
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2.2.6 ServiçosAfetados

Do reconhecimento feito no terreno identificaram-se as entidades abaixo indicadas:

EEM - Empresa de Eletricidade da Madeira;

ALTICE (Portugal Telecom);

Drenagem pluvial existente.

Dos contactos estabelecidos com estas entidades resultou a cornplementação das informações acerca

dos serviços identificados no campo, assim como o conhecimento acerca de traçados futuros.

Em todas as situações o projeto prevê a reposição dos serviços que serão interferidos pela obra'

No âmbito das redes de transporte e/ou distribuição de energia elétrica haverá lugar à reposição de

parte da rede de Média Tensãu e Baixa Tensão {iluminação), devendo essa reposição ser efetuada nos

mesmos pressupostos da atual rede, isto é, em canal técnico rodoviário'

No que concerne à rede de telecomunicações {ALTICE/Portugal Telecom) e rede de informação /
comunicação (VIAEXPRESSO), atendendo ao tipo de intervenção preconizado, prevê-se a alteração da

localização atual, do passeio esquerdo, para o direito garantindo assim, as atuâls condlçóês. Neste

contexto, o canaltécnico rodoviárlo prevê a colocação de um tritubo DNSOmm e três tubos DNl1Ontnt

garantindo assim as atuais condições,

Refira-se qrre a fiscalização deverá solicitar a presença de um técnico da ALTICE/PortugalTelecom e da

VIAEXPRESSO no início dos trabalhos e sempre que haja escavações sobre a conduta.

A desafetação dos Serviços Afetados, objeto do presente estudo, visam garantir os direitos de ambas

as partes.

O objetivo deverá ser sempre o de reduzir a extensão das intervenções ao mínimo razoável, no estrito

cumprimento das disposições legais aplicáveis, e deverão sempre ter em conta a segurança e a eficácia

das pusl.eriot'es operações de nranutenção dos serviços e da própria via'

Estas intervenções deverão ter lugar o mais cedo possível, de modo a desimpedir atempadamente as

zonas de trabalho, atendendo à respetiva prioridade, mas também à sequência do plano de

construçâo, particularmente no que diz respeito à criação de vias de recurso para suporte físico das

soluções provisórias, quando necessário.

Não é de excluir, que durante os trabalhos de obra possam a vir a ser detetadas outras infraestruturas

para além das referenciadas neste estudo, nomeadamente infraestruturas enterradas.

Antes do início dos trabalhos, deverão ser avisadas as entidades enunciadas de modo a dar

conhecimento da data de arranque da obra e para estes designarem os respetivos responsáveis.

JGP nifst
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2,3 ALTERNATIVAS DE PRoIETo

Os estudos para definição das obras de proteção da VE2 entre os Túneís da Ladeira da Vinha e João
Delgado iniciaram-se com a elaboração de uma primeira versão do projeto, então designado como
"Proteção da Via Expresso 2 entre os Túneis da Ladeira da Vinha e João Delgado", em fase de Estudo
Prévio, em setembro de 2015.

A necessidade deste projeto decorreu do facto de neste trecho da VE2 existirem vários episódios de
desprendimentos e quedas de blocos de rocha sobre a via, provenientes da escarpa existente a sul.
Estes incidentes constituem um real risco para os utentes, tendo-se mesmo registado a morte de uma
pessoa. Para além da proteção dos utentes contra a queda de blocos na zona em causa, a equipa
projetista {CENOR) constatou que a segurança da plataforma da VE2 também estaria comprometida
devido aos fenómenos de erosão ocorridos no pé do talude da via decorrentes das condições climáticas
muito advercas na zona, da acentuada agitação marÍtima e da descarga de água sobre o talude
proveniente do sistema de drenagem pluvial existente no localiunto ao emboquilhamento do túnel
João Delgado.

Assim, a solução preconizada tinha como objetivo salvaguardar a segurança dos transeuntes na
eventualidade de queda de blocos provenientes da escarpa localizada a sul da via e garantir a
segurança da plataforma rodoviária da VE2.

A solução preconizada consistia na construção de uma estrutura porticada para a proteção da
circulação no trecho da VE2 entre os Túneis da Ladeira da Vinha e João Delgado. O projeto incluía
ainda a construção de uma cortina mono-apoiada no trecho onde existiam sinais de erosão do pé do
talude, visando por um lado garantir as condições adequadas de funda$o à estrutura porticada de
proteÉo da VE2 e por outro lado confirmar e conferir ao terrêno de fundação da vía maior resistência
face às tensões a que se encontrava sujeito bem como aumentar a margem de segurança
relativamente a futuras erosões, uma vez que a zona em causa está permanentemente sujeita à erosão
marftima.

Os principais condicionalismos identificados e assumidos aquando do desenvolvimento da solução
prendiam-se corn os seguintes aspetos:

Atuais condições de fundação da plataforma da estrada, nomeadamente as caraterísticas do
maciço rochoso e dos depósitos de vertente ocorrentes;

Atuais condições de estabilidade do talude adjacente à estrada;

Geografia do locale exposição marítima;

Regime hidrogeológico vigente e caraterísticas dos sistemas de drenagem pluvial da estrada e
do túnel instalados;

Necessidade de manter em serviço, mesmo que de modo condicionado, a VE2 durante os
trabalhos;

Procurar garantir facilidade e rapidez de execução;

Definir soluções com o menor custo associado possível.

A estrutura de proteção preconizada consistia num pórtico em betão armado, para â proteção dos
blocos na via, a construir numa extensão de cerca de 296 m. A estrutura apresentava uma laje superior

JGP xv'i'st
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qle recohria a cstrada existente, que transmitìa os seus esforços a vigas e, do lado de terra, a um muro

de contenção. As vigas transmitiam os esforços a pilares afastados de, aproximadamente, 8 m no

alçado do lado do mar e de 6,5 m junto ao posto de transformação existente (Pk 3+750). A laje

apresentava uma inclinação de 10e com o plano horizontal, para reduzir o peso dos detritos sobre a

mesmo no caso de ocorrer um deslizamento de terras. No que respeita às fundações, foram tidos em

consideração os resultados da prospeção geotécnica tendo sido definidos os seguintes tipos:

Fundações indiretas, com estacas de 0,80 m, de diâmetro ligadas à cortina de contenção para

os pilares localizados no alçado;

Fundações indiretas, com quatro estacas de 0,80 m de diâmetro por pilar, ligadas por um

maciço para os pilares interiores;

Fundações diretas, para os muros, através de uma sapata contínua fundida sobre o substrato

vulcânico ou sobre pegões, nas zonas em que o terreno existente fosse constituído por

depósitos de vertente.

O projeto previa ainda, junto ao paramento exterior do muro, a construção de um acesso para permitir

a realização de trabalhos de limpeza e manutenção.

A cortina mono-apoiada preconizada seria constituída por estacas de pequeno diâmetro (300 mm com

comprimento de 8,0 m, afastadas de 400 mm), fundadas nos depósitos de vertente, numa extensão

aproximada de 170 m, através de equipamento de furação ligeiro.

No que concerne à drenagem, no caso concreto da descarga da drenagem do túnel João Delgado

êxistente esfavâ previsto o seu encaminhamento para a nova drenagem daYE2 a construir no eixo da

via e posterior ligação à passagem hidráulica ao km 3+610. Era proposto a eliminação da descarga na

encosta existente (com diâmetro 400 mm).

O proieto propunha ainda a proteção do pé do talude adjacente à VE2 (próximo do túnel de João

Delgado), através da execução de um aterro de enrocamento na base protegido com um manto

resistente em enrocamento ou em blocos pré-fabricados do tipo "Antife/' ou "Tetrápodes".

2.4 AçÕEs AssocrADAs Às FAsEs DE coNsrRuçÃo, ExPtoRAçÃo E DEsArlvAçÃo

As ações de projeto passíveis de produzir impactes ambientais na fase de construção respeitam,

essencialmente, à afetação de áreas pela empreitada, quer de forma temporária, no que respeita ao

estalelro e apoios em terra, quer de forrra tleÍilril.iva, nu que r uspeita às áreas construídas, e, ainda, às

atividades e processos construtivos a desenvolver.

As principais ações a desenvolver na fase de construção são, genericamente, as seguintes:

Atividades gerais associadas à obra e funcionamento das estruturas de apoio - incluem a

montagem e funcionamento do estaleiro e de outras infraestruturas de apoio à obra, bem

como a movimentação geral de veículos, maquinaria e equipamentos e trabalhadores

envolvidos no processo construtivo;

Fornecimento de materiais à obra (p.ex. betão, pavimentos);

JGP ailst
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Execução da obra de proteção do talude, execução da nova PH e das estacas (incluindo
escavações, fundações, colocação de cimbre e armadura, betonagem, trabalhos de proteção,
impermeabilização e drenagem).

Limpeza, desmobilização e desmontagem do estaleiro - lnclui as ações de desmontagem de
estaleiro, remoção de acessos e outras estruturas provisórias, limpeza geral e trabalhos de
reposição da situação previamente existente em todos os locais afetados pela obra.

As principais ações a desenvolver na fase de exploração são, genericamente, as seguintes:

lntervenções de manutenção;

Tráfego rodoviário.

2.5 PRINCIPAIS TIPos D€ MATERIIIS e EngRGIe a UÏLIZAR

A execução do projeto iní implicar a utilização de materiais de construção civil para projetos
ferroviários, não se prevendo que seja necessário o recurso a materiais que acarretem riscos elevados
para o ambiente. Para a fase de construção serão necessários os seguintes materiais:

r Ferro e aço (fixaçõesl;
. lnertes (enrocamento, solos e terra vegetal);
o Geotêxtil;
o Beüio e cimento (incluindo manilhas, vigas,

lajetas e outras componentes de
drenagem);

r Cabos (telecomunicações e sinalização);
o Tubagens de PVC;

o Estacas

o Vários tipos de metais;
r Madeiras
r ïntas, colas, resinas, óleos

lubrificantes;
. Vidro;
. Equipamentos elétricos

eletromecânicos;
o Gasolina e gasóleo;
o Plásticos

e

I

As principais fontes de energia são os combustíveis fósseis e eletricidade associada aos veículos e
máquinas.

Na fase de exploração, em particular para as operações de manutenção, prevê-se que sejam utilizados
os mesmos materiais listados na fase de construção embora em quantidades muito reduzidas. A
principal fonte de energia terá origem nas centrais termoelétricas e fontes de energia renovável
(hídrica, eólica e solar).

2.6 EFLUENTES, REsíDUos r eussÕrs pnevsívsrs

No Quadro 4 apresentam-se os principais tipos de efluentes e emissões previsivelmente gerados nas
fases de construção e de exploração do projeto.

.t
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Quadro 4 - Eíluentes e emissões gerados na fase de construção e de exploração

No euadro 5 identificam-se os resíduos previsivelmente Berados durante as fases de construção e

exploração e respetivos códigos LtR (Lista Europeia de Resíduos),

Quadro 5 - Resíduos gerados na fase de construção e de exploração

Resíducdo
desmantelamento de

veículos em fim de vida e da

manutenção de veículos

Pluviais (escorrência)aÁguas

residuais

Domésticas (estaleíro)

Pluviais (drenagem das escavações)

a

a

Poluentes gerados na combustão

de motores de viaturas

aPoluentes
atmosféricos

Níveis sonoros produzidos Pelo
funcionamento de veículos que

circulam na VF2

Poeiras e partículas em suspensão (PM)

originadas na movimentação de veículos e

equipamentos em ca,"ninhos não asfaltados,
pela movimentação e armazenagem de

terras e balastro e pelas demolíções

Poluentes gerados na combustão de motores

de viaturas e equipamentos, nomeadamente

CO, NO", S0:, partículas, agregados de

^-+í^,,l-. .l^ ^ã'h^^^ a Àa hirlrnarrhnnatnc
Po! L'LurqJ

não queimados

Níveis sonoros produzidos pelo

funcionamento de veículos, máquirras e

equipamentos afetos à obra

a

a

a
Âmblente
SonoÍo

Fase de exploÍaçãoFase de construçãoTipologia

15 01 01Embalagens de papel e cartão

ls 01 02Embalagens de plástico

15 01 04Embalagens de metal

[csrïugc de embalagens;

tbcorvenes, panoc de
llmpcza, mareriab ff ltnnbe
evEsüJáÍlo de proteÉo

15 01 05Embalagens compósitas

15 01 06Misturas de embalagens

15 01 07Embalagens de vidro

15 01 09Embalagens têxteis

15 01 10*Embalagens contendo ou contaminadas por substâncias

perigosas

r5 0202*

ResÍduc de embalagens;

abdvenEs, panotde
llmpeea, maErials fl ltÊntes
e rrestuário de pÍoteÉo

Desperdícios contaminados com hidrocarbonetos

16 01 03Pneus usados

16 01 07*Filtros de óleo e gasóleo

16 01 12Pastìlhas de travôes

16 01 22Filtros de ar

1"6 02 09rïransformadores e condensadores, contendo PCB
Resíduos de equiPamento
elétrico e eletrónico 16 02 13tEquipamento fora de uso, contendo componentes perigosos

Código tERTipologia Resíduo
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CONCES$ONÁRIA DE ESTRADAS

VIAEXPRESSO DA MADEIRA, S.A.

Estabilização do Talude e PÍoteção da VE2 entre os
Túneis da LadeiÍa da Vinha e João oelgado.

TÍoço eotíe o km 3+600 e 3+800
pÍoieÌo de Execução

PÍoposta de Definiçào do Âmbito do €studo de lmpàcto Ambiental

perígoso

Para a fase de exploração os resíduos produzidos serão enviados para um operador licenciado, de
acordo com a sua tipologia.

Equipamento fora de uso não abrangido em 16 02 (D a
16 02 13 1602 L4

Acumuladores de chumbo (baterias) 16 06 01'r'

Betão 17 01 01

ïrjolos 17 0L02
Ladrilhos, telhas e materiais cerâmicos 17 01 03

Misturas ou frações separadas de betão, tijolos, ladrilhos,
telhas e materiais cerâmicos contendo substâncias perigosas 17 01 06*

Misturas de betão, tijolos, ladrilhos, telhas e materiais
cerâmicos não abrangidas em 17 01 05

t7 0Lo7

Madeira L7 020L
Vidro t7 0202
Plásticos t7 0203

Misturas betuminosas não abrangidas em 17 03 01 L7 4302
Cobre, bronze e latão 17 04 01

Alumínio L7 0402
Chumbo 17 04 03

Zinco L7 4404

Ferro e aço L7 0405

Mistura de metaís t7 0407

Solos e rochas 17 05 04

Outros RCD contendo ou constituídos por substâncias
perÍgosas 17 0Í' 03*

Místuras de RCD t7 0904

Lamas do tÍatamento de águas residuais urbanas 19 08 0s

Papel e cartão 20 01 0L

Vidro 200L02

ResÍdrjos biodegradáveis de cozinhas e cantinas 20 01 08

Lâmpadas fluorescentes e outros resíduos contendo mercúrio 200L2L+

Equipamento elétrico e eletrónico fora de uso não abrangido
em 20 01 21,20 OL 23 ou 20 01 35

20 01 36

Misturas de resíduos urbanos e equiparados (lndiferenciados) 20 03 01

JGP hiísa
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CONCESSIONÁRIA DE ESTRADAS

VIAEXPRESSO DA MADEIRA, S.A.

Estabilização do falude e Proteção da vE2 enÌíe 05

Íúneis da tadeira da vinhe e João Oelgado.

Troço èntíe o km 3+600 e l+800
Píoieto de Execuçào

Proposta de Oefinição do Àmbito do Estudo de lmpacto Ambiental

2.7 PROJETOS ASsOCIADOS OU COMPLEMENTARES

Entende-se por proietos associados, os proietos autónomos necessários ao pleno funcionamento do

projeto. Considerando as definições apresentadas não foram identificados guaisguer projetos

complementares ou associados ao proieto em avaliação.

2,8 PROGRAMAçÂO TEMPORAL E FASEAMENTO CONSTRUTIVO

A execução da obra será precedida da instalação do estaleiro, mobilização de equipamentos e a

realização de trabalhos preparatóíios relacionados com a piquetagem e a proteção e segurança da

obra, estimando-se que a duração total destas atividades não uhrapasse duas semanas.

Preconiza-se assim o seguinte faseamento construtivo para a contenção:

1. Trabalhos preparatórios;

2. Execução da obra de Proteção do talude contra a ação da ondulação;

3. Execução da nova PH;

4. Execução das estacas da parede curttÍtua;
5. Betonagem da sapata da parede eviga V0;

6. Colocação de cimbre e armadura por troços para betonagem dos elementos de betão armado

da parede e Pilares P2;

7, Colocação de cimbre e armadura por troços para betonagem dos elementos de betão armado

da cobertura, ou seja, da laje de topo, da viga e das platibandas;

8. Execução de estacas 03(X) mm afastadas de 400 mm, com comprimento de 8,0 m e das estacas

associadas às fundações do pórtico;

9. Betonagem do maciço e viga Vl e restante V0;

10. Colocação de cimbre e armadura por troços para betonagem dos elementos de betão armado

dos Pilares P1;

11. Escavação em frente da cortina de estacas.

12. Colocação de cimbre e armadura por troços para betonagem dos elementos dc bctão armado

da cobertura, ou seja, da laje de topo, da viga e das platibandas;

L3. Execução dos trabalhos de proteção, impermeabilização e drenagem da laje de topo;

14. Realização dos acabamentOs relacionados com as restantes estruturas.

t,l
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CONCESSIONÁR|A DE ESTRADAS

VIAEXPRESSO DA MADE]RÀ S.A.

EstabllkaÉo do Talude e Proteçfo da VE2 êntrê os
Ìúnêis d. Lãdêlra da Vinha e.toão Dêlgado.

TÍoço eÍttÍe o km t+600 ê 3+8(xl
proi€to de Erecução

Proposta de Definição do Âmbfto do Estudo de tmpecto Ambiental

3 rocAUzAçAO DOPROJETO

3.1 Enqulonruuerro GEoGúHco E ADMrNtsrRATtvo Do PRoJETo

O projeto da "Estobilização do Tolude e Proteção do VE2 entre os Túneís da Ladeiro de Vinho e loão
Delgado, no troça entre os km 3+600 e 3+80V situa-se na freguesia do Seixaf no concelho de Porto
Moniz, na costa norte da llha da Madeira. A VE2 apresenta um traçado paralelo à linha de costa,
encontrando-se implantada no topo da arriba.

Flgura 5 - Localização do proieto

t.2 Ánens servsÍvers

O regime jurÍdico de AIA em vigor encontra-se instruído pelo Decreto-Lei n.s LsL-BlzOt3, de 31 de
outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.e 4712OL4, de24 de março, pelo Decreto-Lei n.e L79|2OL5, de 27
de agosto e pela Lei n.s 3712AL7, de 2 de junho.

Na aceção da alínea a) do Artigo 2.e do Decreto-Lei n.e 151-8/2013, entende-se por Áreas Sensíveis:

- Á,reas protegidag classificadas ao abrigo do Decreto-Lein.e L42l2O08,de24de julho;

- Sítios da Rede Natura 2(X)0, zonas especiais de conservação e zonas de proteção especiat,
classificadas nos termos do Decreto-Lei n.e 140/99 , de 24 de abril, no âmbito das Diretivas n.e
79l4O9lCEE, do Conselho, de 2 de Abril de 1979, relativa à conservação das aves selvagens e

I

I

J

J

J

J

j
J JGP ,th:ibt

Pâe.zt



CONCES9ONÁRIA DE ESTRADAS

VIAEXPRESSO DA MADEIRA, S.A.

Estabiliração do Íalude e Proteção dâ VE2 entre os

Íúneiç da Ladeira da vinhã e loão oelSado
Troço entr-' o km 3+600 e 1f800

Projeto de Execução

PÍoposta de Definição do Âmbito do Éitudo de lmpaclo Ambiental

n.e ,2/43/CEE, do Conselho, de 21 de maio de L992, relativa à preservação dos habitats

naturais e da fauna e flora selvagens;

Zonas de proteção dos bens imóveis classificados ou em vias de classificagão definidas nos

termos da Lei n,s LO7/2OO7, de 8 de setembro.

A área de estudo encontra-se abrangida por diversas áreas sensíveis (ver Figura 6), tais como:

Valor Universal Excecional da laurissilva da Madeira, classificado pela UNESCO;

Parque Natural da Madeira;

Zona Especial de Conservação (ZEC) da Laurissilva, integrada na Rede Natura 2ü)0;

Zona de Proteção Especial (ZPE) para as Aves da Laurissilva, integrada na Rede Natura 20fl).

lmporta, porém, clarificar, junto das autoridades regionais, se o limite destas Áreas Sensíveis

supracitadas é a linha de costa orr a rodovia alvo do projeto êm estudo, pols terá relevância no

enquadramento do presente projeto, nos seus impactos e nas respetivas medidas de gestão ambiental

a adotar. Tal clarificação será promovida junto do Parque Natural da Madeira.

A 1 milha náutica da costa encontra-se o Sítio de lmportância Comunitária (SlC) Cetáceos da Madeira,

vocacionado para s proteção do golfinh o roaz (Tursiops truncotusl, mas também para outros cetácoos

em migração e até tartarugas e lobos-marinhos. Este SIC desenvolve-se em torno da llha da Madeira,

de Porto Santo e das DeseÉas, compreendenclo ulna área de cerca de 682.000 hectares.

JGP nüi;.
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CONCESSIONÁRIA DE ESTRADAS

VIAEXPRESSO DA MADEIRA, S.A.

Estabilizaçào do falude e Proteção da VE2 entÍe os

Tuneis da Ladeira da Vinha e João Delgado.
Tíoço entÍe o kÍn 3i60O e 3+800

PÍojeto de Erecuçào

PÍoposta de oeÍinição do Âmbito do Estudo de lmpacto Ambiental
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Figura 6 - Áreas sensiyeas na áÍea de lnfluência do projeto e envolvente
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CONCESSIONÁRN DE ESTRADAS

VIAEXPRESSO DA MADEIRA, S,A.

EsÌabilização do Íalude È PÍoteçào da VE2 entre os

Túneis da Ladeira da vinhe È loão Delgado.

TÍoço entíe o km t+6O0 e lt80o
PÍojeto de Execuçào

Proposta de Deíinição do Àmbito do Ettudo dê lmpacto Ambiental

3.3 CoruroRrrlroao€ Do PRoiETo coM os INSTRUMENToS DE GEsTÃo, SERVIDÕES E RESÌR|çÕES DE UTILIDADE

PÚBLIcA

3.3.1 lnstrumentos de ordenamento ê gestão do território marítimo e terrestre

A Lei ne tl l21i.4, de 10 de abril, estabeleceu as bases gerais da política de ordenamento e gestão do

espaço marítimo nacional. O Artigo 7s estabelece como instrumentos de ordenamento do espaço

marítimo nacional:

Os planos de Situação de uma ou mais áreas e ou de volumes do espaço marítimo nacional,

com a identificação dos sÍtios de proteção e de preservação do meio marinho e da distribuição

espacial e temporal dos usos e das atividades atuais e potenciais;

Os planos de Afetação de áreas e ou de volumes do espaço marítimo nacional a diferentes

usos e atividades.

Na sequência da Lei ne L7l2}J.4, o Decreto-Lei ne 38/2015, de 8 de março, veio estabelecer o regime

jurídico do ordenamento e utilização do espaço marítimo nacional,

A Lei ns 3Il2Ot4, de 30 de maio, estabeleceu as bases gerais de política pública de solos, do

ordenamento do terrltórlo e do urbanismo.

Este diploma (Artigo 38e) viria também a clarificar a designação da tipologia dos instrumentos, com

base na distinção entre programas e planos. Programas são os instrumentos que estabelecem o quadro

estratégico de desenvolvimento territorial e as suas diretrizes programáticas ou definem a incidência

espacial de políticas nacionais a considerar em cada nível de planeamento, e os Planos são os

instrumentos que estabelecem opções e ações concretas em matéria de planeamento e organização

do território bem como a definição do uso do solo. Neste contexto, todos os instrumentos de âmbito

nacional e regional são considerados programas. No âmbito intermunicipal pode haver programas ou

planos e no âmbito municipal há apenas planos. Estas alterações têm incidência nos processos de

revisão pelo que os instrumentos êm vigor mantêm a designação anterior até à efetivação da respetiva

revisão.

Na sequência do estabelecido na Lei ne 31/2014, o Decreto-Lei ne 8O/20L5, de 14 de maio, veio

proceder à revisão do Regime Jurídico dos lnstrumentos de Gestão Territorial (RJIGT). Este diploma

viria a estruturar a hierarquia do Sistema de Gestão Territorial em quatro âmbitos: nacional, regional,

intermunicipal e municiPal.

Segundo o disposto no Artigo 2O4e,o Decreto-Lei ne 80/2015 aplica-se às regiões autónomas, sem

prejuízo das respetivas competências legislativas em matéria de ordenamento do território. O mesmo

artigo estabelece, ainda, que as figuras de programas e de planos territoriais específicos das regiões

autónomas devem enquadrar-se como modalidades específicas dos programas especiais, dos

programas regionais e dos planos territoriais estabelecidos neste decreto-lei.

No contexto legislativo anteriormente referido, o Decreto Legislativo Regional (DLR) ns i.8/2OI7/M

viria a desenvolver as bases da política pública de solos, do ordenamento do território e do urbanismo

JGP n*;t
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CONCESSIONÁRIA DE ESTRADAS

VTAEXPRESSO DA MADE|RA, S.A.

Estabilização do Íalude e proteçào da VE2 entre os
Túneis da Ladeira da Vinha e loão DelBedo.

Troço entre o km l+600 e lrg00
projeto de Execuçào

Píopostâ de Definição do Àmbito do Éstudo de tmpado Ambiental

na Região Autónoma da Madeira e a definir o respetivo sistema regional de gestão territorial (SRGT),
revogando o Decreto Legislativo Regional ne B/2OOB/M, de 23 de dezembro.

O Artigo 2s do DLR ne L8/2OL7/M estabelece três âmbitos para o SRGT: regional, intermunicipal e
municipal. No âmbito regional, integram-se o programa regional, os programas sectoriais e os
programas especiais. No âmbito intermunicipal integram-se o plano diretor intermunicipal, os planos
de urbanização intermunicipais e os planos de pormenor intermunicipais. No âmbito municipal,
integram-se o plano diretor municipal, os planos de urbanização e os planos de pormenor.

Considerando o enquadramento legislativo anteriormente explicÍtado, os instrumentos de
ordenamento e gestão do território, terrestre e marítimo, com incidência na área de intervenção do
projeto são os indicados no Quadro 6.

Quadro 6 - lnstrumentos de ordenamento e gestão do território, terrestre e marítimo, com incidência na
área de intervenção do projeto

Programa Nacional de Política de Ordenamento doTerritório, com revisão
aprovada pela Lei ns99l2OL9, de 5 de setembro.

Plano de Situação do Espaço Marítimo, subdivisão Madeira - aprovado pela
Resolução do Conselho de Ministros ne ZA3-A|2OL9, de 30 de dezembro.

Plano para o Ordenamento do Territórío da Região Autónoma da Madeira
(POTMMI, estabelecido pelo DLR ne I2/951M, de 24 de junhq e alterado
pelo DLR ne O9/9ilM, de 18 de julho. Na sequência da aprovação do DLR ns
L8|2OL7/M, este Plano encontra-se em fase de recondução àquele diploma,
da qual resultará o Programa Regional de Ordenamento do Território da
Região Autónoma da Madeira (PROTRAM).

Plano Regional de Ordenamento Florestal da Região Autónoma da Madeira
(PROF-RAM), aprovado pela Resolução ne 600/2015, de 1l de agosto.

Plano Regional de Política do Ambiente (pRpA), aprovado pelas Resoluções ne
LL49197, de 18 de agosto, nc 593/99, de 3 de maio, e 909/2OOO, de g de
junho.

Plano da Política Energética da Região Autónoma da Madeira (ppERAM),
aprovado pela Resolução ne L468/2OO2, de 2 de dezembro.

Plano de Ação para a Energia Sustentável da llha da Madeira (pAESlM),
aprovado pela Resolução ne 244/2Ot2, de 29 de março.

Plano Estratégico de Resíduos da Região Autónoma da Madeira (PERRAM),
aprovado em 1999,

Plano Regional da Água da Região Autónoma da Madeira (pRAM), aprovado
pelo DtR ns 38/2008MM, de 20 de agosto.

Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Arquipélago da Madeira
(PGRH10), aprovado pela Resolução ne 8U20!4, de 25 de fevereiro).

Programa de Ordenamento Turístico da Região Autónoma da Madeira (pOT),
aprovado pelo DIR na I5{2OL7/M, de 6 de junho.

Ambito lnst rumentos
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CONCÊSSIONÁRIA DE ESTRADA5

VIAEXPRESSO DA MADEIRA, S.A.

Ëstabrlirlção'lo rarude . Píut rçjí) 1'r VË2 :trÌr': rrr

Íunei; da Lâdeir1 da Vinhd e loârì De gado
Iroço :nrí: o kÌn ìtó00 Ì I'g0o

)r,)Jeto le Érecução

Propostd de Deíìnrção do Àrnbit() do Éttudo de lÍrpòct() Ambrental

O EIA analisará cletalhadamente a conformidade do projeto com o disposto nestes instrumentos de

ordenamento e gestão do terriiório.

De modo preliminar, analisam-se seguídarnente as principais disposições constantes em alguns dos

instrumentos de ordenamento e gestão do território com implicações ao nível da análise de

conform idade do projeto.

O plano de Situação clo Fspaço Marítimo (PSEM) abrange todo o espaço marítimo, desde as linhas de

base, rlefinidas pela linha de baixa-mar, até ao limite exterior da plataforma continental para além das

200 milhas náuticas. No entanto, o PSEM ôssegura a compatibilização com outros instrumentos de

gestão do território e salvaguarda a necessidade de articulação com o disposto nos instrumentos de

gestão territorial da interface marítima/terrestre. No caso ern estudo, a área de intervenção do projeto

é abrangida pelo Plano de Ordenamento e Gestão da Laurissilva da Madeira cuio limite e a linha de

costa, ou seja, a linha de preia-mar. É também abrangida pelo PDM de Porto Moniz. Estes Planos são

analisados mais adiante.

O pSEM é um instrumento operacional que tem por objetivo promover o ordenamento das atividades

económicas que necessitam de reserva de espaço marítimo, com garantia do respeito pelos usos

comuns e do bom estado ambiental das águas marinhas. O PSEM representa e identifica a distribuição

espacial e temporal dos usos e das atividades existentes e potenciais, procedendo também à

identificação dos valores naturais e culturais com relevância estratégica para a sustentabilidade

ambiental e solidariedade intergeracional.

No que respeita ao PSEM, o único fator potencialmente condicionante do projeto, no gue respeita aos

uso: atuais c potcnciair do meio marinho, recrrltn do farJo de a área de intervenção se encontrar

inserida em zona de potencial uso para instalação de projetos de energia eílica offshore. Não se

afigura, porém, que o projeto seja incompatível com estes usos potenciais.

No que respeita às servidões e restrições de utilidade pública identificadas no PSEM, a área de

jurisdição portuária do Cais do Seixal é a área condicionada mais próxima, mas relativamente distante

da área de intervenção do projeto. Ainda mais distantes da área de intervenção, situam-se, a uma

milha marítima a norte, os limites do SÍtio de lmportância Comunitária - Cetáceos da Madeira (criado

pela Resolução ne 699/2016, de 17 de Outubro) e, a nascente, os limites de uma área de reserva para

desporto recreio e lazer (Esquerdas de São Vicente, Fajã da Areia, Ponta Delgada, até à isobatimétrica

dos -50).

Plano lntegrado Estratégico de Transportes da Região Autónoma da Madeira

(PIETRAM) 2012-2020, aprovado pela Resolução ns L54/20L6, de 31 de

março.

Plano de Ordenamento e Gestão da Laurissilva da Madeira (POGLM),

aprovado pela Resolução ns l4tLl2O09, de 19 de novembro, e Declaração de

Retificação ns 13/2009, de 27 de novembro.

Regional (prognmas
especiâi3l

Plano Diretor Municipal (PDM) de Porto Moniz, ratificado pela Resolução ne

2/20O4/M do Conselho do Governo Regional da MadeíraMunidpal

lnrtrumentosÂrnbito

JGP nff*t
nós. 16



I
I

I

I

CONCESS]ONÁRIA DE ESTRADAS

V|AEXPRESSO DA MADETRA, S.À
Estabilização do Talude e Proteção da V€2 entÍe os

Túneis da Ladeira da Vinha e João DelBado.
Íroço entÍe o km 3+600 e 3i800

Píoieto de Execuçào

Proposta de Definição do Âmbito do Estudo de lmpacto Ambiental

Relativamente ao Plano de Ordenamento e Gestão da Laurissilva da Madeira (POG[M!, como se
referiu anteriormente, o limite deste Plano, na área de intervenção do projeto, é a linha de costa.
Verifica-se, portanto, que grande parte da área de intervenção do projeto está inserida dentro dos
limites do Plano.

O POGLM estabelece regimes de salvaguarda de recursos e valores naturais e ações e atividades a
promover na sua área de intervenção, com vista a garantir a conservação da natureza e da
biodiversídade, bem como a manutenção e valorização das características das paisagens naturais
(Artígo 2e ne l, do Regulamento).

O POGLM abrange a área do SIC PTMAD0ü)1 - Laurissilva da Madeira, da Rede Natura 200O e
respetivas ZPE e ZEC, adiante referidas, na secção relativa às restrições e servidões de utilidade pública.

O Artigo lQe, ne 1, do Regulamento define as atividades interditas na área do Plano, entre as quais se
encontram as seguidamente indicadas:

a) A alteração à morfologia do solo pela instalação de depósitos de ferra-vetho, de sucota, de
veículos, de inertes ou de outros resíduos sólidos que cousem impocte visual negativo ou
poluam o solo, o ot ou o óguo, bem como o vazomento de lixos, detritos e entulhos foro dos
locais paro tal designodos;

b) A descarga de óguas residuois industrioís ou domésticos não trotodas, excedentes de pesticidds
ou de caldas pesticidas e de óguas de lavogem com uso de detergentes, nos cursos e planos de
óguo, no solo ou subsolo;

c) A colheito, capturo, abote ou detenção de exemplores de quoisquer espécies vegetois ou
animois suieitas o medidas de proteção, incluindo o destruição de ninhos e a apanha de ovos,
o perturbação ou destruição dos seus habitots noturois, com exceção das ações de ômbito
científico e de gestão devídamente coordenados pelos entidades competentes no matéria e
aprovodas pela estruturd de gestão do espoço;

d) A realizoção de cortes ou arronques de maciços de orvoredo outóctone e golerios ripícolos, bem
como de exemplores de espécies sujeitas o medidas especiois de proteção, exceto em oções de
benelicioção e valorização do espoço natural devidamente aprovados pela estruturo de gestão
do espaço; (...).

O ns 2 do mesmo Artigo define as exceções ao disposto no ne1, entre as quais os atos e atividades
devidamente autorizados pelo Conselho e Governo Regional, fundado em relevante interesse público.

O Artigo 1le define as atividades cuja realização está sujeita a parecer vinculativo da estrutura de
gestão do espaço natural. Entre estas atividades encontram-se as seguidamente indicadas:

a) Alteroções à morfologio do solo ou do coberto vegetal, com exceção das oções decorrentes da
normal gestão florestal;

dl d) Alteroção do rede de drenogem naturol dos águos (...);

t) lntervenções de regularização da rede hidrográfico;
g) A reolização de quaisquer obros de construção, reconstrução, omplioção ou demolição com

exceção das que estão isentas de licenço ou outorização nos termos da legislação em vígor;
h) A aberturo de estrados, caminhos e ocessos, bem como o ampliação oi modificação dos vias

existentes, com exceção dos obras de conservação periódicos e correntes e que não impliquem

j

l

l
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a alterqçõo da plataforma das estradas e dos caminhos existentes, bem como dos acessos de

caróter ogrícolo c florestal;
i) Obstruçdo de qualquer tipo de possagem nos cominhos públicos e de ocesso às linhas e plonos

de óquo; (...).

O ArtiBo 20e define as obrigações para as atividades autorizadas, no âmbito das edíficações e

infraestruturas, nomeadamente a tomada das medidas cautelares necessárias para minimizar as

perturbações arnbientais e reduzir os impactes negativos correspondentes,

O projeto em estudo encontra-se, portanto, sujeito às obrigações decorrentes dos condicionamentos

definidos no Regulamento do Plano, entre os quais os anteriorrnente referidos.

Segundo o Artigo 2e do DIR 38/2008/M, o Plano Regional da foua da Região Autónoma da Madeira

(PRAMI é um instrumento de planeamento de recursos hídricos, de natureza estratégica e

operacional, que consagra os fundamentos e as grandes opções da política regional em matéria de

recursos hídrlcos, tendo uulrru prirrr:ipal ubjetivo a definição de uma política sustentável e integrada

de gestão da água-

O PRAM incide sobre todo o domínio hídrico do Arquipélago da Madeira, público ou privado, incluindo

águas interiores (de superfície e subterrâneas), de transição e costeiras, incidindo, portanto, sobre a

área de intervenção do projeto elrr estudo. No ànrtril.o das Unidades Hrdrológicas de Plarreantento

(UHp), o proieto em estudo insere-se na UHP Vertente Norte {llha da Madeira) que abrange a

totalidade do concelho de Porto Moniz.

Entre os objetivos estÍatégicos do PRAM, contam'se os seguintes

A proteção e o controlo da poluição do meio hídrico regional;

A proteção dos ecossistemas aquáticos e dos demais sistemas naturaís relevantes para a

proteção dos recursos hídricos regionais;

A minimização dos riscos naturais ou induzidos no meio hídrico regional pelas atividades

humanas;

A valorização do meio hídrico regional e a sustentabilidade económico-financeira das

atividades associadas ao domínio da água.

Como refere o Relatório do Plano lntegrado Estratégico de Transportes da Região Autónoma da

Madeira, o PIETRAM é um instrumento estratégico orientador da ação a nível regional para o sector

dos transportes, e um instrumento de articulação da atividade do governo com a de outras entidades

com capacidade de intervenção no sector dos transportes (aéreos, marítimos e terrestres).

O PIETRAM define cinco objetivos estratégicos, desagregados em vários obietivos específicos. Para o

projeto em estudo, têm particular importância o Objetivo Estratégico 2 - Melhorar as condições de

mobilidade intrarregionalde pessoas e mercadorias, o Objetivo Específico 2.3 Conectividade da rede

rodoviária regional e local reforçada, e as medidas2.3.2 Construção/beneficiação de vias da rede

rodoviária que permitam o reforço da conectividade entre a rede regional e a rede local, e 2.3.3

lmplementação de um programa de manutenção das infraestruturas que integram a rede rodoviária

regional.

JGP niliT
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No âmbito municipal, a área de intervenção do projeto é abrangida pelo Plano Diretor Municipal de
Porto Moniz.

No que respeita à qualificação dos usos do solo, a área de intervenção do projeto insere-se nas
seguintes categorias e subcategorias de espaço (Artigos 25e e 26s do Regulamento):

Espaços Agroflorestais, subcategorias de Espaços Florestais - a) Floresta Laurissilva e b) Outros
tipos de floresta natural;

Espaços naturais, subcategorias de Espaços naturais de uso condicionado - a) Vegetação
ripícola | âreas de proteção das linhas de água; b) Floresta Laurissilva; c) Outros tipos de
floresta natural;

Espaços canais.

As subcategorias Espaços florestais e Espaços naturais de uso condicionado sobrepõem-se na área de
intervenção do projeto e as normas de uso estabelecidas no PDM são muito semelhantes (Artigos 4Ze
e 50e, respetivamente), referindo que o uso do solo não pode afetar ou comprometer as funções de
proteção consignadas, apenas se considerando admissíveis instalações de apoio florestal e gestão
ambiental, e à circulação nos eixos viários regionais, sendo interdita a edificabilidade privada.

No que respeita aos espaços-canais, o Artigo 52e refere apenas que se aplica cumulativamente a
legislação específica em vigor em razão da matéria.

3.3.2 Servidões e Restriçóes de Utilidade Pública e outras condicionantes

As principais restrições e servidões de utilidade pública com incidência na área de intervenção do
projeto são as indicadas no Quadro 7. O EIA analisará detalhadamente os condicionamentos colocados
ao projeto em estudo, não se prevendo, porém, a existência de condicionamentos que inviabilizem o
projeto, nomeadamente, em função do seu lnteresse público.

Quadro 7 - Condicionantet ServidõesAdministratiras e Restrições de Utilidade Pública pres€ntes na área de
desenvolúmento do projeto

Recursos Hídricos
Domínio Público Hídrico (Águas costeiras,
Linhas de água não navegáveis ou
flutuáveisl

Recursos Ecológicos
Áreas Protegidas / Rede Natura 2000

REN (arribas)

Ocorrências Patrimoniais

Rede Elétrica
Rede Elétrica - Linhas elétricas, posto de
transformação

Rede rodoviária Rede Rodoviária - VE2

Categoria 5ubcategoria Cond iciona n te/Servidão/ Restrição
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No que concerne à REN, na Região Autónoma da Madeira, ainda não se encontra em vigor o regime

jurídico. O DLR ns Lï/ìOLL/M, de 11de agosto, estabeleceu um regime de transição segundo o qual a

REN é definida com base no regime jurídico das áreas protegidas'

No que concerne às áreas protegidas cumpre destacar:

. parque Natural da Madeira, criado pelo Decreto Regional ne t4/82/M, de 10 de novembro,

com medidas preventivas estabelecidas pelo Decreto Legislativo Regional ne LL/85/M, de 23

de maio.
r Valor Universal Excecional da Laurissilva da Madeira, classificado pela UNESCO.

. Zona de Proteção Especial (ZPE) da Laurissilva da Madeira, classificada pelo Decreto

Regulamentar Regional ne 3/20L4, de 3 de março.

r Zona Especiat de Conservação (ZEC) da Laurissilva da Madeira, classificada pela Resolução ne

874/2AA9, de 28 de julho.

3.4 Ánsa oe IMPLANTAçÃo E ENvoLVENTE

O Projeto de Execução da Estabilização do Talude e Proteção da VE2 entre os túneis da Ladeira da

Vinha e João Delgado situa-se no extremo noroeste da llha da Madeira, no concelho de Porto Moniz'

L.arodr
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FoNtE: PRAM

Figura 7 - Concelhos da RAM

O concelho de Porto Moniz ocupa uma área de 82,93 km2, sendo limitado a leste pelo município de

São Vicente, a sudoeste pela Calheta e a Norte pelo Oceano Atlântico. O concelho do Porto Moniz é

caracterizado pelo relevo muito acidentado e declives acentuados que se estendem ao litoral, dando

origem a vertentes de fortes inclinações. Na encosta norte são frequentes as falésias abruptas, como

Pá8. 30
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por exemplo as que se estendem da Ponta do Pargo ao extremo Leste da ilha, a chamada costa
setentrional da ilha da Madeira. As fajãs, plataformas resultantes do desabamento de arribas para o
mar, são outro tipo de formações características do litoral desta parte da ilha.

Em terrnos de agÍomerados urbanos, Porto Moniz é o principal agÍomerado urbano do concelho,
sendo, contudo, o menos populoso do arquipélago. Esta realidade deve-se às caraterísticas geográficas
da zona e também ao efeito de isolamento a que Porto Moniz esteve sujeito até à construção da VE2.
Foi a concretização desta via que permitiu a ligação entre os aglomerados urbanos de Porto Moniz,
Seixal e São Vicente. A VE2 foi escavada na encosta e é atravessada por quedas de água que vão em
direção ao mar. Devido à queda de pedras, por questões de segurança, existem trechos da via que se
desenvolvem em túnel.

O trecho da VE2 em análisg situa-se entre cerca do km 3+600 e o km 3+800, estando confinada a norte
pelo Oceano Atlântico e a sul pela escarpa com inclinações próximas da vertical.

A área onde se insere projeto e sua envolvente é uma área montanhosa que se encontra
maioritariamente ocupada por usos florestais e áreas agrícolas que ladeiam as ribeiras existentes, as
quais estão dispostas em patamares (designados como "poios"), A príncipalatividade agrícola consiste
na vitivinicultura, embora existam outras cuhuras tais como a produção de batata, o trigo, o milho, a
batata-doce, o feijão e a cenoura.

No concernente aos usos urbanos, estes são pontuais e dispersos no territórío (com ênfase para porto
Moniz, Seixal), com características de mosaico rural típico e apresentam um desenvolvimento linear
ao longo das principais vias de comunicação e ribeiras. As principais atividades desenvolvidas no
concelho estão ligadas à pesca e à agricultura, bem como à indústria de lacticínios.

Na freguesia do Seixal localiza-se o vale designado Chão da Ribeira onde existe uma riquíssima
variedade de plantas e vegetação que pertencem à Floresta Laurissilva, classificada como Património
Natural Mundial da UNESCO.
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4 TDENTIFICAçÃO DAS QUESTÕES SIGNIFICATIVAS

Neste capítulo efetua-se, com base nos elementos de projetos disponíveis, uma identificação

preliminar das principais ações ou atividades suscetíveis de gerar impactes relevantes' ldentificam-se,

ainda, os potenciais impactes positivos e negativos significativos, e procede-se à seleção daqueles cuja

análise se afigura mais relevante para a AlA. Procede-se também, à identificação dos aspetos que

possam constituir condicionantes ao desenvolvimento do projeto e à identiflcação das populações e

de outros grupos sociais potencialmente afetados ou interessados pelo projeto.

4.1 IDENnFtCAçÃo DAs AçÔES OU ArlvlDADEs coM PoÍENclAlS lMPAcrEs REtEvANÍËs

Das açõcs identificadas na Seção 2.4 para a fase de construção, Consldera-se que poderãu dpreserìtaí

impactes relevantes as seguintes:

- Atividades gerais associadas à obra e funcionamento das estrutuÍas de apolo - lncluem a

montagem e funcionamento do estaleiro e de outras infraestruturas de apoio à obra, bem

como a movimentação geral de veículos, maquinaria e equipamentos e trabalhadores

envolvidos no processo construtivo;

- Fornecimento de materiais à obra (p.ex. betão, pavimentos);

- Execução da obra de proteção do talude, execução da nova PH e das estacas (incluindo

escavações, fundações, colocação de cimbre e armadurt, bctonagem, trabalhos de proteção,

i mpermeabili zação e d renagem ).

- limpeza, desmobilização e desmontagem do estaleiro - lnclui as ações de desmontagem de

estaleiro, remoção de acessos e outras estÍuturas provisórias, limpeza geral e trabalhos de

reposição da situação previarnente existente em todos os locais afetados pela obra.

Na fase de exploração, destacam-se as seguintes ações

- lntervenções de manutenção

- Tráfego rodoviário

4.2 lr.rErutrrtcnçÃo Dos PorENclAl5 IMPAqÍEs StGntrtcnrtvos

Atendendo às características conhecidas do projeto e intervenções previstas, traduzidas nas ações

relevantes para efeito da AlA, consideram-se particularmente relevantes para a análise a efetuar no

ElA, os seguintes imPactes:

A estabilização do talude da VE2, depois de executada, terá impactes positivos significativos no

que concerne a Geologia, Geomorfologia e Geotecnia, garantindo a estabilidade da encosta e

evitando a queda de blocos.

Na zona da obra de proteção costeira as correntes devem-se fundamentalmente à propagação da

maré, com velocidades maiores em águas-vivas e próximo da meia-maré. Depois de construído, o

a

a
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quebra-mar constituirá um obstáculo à propagação da maré nesta zonâ, prevendo-se que ocorra
alteração nas condições hidrodinâmicas locais.

Os principais impactes sobre os sistemas ecológicos poderão ocorrer ao nível da afetação da área
de Valor Universal Excecionalda Laurissilva, classificada pela UNESCO e pela Rede Natura 2000,
pela integridade e autenticidade das suas espécies e habitats, ou seja, na encosta terrestre
abrangida pelo Projeto, dada a sensibilidade do local do ponto de vista botânico, "residindo na
encosta uma interessante representação do andar basal da flora macaronésica". Com efeito, a
zona encontra-se abrangida na Rede Natura 2000, PTMAD0001- Laurissilva da Madeira, estando
classificada como ZEC ao abrigo da Diretiva de Habitats e como ZPE ao abrigo da Diretiva Aves. Em
virtude de estar prevista a construção de um quebra-mar é previsível a degradação da fauna e flora
da zona supratidal, intertidal e subtidal, não só na área de implantação da infraestrutura, mas
também na sua envolvente em fase de obra.

Durante a construção poderão ocorrer impactes potencialmente significativos no ambiente
sonoro da envolvente devido às atividades construtivas e ao tráfego associado.

As atividades de construção e a presença física das estruturas a construir, as quais constituirão
novos elementos visuais, poderão gerar impactes relevantes sobre a paisagem.

Os impactes com maior sígnificância sobre a componente social, na fase de construção, são de
natureza negativa e relacionam-se com os seguintes aspetos:

r lnstabilidade das vertentes, quedas de blocos rochosos e respetivos riscos para os
trabalhadores da obra e os utentes daVE2;

r Riscos das operações construtivas para ostrabalhadores da obra;

r Movimentação de máquinas e veículos e respetivos incómodos e insegurança para os
utentes da VE2;

I Condicionamentos ou interrupção temporária de tráfego rodoviário na VE2, com os
respetivos aumentos dos tempos de deslocação.

Os impactes com maior significância sobre a componente social, na fase de exploração, são de
natureza positiva e relacionam-se com a razão de ser do projeto: assegurar a segurança das
circulações no troço da VE2 que é intervencionado quer como resultado da proteção relativamente
aos riscos resultantes da instabilidade das vertentes quer da proteção dos riscos resultantes da
ação do mar. No lado negativo, o principal impacte resulta da redução da qualidade visual e da
fruição da paisagem, nomeadamente por parte dos utilizadores da VE2, devido à presença do
pórtico e respetivos pilares.

Os principais impactes potenciais sobre o ordenamento do território e condicionantes, tanto na
fase de construção como na fase de operação, poderão resultar da interferência direta ou indireta
com a área protegida PTMAD0001 - Laurissilva da Madeira, com ZEC e ZPE definidas.
Relativamente ao meio marinho, os principais impactes potenciais resultam das intervenções de
proteção costeira, realizadas durante a fase de construção e que permanecem na fase de
funcionamento,
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4 I l9gl1rFrCAÇAo Do5 FAroREs AwlElENTAls RELEtIÂitrTES

Com base na tipologia de projeto, nas ações de projeto previstas, no conhecimento prévio do território

envolvente, e da experiência adquirida na avaliação de projetos de tipologia similar, identificam-se no

Quadro 8 os fatores ambientais a analisar no ElA.

Quadro 8 - ldentificação dos fatores ambientais a analiser no EIA

4.4 lorrurtrrcnçÃo Dos Rlscos AMBIENTAIS

Durante a fase de construção, os principais riscos ambientais estão previsivelmente relacionados com

as seguintes situações:

Ocorrência de derrames e consequente contaminação do meio hídrico;

Ocorrência de incêndios e consequente emissão de poluentes atmosféricos e produção de

águas de extinção e de lavagem com potencial de contaminação do meio hídrlco;

Ocorrência de acidentes de que resultem derrames de substâncias poluentes e consequente

contaminação do meio hídrico ou do solo;

Atendendo à presença de espécies exóticas invasoras, como a cana (Arundo donoxl,

considerada invasora à luz do Decreto-Lei n.s 92/2019, de 10 de julho, existe o risco de

proliferação desta e de outras espécies exóticas invasoras ao longo da área de implantação do

projeto e da sua envolvente com os trabalhos inerentes à obra, pois a circulação de veículos

contribui para a dispersão de propagos destas espécies.

Geologia, Geomorfologia e Geotecnìa

Hidrodinâmica Marinha

Sistemas Ecológicos

Comoonente Social

a

a

Fatores ambientab mais rdsantes

r AIteraçõesClímáticas

o Recursos Hídricos

r Ambiente Sonoro

r Paisagem

r Ordenamento do Ter!'itório e eondicionantes ao Uso do Solo

. PatrintóttioCuliural

FatorË emblêíÈtb rdgamei

o Clima

. Solos

r Usos do Solo

r Qualidade do Ar

r Gestão de Resíduos

FeÊoÍË aÍibl€nbb PouÕ rdonanbe

FatoÍe' ambientâi5Categorias
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Durante a fase de exploração, os principais riscos ambientais estão previsivelmente relacionados com
as seguintes situações:

Ocorrência de acidentes com derrames ou perdas de cargas para o meio hídrico e para o solo;

Ocorrência de incêndios e explosões com consequente emissão de poluentes atmosféricos e
produção de águas de extinção e de lavagem com potencialde contaminação do meio hídrico;

Ocorrência de acidentes gue possam resultar em derrames para o meio hídrico e consequente
contaminação do mesmo;

Ocorrência de derrames ou perdas de materiais para o meio hídrico.

4.5 loenrtrtclçÃo PneltrutrulR DE GRupos PotrnoelrueruTE AFETADos ou lNTEREssADos pEto pRoJETo

Apesar da sua reduzida dimensão, o projeto, pelas suas características e objetivos, tem importância
para um amplo conjunto de pessoas, grupos ou organizações que utílizam a VE2 ou beneficiam da sua
funcionalidade, bem como para entidades gestoras dos recursos naturais e do meio marítimo,
nomeadamente:

Populações do concelho de Porto Moniz;

Município de Porto Moniz;

Populações do concelho de São Vicente;

Município de São Vicente;

Serviços de Segurança e de Proteção Civil;

Todos os utentes atuais e potenciais da via, nomeadamente para deslocações casa-trabalho,
atividades económicas, lazer e turismo, serviços de ensino, saúde e segurança;

Atividades económicas, operadores turístkos;

Entidades públicas gestoras do meb marítimo;

Entidades públicas gestoras da área protegida da Laurissilva da Madeira;

Entidades gestoras da rede viária;

Utilizadores do meio marítimo na área de influência do projeto;

ONG da área do ambiente e desenvolvimento local.

l

I

I

I
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CONCESSIONÁRIA DE ESTRADAS

VIAEXPRESSO DA MADEIRA, S.A.

Estabiliràção do Talude e PÍoteção dâ VE2 entre os

Túneis da Lãdeira da Vinha e loão Delgado.

Tíoço entÍe o km 3ï600 e 11800

Projeto de Execução

PÍoposta de Deíinição do Âmbito do Êttudo de lmpacto Ambientàl

5 PROPOSTAMETODOLÓGICA

5.1 lNrRoDUçÃo

O EIA tem como objetivos principais

ldentificar e avaliar antecipadamente os impactes e os riscos que potencialmente poderão vir
a ser gerados pelo projeto, permitindo uma atempada tomada de decisão, bem como

minimizar os impactes negativos e potenciar os impactes positivos;

lndicar os métodos mais favoráveis para a implantação do projeto e consequente exploração

em função de critérios ambientais e operacionais;

lndicar medidas e recomendações para os aspetos mais críticos relacionados com as afetações

provocadas pelo proleto;

Satisfazer as exigências legais estabelecidas em matéria de AIA'

Assim o EIA compreende para além de uma descrição do projeto, a caracterização do ambiente atual

afetado pelo projeto, a identificação e avaliação dos impactes amblentals decorrentes da sua

irnplementação e a definição de medidas de minimização dos impactes negativos e de potenciação dos

impactes positivos identificados.

5.2 CnnnrenrznçÃo Do AMB|€NÍE ATUAT PoTENCIALMENTE AFETADo PELo PRol€To

A caracterização do ambiente atual potencialmente afetado pelo projeto será efetuada com base nos

elementos recolhidos em informação bibliográfica e cartográfica disponível e atualizada, recorrendo a

estudos realizados e a projetos e planos existentes sobre a região, para além da consulta a entidades

de posse de informação ambiental sobre a área. Esta informação será depois

complementada/confirmada com a informação recolhida nos levantamentos de campo.

No que respeita ao âmbito geográfico a estudar, este será delimitado em função da área sujeita à

afetação direta e indireta das ações do projeto, e será denominado ao longo do EIA como Área de

Estudo. Esta Área de Estudo varia em função do fator ambiental gue se analisa, de acordo com as suas

especificidades, definindo-se para cada um, a área cle estuclo que se considera relevantp para a

realização de uma posterior análise de impactes.

Em termos globais, e para a maioria dos fatores ambientais analisados, a área de estudo considerada

englobará, no mínimo, a totalidade das infraestruturas previstas no projeto e ainda, uma envolvente

de 200 m.

i..
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CONCESSIONÁRIA DE ESTRADAS

VIAEXPRESSO DA MADEIRA, S.A.

Estabilização do Ìalude e Proteç;o da V€Z entre os
Ìúneis da LadeiÍa da Vinha ê ,oão Delgado.

TÍoço entre o km 3+600 e 3+800
projeto de Execução

Proposta de Daíinição do Âmbito do Estudo de tmpacto Ambiental

Em termos genéricos deve proceder-se à:

Definição da área de estudo para cada fator ambiental.

Apresentação de informação atualizada, sistematizada e direcionada para o fator ambiental e
projeto em avaliação, georreferenciada sempre que possível, à escala adequada,
acompanhada de cartografia, e com o nível de detalhe compatível com a importância atribuída
aos diferentes fatores am bientais.

Apresentação da metodologia específica utilizada para cada fator ambiental.

5.3 EvoruçÃo Pnevrsívrl Do AMBTENTE lia AusÊrvcn DE PRo.,ETo

A análise da situação futura sem o projeto (também designada como alternativa zero) tem por
objetivo, descrever a evolução da área de estudo até ao ano horizonte do projeto na ausência do
mesmo, às escalas local (área do projeto) e regional.

Esta análise baseia-se essencialmente no conhecimento de projetos e/ou planos de desenvolvimento
da zona de implantação do projeto, bem como de compromissos urbanísticos. Nesse sentido, deverão
ser contactadas as várias entidades com responsabilidade na administração dos terrenos interessados
e zona envolvente, nomeadamente a Direção Regional de Estradas e a Câmara Municipal de Porto
Moniz.

Na análise da evolução da situação atual do ambiente afetado na ausência de projeto deverão ser
considerados os seguintes documentos, sem prejuízo de outras fontes de informação que venham a
ser identificadas como releva ntes:

lnstrumentos de gestão territorial especialmente de âmbito regional e municipal em vigor ou em
elaboração, com incidência territorial na área de estudo, em especial os modelos de desenvolvimento
territorial preconizados;

Quadro legal, nacional e europeu, em matéria de ambiente.

Para cada descritor abordado no EIA serão descritas as tendências de evolução esperadas

5.4 AvAUAçÃo DE lMPAcrEs

A avaliação dos impactes baseia-se na sua classificação que possui os seguintes objetivos:

Fornecer informação sobre a natureza do impacte, podendo daí tirar-se ilações úteis para a
sua minimização para o correto desenvolvimento do projeto e processo de decisão;

Contribuir para a avaliação do significado do impacte de forma qualitativa.

Deste modo, para a avaliação dos impactes serão analisadas as características de cada componente
ambiental e do projeto, seguindo-se a avaliação e previsão dos impactes.

Ì- ..
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CONCESSIONÁRIA DE ESÏRADAS

VIAEXPRESSO DA MADEIRA, S.A.

Estàbilização do Talude e PÍoteção da VÊ2 entre os

Túneis da Ladeira da Vinha e João OelSado.

fÍoço entÍe o km 3+600 e 3i800
Proieto de €xecução

Proposta de Definição do Âmbito do Estudo de lmPacto Ambiental

A metodologia utilizada visa a identificação e previsão dos impactes suscetíveis de serem induzidos

pelo projeto em estudo, tendo em conta as características do mesmo e a situação do estado atual do

localdo projeto.

Consideram-se, para a caracterização e predição dos impactes, os seguintes parâmetros:

Natureza do impacte - Permite identificar se estamos perante um impacte com características

positivas ou negativas para o meio. Classifica-se como positivo ou negativo.

lncidência/Relacionamento - Refere-se à forma de afetação de um determinado elemento

consoante seja diretarnente induzido por atividades ligadas à construção e/ou funcionamento

do projeto, ou por processos induzidos (indiretos). Consideram-se impactes diretos e indiretos.

Probabilidade de ocorrência do impacte - Refere-se à probabilidade de ocorrência de um

determinado tipo de impacte, consoante a perturbação se faça sentir apenas durante uma

parte da vida do projeto ou se faça sentír durante todo o tempo de vida do projeto e/ou para

lá deste. Os ilnpactes previsíveis são considerados como: improváveis, prováveis e ccrtos.

Duração do impacte - Refere-se à duração previsível de um determinado tipo de impacte. São

considerados impactes temporários ou permanentes.

Dimensão espacial do impaste - Quanto a este parâmetro os impactes podem ser classificados

como locais, supralocais, regionais e nacionais.

Reversibitidade - Relativamente à reversibilidade os impactes classificam-se de reversíveis, se

o meio afetado por uma ação de projeto tiver capacidade de reverter ou recuperar o seu

estado inicial, após a cessação da referida ação, ou de irreversíveis, caso o meio não tenha

capacidade de reverter ou recuperar o seu estado inicial.

Magnitude - Refere-se ao grau de afetação do ambiente. Consideram-se impactes: reduzidos,

moderados e elevados.

Significância - lmportância atribuída à alteração no ambiente em termos de bem-estar

humano. São considerados impactes pouco significativos, moderadamente significativos ou

muito significativos. O valor assim atribuído constitui um grau de relevância que permite

comparar a importância dos diversos impactes considerados.

5.5 SíNTEsE UerOOOlÓercn PARA DE CARACTERTZÂçÃO DO AMBIENTE AFETADO nVlltAçÃo DE IMPACTES

No euadro 9 são descritas as metodologias específicas a adotar na análise dos diversos fatores

ambientais considerados no âmbito do ElA.
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VIAEXPRESSO DA MADEIRA, S.A.
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Quadro 9 - Síntese da proposta de caracterização do ambiente afetado e metodologia para avaliação de impactes

Será efetuada uma classificação climática da área de estudo dos parâmetros mais relevantes de acordo com os sistemas de Thornthwaite e de
Kõppen recorrendo-se para tal a bibliografia e a elementos disponíveis de estações climatológicas e/ou udométricas que abranjam a área em
estudo.

Serão utilizados os dados publicados pelo lnstituto de Meteorologia correspondentes às séries de observações publicadas (normais
climatológicas).

As estações climatológicas e/ou udométricas selecionadas serão as mais próximas da zona de intervenção e que apresentam normais
climatológicas recentes.

lnstituto de Meteorologia

A informação será recolhida no lnstituto de Meteorologia.

Os dados climáticos serão tratados de forma a efetuar a caracterízação macroclimática da região com o recurso às normais climatológicas mais
recentes e representativas da área de estudo.

A descrição das principais características do clima nas estações meteorológicas analisadas é apoiada pela apresentação de quadros e gráficos,
centrando-se na análise do regime termico, regime pluviométrico, humidade relativa, insolação, neve, nevoeiro e geada e regime de ventos.
Relativamente à precÌpitação apresenta-se também um mapa de isoietas.

Não aplicável

Em função das características das áreas de ìntervenção e das especificidades do projeto, e apesar de não serem expectáveis impactes
significativos em termos climáticos, serão ponderadas as principais tendências expectáveis em termos mìcroclimáticos.

Objetivos da caracterização do
amblente afetado

Tipo de lnformação a rêcolher

Fontes de informação

Metodologias de recolha da
lnformação

Metodologlas de tratarnento
da informação

Cartografla a elaborar

Metodologla par. avallaçâo
de impactes

CTIMA
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Secretarìa Regìonal do Ambiente e Recursos Naturais, Obsen'atório Clima Madeìra

A informação será recolhida nos sítìos de internet das Íontes acima identifìcadas e no Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Arquipelago

da Madeira (RH10)

Os dados dos cenários clirnáticos serão tratados de forma a efetuar a cêracterÍzação dos principais impactes projetados no que se refere a

temperatura, precipitação, cheias e inundações e zonas costeiras.

Estes impactes serão analisados de forma a perspetivar as pr.ncipais consequênc as no projetD no futuru e a sua resiliência às alterações

previstas.

Não aplicável

Em função das características das áreas de intervenção e das especifÌcidades do projeto serãc,ponderadas as principais consequências

expectár'eis em termos de cenários de alterações climáticas.

Com bas= na classificação climática da área de estudo, serão analisadas as princiF.ais vuìnerabilidades do projeto relativamente às alterações

do clima

Serão utilizados os dados publicados pelo Observatório Clime Madeira e a inforrnação contida na Estratégia de Adaptação às Alterações

Climáticas da Região Autónoma da Madeira (2015)

Cartografla a elaborar

Metodologia para avalleção
de lmpactes

Obietivos da caÍacteriração do
amblente afetado

Tlpo de informação a reçolher

Fontes de lnformação

Metodolotias de recolha da
informação

Metodologias de tratamento
da informação

ALTERAçÕEs CUMÁTICAS
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CONCESS|oNÁRIA DE ESÏRADAs
VIAEXPRESSO DA MADEIRA, S.A.

Ê5tJbilihçio do Talude e P.otcçâo da vE2 entÍc os

Tuncis da Ladeir a da Vlntìa e João Ocltddo.
Troço enÌÍe o km 3+600 e 3+800

PÍojeto de Execução

Proposta de DeÍiniçào do Ambito do Estudo de lmpaclo Ambicntal

Para a caracterização do ambiente afetado proceder-se-á, numa primeira fase de trabalhos, à recolha, análise e interpretação dos dados

constantes na bibliografia, na cartografia existente sobre a região e área de intervenção e no Estudo Geológico e Geotécnico realizado no

âmbito do Projeto de Execução, sendo alvo de análise a informação de carácter geológico e geomorfológico.

A abordagem metodológica consistirá no desenvolvimento dos aspetos relacionados com as unidades geológicas, litológicas e estratigráficas,
bem como os aspetos morfológicos, fenómenos de erosão e a relação destes com a construção do relevo, acidentes tectónicos, recuísos
geológicos, áreas de empréstimo e património geológico com interesse cientÍfico, cultural e pedagógico.

O enquadramento geológico e geomorfológico da área de estudo será efetuado através do recurso a cartografia à escala adequada,
nomeadamente através da Carta Geológica de Portugal, à escala l:50.000.

o Estudo Geológico e Geotécnico;

r Carta Geológica de Portugal, à escala 1:50,000.

A informação será recolhida junto das entidades responsáveis pela informação pretendida e em pesquisa bibliográfica.

A ìnformação recolhida será integrada no relatório e em figuras de extratos da cartografia necessária com a localização do projeto.

5erão elaboradas figuras com extratos das cartas geológicas e neotectónicas com o enquadramento do projeto,

Serão avaliados os impactes devido à implantação de infraestruturas, construção de estaleiros, impermeabilizações, bem como as escavações
e as movimentações de terras que venham a ser feitos durante a construção.

Neste contexto, analisar-se-á de que forma as ações a desenvolver na fase de construção, poderão potenciar fenómenos erosivos,
instabilidade de taludes ou afetar formas geológicas com interesse conservacionista, bem como os reflexos da movimentação de terrenos e da
exploração das áreas de empréstimo na modificação das caracterÍsticas morfológicas das zonas intervencionadas.
Na fase de exploração não ocorrerão novos ímpactes, permanecendo apenas alguns dos que foÍam identificados na fase de construção.

GEOLOGIA, GEOMORFOLOGIA E GEOTECNIA
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ldentificação, descrìção e análise das unidades pedológicas e capacÌdade de uso do solo presentes nê área de estudo (produção em texto e

qu adros);

Procução e análise cartográfica.

a

a

Carta de Solos e de Capacidade de Uso

Os principais aspetos a analisar incider sobre a alteração das características dos solos,, decorrentes da execução do projeto-

Estes impactes serão avaliados nas várias Íases de projeto: fase de const-ução e exploração.

Proceder-se-á à identificação e caracterÌzação das unidades pedológlcas e das classes de capacìdade de uso agrícola existentes na área em

estudo; caracterização dos riscos de erosão, de sa inização/alcanização, assim como a caracterização da aptidão dos solos para o regadio.

Carta de Solos em formato digital à escala 1:25 000; bibliografia referente à cara(:terização dos solos exislentes, nomeadamente "Os solos de

Portugal' de Cardoso.

Con:,ulta às entÌdades competentes para obtenção de ÌnÍormação (reprodução e digitalização de cariograÍia disponível e notas

explicativas);

Consulta de fontes bibliográficas e documentação cartográfica.a

Objetivos da caracteriração do
ambiente afetado

ïpo de lnformação a recolher
e Fontes de lnformação

Metodologlas de recolha da
informação

Metodologlas de trabmento
da informação

Cartografla a elaborar

Metodologia para avôliação
de lmpactes

soLos
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utilizadas ao longo do EIA

Pretende-se a ÌdentifÌcação e caracterização das diferentes tipologias de uso do solo na área de desenvolvimento do projeto, díferenciando,
quando aplicável, os usos definidos na Caderno de Encargos da obra, bem como a quantificação dos vários usos em termos absolutos e

relativos.

Cartografìa de uso atual do solo.

. Atlas do Ambiente;

. Elementosbibliográfìcos;

e Ortofotomapas ou fotografias aéreas;

o Sistema Nacional de lnformação Geográfica;

r Outras entidades (e.9. SecretarÌa Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural, Secretaria Regional de Mar e Pescas, Câmaras

Municipais);

o DROTA;

. Levantamento topográfÌco da área de implantação do projeto e sua envolvente;
r lnstituto Geográfico do Exercito.

Consulta às entidades competentes para obtenção de informação (reprodução e digitalìzação de cartografia disponível e notas explicativas);

Consulta de fontes bibliográficas € documentação cartográfica, sendo posteriormente efetuada a correção das manchas de ocupação do solo
com o recurso a foto interpretação e a prospeções de campo.

Será efetuada a produção e análise cartográfica, análise de cartas temátÌcas e da fotografia aérea da área do projeto como base para a

elaboração da Carta de Padrões de Ocupação do Solo e identificação e quantificação da área das classes de uso do solo na área de estudo.

Carta de Padrões de Ocupação do Solo (escala 1:25 000 ou 1.:5000 ou sobre ortofotomapa/fotografia aérea).

Serão analisadas as alterações induzidas nos usos atuais do solo, decorrentes da implementação do projeto (quantificação dos usos afetados)

ïpo de lnformação a reoolher

obletlvos da caractcrlração
do amblente afetado

Fontes de informação

Metodologlas de recolha da
lnformação

Metodologlas de batamento
da lnformaçlo

Cartografla a elaborar

M€todoloda pare avallacão
de impactes

USOS DO SOLOr

JGP niíbc
Pâ8. a3



CONCESSIONÁRIA DE EsÌRADAS

VIAEXPRESSO DA MADEIRA, S.A.

Propo5td dc Dei[il,JU du ArÍìbrlu du t5tudu de lrÍrpdrÌu Arlrbierìtdl

tstrtrrlt.r( i,r dr: IalucÍe r Prute,,irr, ói Vl2 (,rtre r,:

I urrr"r: dr LJdfrrr dJ Vtrhd c J!óo U€l8ddu.

ìruço urìÌrË o krrì Jtbtjuú JrìjUU

Plut!-to de LxeLu\J0

. Reconhecimento de campo para o levantamento da rede hidrográfica, principais usos e fontes poluentes;

. Índice Hidrográfico e Classificação Decimal dos Cursos de Água de Portugal Continental;

. cartas topográficas às escalas 1:25.000 e 1.:50.000;

. Estudos Hidrológicos realizados no ârrbito do Projeto de Execução;

. Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Arquipelago da Madeira;

. Sistema Nacional de lnformação Ce Recursos Hídricos (SNIRH);

. Áturs e Resíduos da Madeira, SA. :ARvl, S.A.).

A caracterização dos aspetos quantÌtatìvos compreende o levantamento e descÍição dos aspetos relacionados com a hidrografia, a hidrologia e

inf raestrutu ras de aproveitamento dos íecJrsos hídricos superflciais.

Serão aínda identificados todos os ponlos de água presentes na área de estudo assim como os usos atueis.

A caracterização dos aspetos qualitativ)s compreende ainda o levantam€nto das fontes de poluição pontual e difusa relevantes em cada bacia

hidrográfica presente na área de estudo.

Será realizada a classÌficação da qualidade das massas de água superficiais tendo em consideração as origens da água e os usos a que se

destina, de acordo com os limites impostos pela legislação em vigor para cada usc.

Por último serão assinaladas as zonas i'ídricas superficiais mais sensíveis à poluição.

Localização e caracterização de rede hidrográfica;

Dados hidrolóticos das linhas de água.

Dados sobre as disponibilidades dos recursos hídricos;

Dados das cargas poluentes afluentes às principais bacias hidrográficas;

Dados sobre a concentração parâmetrosfísico-químicos e rricrobiológicos das massas de água;

A in'ormação recolhida será ao nível das bacias hidrográficas presentes na área de estudo.

a

a

a

a

a

Tlpo de lnformâÉo a rêGolher

Fontes de lnformação

ObretiìroÊ da carac@rlngão do
emblente afetado

RECURSOS HÍDRICOS SUPERFICIAIS
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CONCESSIoNÁRN DE ESTRADAS

VIAEXPRESSO DA MADEIRA, S.A.

'ì I

Estabrlaração do Talude c Píotcçâo da VE2 entÍe os

Túrrei: da Ladciía dô Vinha e luâo Delgado.
ÌÍoço entíe o kÍn 3t600 e 3t800

Proieto de f.xecuçâo

PÍoposta de Dcíinição do Ambito do Éstudo de lmpàcto Ambiental

A informação será recolhida junto das entidades responsáveis, através da consulta dos sÍtios da internet dessas mesmas entidades, em
pesquÌsa bibliográfica e na reprodução e digitalização da cartografia disponÍvel.

Será igualmente efetuado um levantamento de campo para validar parte da informação recolhida.

A ìnformação recolhida será integrada no relatório, em figuras de extratos da cartografia necessária com a localização do projeto e na

elaboração de peças desenhadas para produção de desenhos. A informação analisada será apoiada pela apresentação de quadros, cálculos e

gráficos.

Os principais usos e fontes poluentes dos recursos hídricos, assim como as estações de monitorização da q ualidade da água serão
apresentados em cartografia, tendo como referência a localização do projeto.

Os dados relativos às descargas de poluentes serão apresentados de acordo com a tipologia de fonte poluente e a sua localização face ao
projeto.

Os dados quantitativos sobre as concentrações dos parâmetros físico-químicos das massas de água serão tratados de forma a ser possível a
análise do estado da qualìdade das massas de água.

Será elaborada a Carta de Recursos HÍdricos, onde irá constar a rede hidrográfica, os principais usos e fontes poluentes, as estações de
monitorização e as áreas sensíveis,

No que respeita aos aspetos quantitativos, a avaliação de impactes na fase de construção será desenvolvida tendo em consideração o tipo de
ações previstas que serão suscetíveis de provocar o transporte e acumulação de sedimentos devido às movimentações de terras e fenómenos
de erosão e a criação de obstáculos temporários ao escoamento devido a intervenções nas linhas de águas ou nas suas proximidades.

Para os aspetos gualitativos, a avaliação dos impactes na qualidade das águas será baseada na análise dos efeitos ambientais potenciados
pelas açôes resultantes do projeto na afetação da qualidade da água dos recursos hÍdricos.

A classificação de cada impacte terá em consideração não só a alteração da qualidade da água, mas também a afetação dos usos existentes e
futuros.
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CONCESSIONÁRIA DE ESTRADAS

VIAEXPRESSO DA MADEIRA, 5,4.
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. LocElização e caracterização dos s stenas aquíferos e dos pontos de água subterrânea;

r Dados de produtividades e profundidades do nÍvel de água e do nível pìezonrétrico nos pontos de água;

o Dados sobre a concentração parâmetros fÍsico-químicos e microbiológicos dos aquÍferos;

r A Ìnformação recolhida será ao nível dos sistemas aquíferos presentes na área de estudo.

r Cartas geológicas à escala 1:50.000 e Estudo Geológico e Geotécnico realizado no âmbiro do Projeto de Execução;

r Plarro de Gestão da Regìão Hidrográfica do Arquipélago da Madeira;

r Sistema Nacional de lnformação de Recursos Hídricos (SNIRH);

. Águas e Resíduos da Madeira, 5A. IARM, 5.A);

. lnstituto de Desenvolvimento Regiond, lP-RAM.

A infornração será recolhida junto das entiJades responsáveis. através da consulta dos sítios da internet dessas mesmas entidades, em
pesquisa bibliográfica e na reprodução e d gitalização da cartografia disponível.

Será igualmente efetuado um levantamento de campo para validar parte da informação recolhida.

A informação recolhida será integrada no relatório, em figuras de extratos da cartografia necessárìa com a localizacão do projeto e na

elaboraSo de peças desenhadas para produção de desenhos. A informação analisada será apoiada pela apresentação de quadros, cálculos
e/ou gréficos.

A caracterização dos aspetos quantitativos compreende a iderrtificação, iocalização e caracteriração geral dos sistemas aquíferos presentes.

ApresenÌam-se ainda dados locais de p'odutividades e profundìdades do nível de água e do nível piezométrico.

Serão ainda identiticados todos os pontos de água presentes ra área de estudo (furos, poços, etc.) assim como os usos atuaìs.

A caracterização dos aspetos qualitativos ccmpreende ainda o levantamento das fontes de poluição relevantes em cada um dos sistemas

aquíferos presentes na área de estudo.

Será reaízada a classÌficação da qualidade da água subterrànea tendo em consideração as origens da água e os uso6 a que se destina, de

acordo com os limÌtes impostos pela legislação em vigor para cada uso.

Por último serão assinaladas as zonas hÍdri:as subterrâneas mais sensÍveis à poluição.

Metodolodas de recolha da
informação

Metodolodes de tr,atamento
da lnformação

Tipo de lnformação a r*olhGr

Fontes de lnformação

Obletlvos dr caracterlzação do
emblcnts afetado

RECURSOS HÍDRICOS SUBTERRÂNEOS
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CONCESSIONÁRN DE ESTRADAS

VIAEXPRESSO DA MADEIRA, S.A.

ì

Éstdbilirôção do Tdlude c Proteçâo da VEz entre o!
Tuneis da LadÈiÍa da viÍrha c João Dclgado-

TÍoço enríe o krÌÌ 1+600 e 3+800

Píoicto dc Execuçào

PÍopostd de DeÍinição do Ámbito do ÉsÌudo de lmpâcto Ambiental

Os principais usos e fontes poluentes dos recursos hídricos, assim como as estações de monitorização da qualidade da água serão

apresentados em cartografÌa, tendo como referência a localização do projeto.

Os dados quantitativos sobre as concentrações dos parâmetros fÍsico-químicos da água subterrânea serão tratados de forma a ser possível a

análise do seu estado de qualidade.

Será elaborada a Carta de Recursos Hídricos, onde irá constar os pontos de água, as estações de monitorização e os sistemas aquíferos mais

sensÍveis.

Para os aspetos quantitativos, a avaliação de impactes será baseada na análise dos efeitos na recarga dos aquíferos e hidrogeología

decorrentes nas ações do projeto.

Para os aspetos qualitativos, a avaliação dos impactes na qualidade das águas será baseada na análise dos efeitos ambientais potenciados

pelas ações resultantes do projeto na afetação da qualidade da água dos recursos hídricos e na sua vulnerabilidade.

A classificação de cada impacte terá em consideração não só a alteração da qualidade da água mas também a afetação dos usos existentes e

futuros.
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CONCESSIoNÁRIA DE ESTRADAS

VIAEXPRESSO DA MADEIRA, S.A.
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A informação será recolhida junto das entidades responsáveis., através da consulta dos sitios da internet dessas mesmas entidades, em
pesquise bibliográfica e na apresentaçèo dos resultados de forma gráficz. A anáìise da informação deverá ser efetuada com base em

simulaçe'es matemáticas a realizar atraúés de um modelo hidrodinâmico bidimensional, capaz de simular as condlções de refração e difração
da agitacão marítima.

Com base na informação recolhida e nos resultados das sìmulações será feita uma avalìação das alterações na propagação da agitação
marítÌma e no transporte sólido litoral. Assim serão efetuados os setuintes estudos:

r Avaliação das alterações na incidência da agitação marítima:

- defìnição do regime de agitação ao largo da costa NoÍte da llha da Madeira, com recurso a dados de "hindcast" ou registos de bolas

ondógrafo;

- propagação das ondas do largr até à costa, na situação atual, com recurso ao modelo matemático Mrke 21 5W;

r Circulação costeira;

r Agit:ção marítÌma;

. Ven:o;

. BatiÌetria;
r Evolução dos fundos na zona;

r Dinámica sedìmentar.

. lnstitutoHidrográfico;

. lnstituto Português do Mar e Atmcsfera;

. Águas e Resíduos da Madeira, SA. IARM, S.A);

r Bibliografiaespecializada.

A caraterÌzação da situação atual deste fator ambiental tem como principais objetivos

o Carecterização dos principais agen:es hidrodinâmicos;

o Caracterização hidrodinâmìca da á-ea (cÌrculação e nÍvel ca água, agìtação local).

Metodologla3 de rccolha e
trata mento da lníoÍrnação

Obietlvor da caractcd:ação do
amblentG efebdo

Tlpo dc lnformaçto a rccolher

Fontes de lnfonnação

HIDRODINÂMICA MARINHA
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CONCESSIONÁRIA DE ESTRADAS

VIAEXPRESSO DA MADEIRA, S.A.

[.stabali.dçào do Ìdludc c PÍoteção da V€2 entrÉ os
Tuncrs da Ladería da Vrnha e ,oào Deltado.

Tíoço cntre o km 3+600 e :I+800

Píoreto de Exccuçâo

Píoposta de DeÍiniçãn do Ambito do Estudo dc lmpacto Ambiental

ì

- propagação das ondas do largo até à costa, na situação após a construção da obra de proteção marítima, com recurso ao mesmo
modelo;

- avaliação das alterações nas condições de incidência das ondas na linha de costa, por comparação dos resultados das tarefas
anteriores;

- identificação e quantificação das consequências destas alterações;

Avaliação das alterações no transporte sólido litoral
- definição do regÌme de agitação junto à costa na situação atual;

- avaliação do regime do transporte sólido litoral, com determinação das componentes leste e oeste e respetiva resultante;
- determinação das zonas de enchimento e erosão após a construção da obra de proteção marÍtima.

Não aplicável

A avaliação de impactes será baseada na análise dos efeitos decorrentes nas ações do projeto:

r Alterações diretas e indiretas nas condições hidrodinâmicas;

r Afetação nas condições do mar para os usos atuais;

r Aumento da erosão.
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CONCESSIONÁRIA DE ESTRADAS

VIAEXPRESSO DA MADEIRA, S.A,
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. Locdização e caracterÌzação dos recetores sensÍveis à poluição atmosférìca;

o lnvertário das fontes poluentes e cas emissões de poluentes atmosféricos na regìão;

' Dados de concentração de poluentes para a avaliação do estado da qualidade do ar na região

o EPER (European Pollutont Emission Registerl;

r Os dados sobre a qualidade do ar na região serão fornecidos pelo QualAr - Base de dados On-line sobre a Qualidade do Ar,

disp'rnibilizados pela Agência PortLBuesa do Ambiente (APA).

A informação será recolhida junto das entidades responsáveis, através da consulta dos sítios da internet dessas mesmas entidades e em

pesquisa bibliográfica.

Os recetores sensíveis, as principais fontes poluentes e as esÌações de monitorização da qualidade do ar serão apresentadas em quadros e em

cartogra'ia, tendo como referêncìa a lo:alização do projeto.

Os dados relativos às emissões de poluentes serão apresentados de acordo com a tipologia de fonte poluente e a sua localização face ao

projeto.

Os dados quantitativos sobre as conce-trações dos poluentes atmosfericos serão tratados de forma a poder ser analisado o estado da

qualidade do ar na região de acordo con a legÌslação em vigor,

A caract€rÌzação da eualidade do ar na área de influência do projeto tem como objetivo consti:uir uma base de referência para a avaliação dos

impactes na qualidade do ar a nível local'

A metodologia para a caracterização da qualidade do ar irá inc dir sobre os seguìntes aspetos:

r ldentificação dos recetores sensíveis próximos das áreas onde se irão desenvolver as principais intervenções de construção;

o ldentificação e caracterização das principais fontes poluentes determinantes para a qualidade do ar na região;

. Caracterização da qualidade do ar com base oas disposrções da le8islação nacional, apresentando, os dados da qualidade do ar na área de

implementação do projeto.

Metodologlas de rucolha de
lnformação

Metodologlas de tntâmento
da lnformação

Grtograf,la a elabor€r

ïpo de lnformação a recolher

Fontes de lnfonnação

Objetivos da caracterlzação do
ambiente afetado

QUALIDADE DO AR

.i
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CONCESSIONÁRIA DE ESTRADAS

VIAEXPRESSO DA MADEIRA, 5.A.
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Na fase de construção, a avaliação de impactes será desenvolvida tendo em consìdêração o tipo de ações prêvistas que serão suscetÍveis de

provocar emissões de poeiras e pÍovocar alterações na qualìdade do ar local, em particular o aumento de partículas em suspensão junto dos

recetores sensíveis ìdentificados.

Na fase de exploração não são previstas atividades que possam induzir impactes negativos na qualidade do ar,

Metodologla para evallaeão
de impactes

QUALIDADE DO AR

No âmbito do descritor ambiente sonoro pretende-se avaliar os potenciais impactes que serão induzidos pelo projeto, durante as fases de
construção e de exploração, no que concerne às condições acústicas apercebÌdas junto aos recetores sensíveis potencialmente mais expostos.
Nesse sentido os trabalhos ìncidirão sobre os locais com ocupação sensível (zonas residenciais, escolares ou hospitalares) situados na área de

inserção e de influência do projeto, através da análise comparativa entre as condições acústicas atuais nesses locais e os resultantes da
construção e da exploração do Projeto. 5e necessário, serão definidas medidas de minimização adequadas, de forma a garantir o cumprimento
da regulamentação e normalização aplicáveis.

Levantamento da área de estudo, com identificação dos recetores sensÍveis exìstentes na proximidade da área de implementação do
projeto e das principais fontes de ruído situadas na zona de implementação do projeto e sua envolvência direta;

Níveis sonoros LAeq, nos períodos diurno (07h-20h), entardecer (20h-23h) e noturno (23h-07h) (tal como definido na legislação aplicável),
com o intuito de obter valores médios representativos para os indicadores de ruÍdo Ld, Le e Ln, para, posterÌormente calcular os valores
do indicador de ruído Lden;

Mapas de Ruído do concelho de Porto Moniz e classificação acústica das zonas inseridas na área de intervenção do projeto adotada pela
respectiva Câmara Municipal.

a

a

Legislação, normalização e diretrizes aplicáveis, nomeadamente: Decreto-lei n.s9/2007, de L7 de laneiro;
lnformação das Câmaras Municipais de Santìago do Cacém e Aljustrel;
Elementos de projeto, nomeadamente ortofotomapas ou fotografias aereas, para identificação dos potenciais recetores sensíveis.

a

o

ObJetlvos da caracterheção do
amblente afetado

Tlpo de lnformação a rêcolher

Fontes de lnforma$o

AMBIENTE SONORO
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CONCESSIONÁRIA DE ESTRADAS

VIAEXPRESSO DA MADEIRA, S.A.

ProJctu dc LÀcru(Jo
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Recolha de informaçâo no campo com realização de campanhas de medições acústicas, para os très perí<ldos de re'erência regu amentares,

em pontos representativos da área do projeto e sua influéncia, com sonómetro integrador com análìse de frequências (Classe de Precisão L)

homologado e devidamente calibrado. por laboratório acreditado'

. Levantamentos de campo para idertificação de recetores potencialmente aíetados pelo ruído com crrigem no projeto e avaliação do

amb ente acústico atual nesses recetores (caracterizaçâo da Situação de Referência);

. Análise dos mapas de ruído conce hios e tratamento dos dados recolhidos dr.rrante os levantamentos de campo e previsão das condições

acústicas até ao ano horizonte do estudo.

Serão elaboradas figuras (sem escala definida) com a identificação dos recetores sensíveis potencialmente mais expostos.

A avaliação de impactes no que concerne ao descritor ruído terà como base a "Nota ïécnica para Avaliação do Descritor em AIA - versão 2" ,

publicadr pela APA, em Junho de 2010, e será efetuada de acc,rdo com a metodologia que abaixo se descreve:

r Avaliação das condições acústicas correspondentes à fase de construção e de exploração do projeto;

r Avaliação dos impactes previstos durante as fases de obra e de exploração do projeto, determinados através da comparação das

condições acústicas previstas na ausência do projeto ou antes da intervenção (correspondentes à "Alternativa Zero") com as condições

acústicas previstas, quer na fase de obra, quer na fase de exploração do projeto (ruÍdo ambiente).

Cartografla a elaborar

Metodologla para avallação
de impastec

Metodologlas de recolha da
informação

Metodologl$ de tr€tãmento
da lnformação

AMBIENTE SONORO
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CONCESSIoNÁRIA DE ESTRADAS

VIAEXPRESSO DA MADEIRA, 5.A.

L5tJbrlrad\.Jo do Talude c PÍotuçao dJ vLz cntrc os
Íurrer: d,t LdderÍJ dJ Vrnha e.Jojo Delgado.

Ííoço cntÍc u kÍÌÌ 3+õ00 e 3+E00

Píojcto dc Ereruçjo

PÍopu5td dc lJeÍirrrçjo do A[ìbrto do tstudo de lmpa(to Arrrbicntal

ldentificação e caracterização dos sistemas de gestão de resíduos existentes ou identificação dos operadores de gestão de resíduos
licenciados, no caso dos fluxos de resíduos que nãg apresentem sistemas de gestão específicos.

A caracterização dos sistemas de resíduos baseia-se fundamentalmente nas informações disponibìlizadas nos sites oficiais das entidades
gestoras desses sìstemas.

As fontes de informação são entre outras, a Agêncìa Portuguesa do Ambiente e o Sistema de lnformação do Licenciamento de Operações de
Gestão de Resíduos.

A informação será recolhida junto das entidades responsáveis, através da consulta dos sÍtios da internet dessas mesmas entidades e em
pesqu isa biblÌográfica.

A informação recolhida será integrada no relatório, em figuras de extratos da cartografia necessária com a localização do projeto e em
q uad ros.

Para a avaliação de impactes do projeto na gestão de resíduos a abordagem metodológica mais adequada corresponde à avaliação da
capacidade dos sistemas/operadores de gestão de resÍduos, existentes ou previstos, para garantir o transporte, a valorização e o destino final
adequados dos resíduos produzidos durante a construção e exploração do projeto. A adoção desta abordagem metodológica concretiza-se
atraves dos setuintes passos fundamentais:

r ldentificação das ações de construção e exploração geradoras de resíduos, recorrendo aos elementos do projeto, em particular ao plano
de prevenção e gestão dos resíduos de construção e demolição (ppGRCD);

r ldentificação e classificação dos resíduos Serados de acordo com a Lista Europeia de Resíduos (LER), designadamente, em relação à sua
perigosidade;

. Estimativa das quantidades dos resíduos originados pela construção e exploração do projeto;
r Determinação da capacidade e disponíbilidade dos sistemas/operadores de gestão de resÍduos existentes e previstos na região, para

garantir o transporte, valorização e destino final adequados das tipologias e quantitativos de resíduos potencialmente gerados pelo
projeto.

ObJetlvos da earacterhaÉo"do
ambiente afetado

Tïpo de lnformação a rêcolhêr

Fontes de lnformação

Metodolotlas de recolha da
informação

Metodologias de tratamonto
da lnformação

Cartografla a elaborar

Metodologla para avallação
de lmpactes

GESTÃO DE REsíDUos
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Tuncis da LadciÍa dü Vinha e loão Delgado.
ÌÍoço crÌtÍe o krn 1t600 e 3+800

PÍoieto de Erecuçâo

Proposta de DeÍiniçáo do Ambilo do [ltudo de lmpacto Ambiental

CONCESSIONÁRIA DE ESTRADAS

V|AEXPRESSO DA MADETRA, S.A.

ldentificação e caraterização dos Sistemas Ecológicos na área de estudo gue incidirá na Flora, nos Habitats e Fauna presentes na área de

implantação do projeto, bem como na sua envolvente imediata, num raio de 50 m (incluindo a zona terreste, a zona supratidal, a zona

intertÌdal e a zona subtidal).

. Áreas importantes do ponto de vista da Conservação da Natureza, com incidência no território de desenvolvimento do projeto;

. Os grupos biológicos a inventariar serão:

- Flora marinha (Macroalgas);

- Macrofauna marinha (cetáceos, ictiofauna, cnidários, moluscos, crustáceos);

- Flora terrestre vascular;

- MacroÍauna terrestre vertebrada (anfíbìos, répteis, aves e mamÍferos, incluindo cetáceos),

r Legislação;

o Bibliografiaespecializada,;

e Planos e Guias temáticos;

o lnstituto de Florestas e Conservação da Natureza (lP-RAM);

o Entre outras entidades.

r Pesquisa de bibliografia especializada;

. lnterpretação da Carta de Uso Atual do Solo;

o Prospeção de campo.

A Metodologia de inventariação dos diferentes grupos biológicos seguirá:

o Numa primeira fase serão recolhidos elementos bibliográficos para a área de estudo, referentes à flora, habitats e fauna potencialmente
ocorrente na área de estudo.

Posteriormente, numa segunda fase, são efetuadas idas ao local para identificação in loco das espécies e habitats presentes, utilizando
métodos não intrusivos (ou seja, sem colheitas) apenas com registo via censos visuais, No caso da flora marinha e da macrofauna marinha,
recorrer-se-á à realização de mergulho de apneia e de garrafa de ar comprimido (preferencialmente na baixa-mar). As observacões

a

STSTEMAS ECOLOGTCOS
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CONCESSIONÁRIA DE ESTRAOAS

VIAEXPRESSO DA MADEIRA, S.A.
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I-urrri5 ód Lrdtlr J dd Vrr Ìrd c Juio Uelírdu

lr{)\0 L:iltír'o krrr ftoO0r J+800

Pr oJcto dr tx(-ruçdo

efetuadas (também com recurso a fotografia) serão depois confrontadas com manuais de identificação de cada grupo bìológìco, bem

como com os respetivos Estatutos de Proteção, os Estat'Jtos de Conservação e as espécies endémicas (os habitats presentes serão

confrontados com os da Rede Nat.rra 2000).

Para melhor averiguação valor da área marinha de fronte da érea do projeto para a presença e passagenr de cetáceos será também consultada

uma empresa de exploração do produtoturÍstico correspondente aos passeìos de barco para cbservação de cetáceos.

Eventual cartografia a produzirserá à escala adequada de Proieto de Execução.

A metodologia deAvaliaçãode lmpactes será de índole pericial.. através Ce biólogos experientes, com base no impacto das ações do projeto
sobre as comunidades biológicas presËntes, AvalÌando impactes negativos, positìvos, diretos e indiretos.

Contemcla-se ainda uma verificação das espécies escolhidas para o Projeto de lntegração PaisagÍstica previsto na atual versão do projeto.

A avalìação de impactes terá em consideração as Medidas de MinìmÌzação e gestão dos impactos propostas; Prevé-se a necessidade de um

eventual Plano de Monitorização cos mpactos do projeto em fase de obra,

Caftograffr I eltborar

Metodologla p.ra avallação
dê lmpactcr

SISTEMAS ECOLÓGICOS
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CONCES5|oNÁRIA DE ESTRADAS

VIAEXPRESSO DA MADEIRA, S.A.

ì

Estabiliraçôo do Trlude c PÍoteção dã VE2 cntÍc os

ÍúÍìcis da Ladeiía da vinha e Jodo Deltado.
Íroço entíe o hrn 3+600 e 3+800

PÍojeto de Execução

PÍoposta de oeíinição do Ambito do E:tudo de lmpacto AmbicntJl

Caracterização da paisagem como um sistema integrado constituído por várias componentes, (bióticas e geofísicas), através da análise de
diferentes aspetos:

o Elementos notáveis e/ou característicos;

. Caracterização paisagÍstica da área atravessada pelo projeto;

r Património natural e paisagÍstico;

. Estrutura da paisagem e definição das unidades da paisagem, baseada na caracterização e análise cruzada da distribuição espacial de
componentes como o coberto vegetal, a distribuição e fisionomia das comunidades vegetais, o uso do solo, as atividades humanas

indutoras de alterações na paisagem e os valores culturais e sociais;

r Qualidade visual, traduzindo-se na perceção valorativa do observador a partir de determinados pontos de qualquer ponto de onde essa

unidade seja visível. Para tal serão tidos em conta os aspetos positivos e netativos de cada área, relativamente aos quais importará
preservar ou recuperar;

c Sensibilidade da paisagem/capacidade de absorção, através do cruzamento de informação relativa à ocupação do solo, exposições e

visibilidade das unidades de paisagem (a visibilidade é feita com base em pontos de observação privilegiados permitindo avaliar o grau de

exposição de cada unidade de paisagem);

r Determinação da paisagem a recuperar e/ou proteger.

Cartografia do relevo (altimetria, fisÌografia e declives) da área de implantação do projeto e do seu enquadramento na paisatem
envolvente.

Cartografia dos aspetos paìsagísticos mais significativos, sob os aspetos visual e estrutural e definição das unidades de paisagem
presentes.

I

a

r Ortofotomapas ou fotografìas aéreas;

. Centro Nacional de lnformação Geográfica (CNIG);

r Serviço de Reconhecimento e de Ordenamento Agrário;

c DGï;

o Atlas do Ambiente;

JGP nv'i'st
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CONCESSIONÁRIA DE ESTRADAS

VIAFXPRESSO DA MADEIRA, S,A.
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Descriçã> em texto e produção de:lementos cartográficos.

Desenhos relativos à estrutura paisagística à escala 1:25.000, nomeadam€nte Carta de Declives, Carta de Unidades de Paisagem e Elementos
Singulares, Carta de Exposições e Carta das bacias visuais, escala 1:25.000,

ldentificação das alterações esperadas com a execução do projeto ao nível da estrutura da paisagem, resultantes das infraestruturas e

equipamentos, atividades em obra e aherações das práticas agrícolas, na área em causa.

Avaliação de potenciais impactes cumulativos com outras infraes:ruturas locallzadas na área contígua à de incidência do Projeto.

Cartas de Uso Atual do Solo ou Cartas do Corine Land/Cover e de Capacidade de Uso do 5olo;

lnfo.rnação altimétrÌca da zona em estudo;

Carta militar à escala 1:25 000;

Elementos de projeto;

Bibl'rcgraÍia especializada, bem como artigos e/ou publicações com interesse;

PDM do Município de Porto Mcniz.

a

a

o

t

. Pesquìsa bibliográfica (Levantamento bìbliográfico do rráximo de documentação espacífica disponível, de carácter geral ou local,

recorrendo nomeadamente a pesquisa na lnternet; Recolha da informação em formato digital, às escalas e nos formatos compatíveis com

a metodologia e software a utilizar no tratamento dos dadosl.

r Trabalho de campo (ldentifìcação e,/ou verifìcação do uso do solo atual; ldentificação e/ou verìficação das unidades de paísagem e dos

elementos singulares presentes (nomeadamente elementos cenicos, património cultlral, intrusões) e sua caracterização, incluindo
levaìtamento fotográfico; ldentificação de pontos preferenc ais com grande visibilidade para a área e grande acessibilidade, para a

realização do estudo das bacias visuais).

. Consulta de dados elaborados por outros Fatores AmbientaÍs.

. Consulta de dados em entidades dÊtentoras da informação.

Grtograílo a elabor€r

Metodologla para avalbção
de lmpactes

Metodologlas de recolha da
informação

Metodologlas de tretamento
da informaSo

PAISAGEM
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CONCESS|ONÁRN DE ESTRADAS

VIAEXPRESÍ) DA MADEIRA, S.A,

''l :ì'1ìììììÌ

Estabiliração do Tàlude e Proteção da vEz cntre os

Túneis da LadeiÍa da Vinha e João Deltado.
Tíoço entre o kÍn 3+600 e 3+800

PÍojeto de Éxecução

Proposta de Definição do Ãmbito do Estudo de lmpacto Ambiental

A caracterização do ambiente afetado tem como objetivo fundamental a compreensão das caracterÍsticas e dinâmicas do ambiente social
suscetÍveis de ser afetadas pelo projeto em avaliação. É, portantq direcionada para os aspetos considerados relevantes, quer para efeitos de

enquadramento, quer para a análise de impactes. Tendo em conta as características e funcionalidade da VE2, serão consideradas três escalas

de análise:

- Escala localizada, correspondendo à área de intervenção direta do projeto e sua envolvente próxima;

- Escala de freguesia e concelho;

- Escala regional.

Às escalas regional e de concelho, a caracterização da situação existente considerará as seguintes dimensões de enquadramento:
- Localização e inserção territorial;
- Aspetosdemográficos;

- Povoamento;

- Rede viária, transportes e mobilidade;

- Principais infraestruturas e equipamentos;

- Estrutura e dinâmicas socioeconómicas.

À escala localizada será efetuada uma caracterização de pormenor, com base em levantamento de informação relevante e reconhecimento de
terreno. Serão caracterlzados os segulntes aspetosi

- Configuração da VE2 na área de intervenção;
- Historial de incidentes resultantes da queda de blocos na estrada ou da ação do mar;
- Fluxos de tráfego e principais utilizadores do troço da VE2 objeto de intervenção;
- Usos e utilizações do espaço envolvente da VE2 no troço obJeto de intervenção;
- Utilizadores do meio marítimo na área de influência direta e visual do projeto;
- lnfraestruturas existentes na área de intervenção e influência do projeto.

COMPONENTE SOCIAL
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Pág- 59



CONCESSIONÁRIA DE ESTRADAS

VIAEXPRESSO DA MADEIRA, 5.4.
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Propo\td dr Drllr\io do Anttìi(o do trtudo de lnìpdLÌo AlÍlbrÉntdl

. Descrição em texto;

. Tratamento estatístico de dadrs e apresentação em quadros e/ou gráficos temáticos, incluindo as tendências evolutìvas, sempre que

assim se justifique;

r Elaboração e apresentação de figuras/fotografias que ilustrem/caracterizem a área Ce desenvolvimento (e respetiva envolventef do
proJèto.

Serão elaboradas apenas figuras sem escala definÌda.

lndicadores, taxas e dados estatíst cos;

Relatórios dos diversos instrumentos de planeamento emvigor na região e outros estudos considerados relevantes para o efeito que

abrarjam o local do projeto;

Elementos humanizados da pa sagem presentes na área ce implementação do projeto e na sua envolvente.

o

a

tnstituto Nacional de EstatÍstica (lNE) (CENSOS 2001 e CEÍ.lSOS 2011), Anuário Estatístico da Região A,utónoma da Madeira;

Cânara Municipal de Porto Morriz;

Site dos municÍpios abrangìdos e outros sites relacionados;

DRC,TA;

Dirção Geral do TerrÌtóÍio (DGT) - cen:ro de documentação;

Elernentos/peças técnicas de p,rojeto (escritas e desenhadas);

Ortofotomapas ou fotografias aéreas;

lnformação recolhida através de trabalho de campo.

a

a

a

a

a

a

Con;ulta das fontes bibliográficas indicadas;

Contacto com as entÌdades competentes para obtenção de informação (e.g., Câmaras Municipais, Juntas de Freguesia).

Visíta ao local, de modo a identificar os principaìs aspetos humanizados da paìsagem.

o

a

a

Cartografia a elaborar

M€todolotlas de racolhe da
lnformação

Metodolotlss de trstamé{tto
da lnformação

Tipo de lnformaçlo a r,ecolheÍ

Fontes de lnformação

COMPONENTE SOCIAL
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CONCEssIONÁR|A DE ESTRADAS

VIAEXPRESSO DA MADEIRA, S,A.

Estabiliração do Tôlude è PÍoleção da VÉ2 entÍe os

Túneir da LadeiÍò da Vinha e ioâo Dclgado.
Tíoço entÍe o km 3+600 e 3+800

Proieto d€ Execuçâo

Proposta de DêÍinição do ÃÍnbito do ËÍtudo de hpacto Ambiental

No que se refere à fase de construção serão analisados e avaliados os seguintes aspetos:

- Efeitos do processo construtivo nos modos de vida locais (emprego, atividades económlcas, rendimentos);
- lncómodos, riscos e afetação da saúde e do bem-estar de pessoas e populações, resultantes das atividades construtivas e da

circulação de veÍculos ligelros e pesados;

- Efeitos da desestruturação dos espeços; perturbação das acessibilidades e circulações locais;

- Afetações temporárias ou transformações definitivas dos usos atuais do solo e do território, terrestre e marítimo, incluindo
infraestruturas.

No que se reÍere à fase de funcionamento serão analisados e avaliados os seguintes aspetos:

- Efeitos da funcionalidade do projeto na segurança das circulações e utentes da VE2;

- Segurança e riscos de acidente que persistam;

- Afetação da qualidade da fruição e da valorÌzação dos espaçol
Em função dos impactes identificados e avaliados serão definidas as respetivas medidas mitigadoras de impactes negativos e potenciadoras de
impactes positivos.

COMPONENTE SOCIAL
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CONCESSIONÁRIA DE ESÍRADAs

VIAEXPRESSO DA MADEIRA, 5,4.

tstJbrlIr\ie rjo Ialucje c Pr ute!ão da Vf2 entte us

Ì urìeri d l Ldderrd da Vrnhd c Joao Delgddo
Troç0 cntÍe o krÌr J+bOO e f,t800

PÍoJcto de Exccuçao

Píopostd úc DcliÍrçio do Arnbito do Estudo de lrnpacto Ambiental

. Peças escritas e desenhadas (elementos fundamentais e complemen:ares) dos vários instrumentos de Gestão Territorial (lGT) eficazes e
preristos, com Ìncidência nos municípios abrangidos (lnstrumentos de Desenvolvimento Territorial; lnstrumentos de Natureza Especìal;

lnstrumentos de Política Sectorial e lnstrumentos de Planeamento Territorial).

r Condicionantes, servidões e restrições de uso com incidêncìa na área do projeto;

o Relatórios de Caracterìzação do concelho de Porto Moniz;

o ldentificação de Compromissos assumidos pelas Autarquias.

o Direcção-Geral do ïerritório (DGTI:

. Cârrara Municipal de Porto Moniz e respetivo site;

. Outros sites relacionados;

r Diversas entidades e organismos, públÌcos e privados, incluindo várias entìdades tutelares ou concessionárias de serviços e equipamentos
púb icos;

Analisar ts efeitos do projeto no âmbito do ordenamento do território implica verificar, na fase de caracterização:

r De que forma o projeto se inse-e no território, terrestre e maÍÍtimo, considerando a estrutura, os usos e as dinâmicas que o confiBuram. A

este nível importa ter em contê:

- lmportância da VE2 na hierarquia da rede viária e acessibìlidades proporcionadas;

- Estrutura urbana na área de influència do projeto;

- Ocupação e usos do solo e do território na área de inflr,ência do projeto;

- Prìncipais tendências e dinâmicas e transformação dc territÓrio.

r Quais os instrumentos que int€gram o sistema de gestão territorial e que orientações e objetìvos de desenvolvimento e sustentabilidade

abrengem o território em análi;e, em função do estabelecido em politicas públicas e nos referidos instrumentos de ordenamento e

plarreamento do território.
o De cue modo estes instrumentos enquadram e regulam 06 usos e dinâmicas territoriais.

o Quais as restrições e servidões de utilidade pública, e outro tipo de condicionantes, que impendem sobre o terrÌtório em que o projeto irá

inserir-se.

Fontes de lnfurmação

Ípo de kríonna{o e,r€colh€r

Oblctlvoc da crrrcterlraçls'do
amblente afetedo

ORDENAMENTO DO TERRITÓNIO E CONDICIONANTES AO USO DO SOLO
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Estabilização do Íalude e Proteção da VE2 cntíe os

Túneis da LadeiÍa da Vinha e João DelSado.

ÌÍoço entre o km 3t600 e 3t800
PÍojeto dc Execução

PÍoposta de Deíinição do Ambito do tstudo de lmpacto Ambiental

CONCESSIONÁRIA DE ESTRADAS

VIAEXPRESSO DA MADEIRA, 5.A.

. Elementos de projeto;

r Ortofotomapas ou fotografias aéreas;

r Legislação;

. Artigos e publicações.

o Pesquisa bibliográfica e documental;

. Cqntactos com as entidades competentes, existindo, quando necessário, reuniões de trabalho;

c Recolha de informação no campo: visitas ao local e reconheçimento, atualização e validação das informações anteriormente recolhidas

Descrição em texto;

Análise dos IGT aplicáveis (peças escritas e desenhadas);

Análise cartográfica e fotointerpretação de fotografia aérea;

ldentificação, localização, caracterização e quantificação das classes e categorias de espaço existentes na área de estudo e afetadas
diretamente pelo projeto (ha);

Descrição e análise das áreas regulamentares, caracterizando-se as condicionantes, servidões e restrições de utilidade pública
identificadas na zona de desenvolvimento do projeto; quantifÌcação das áreas condicionadas ocupadas pelo projeto (ha);

Produção de elementos cartográficos: síntese cartográfica da informação.

a

a

a

a

a

a

Serão elaboradas as seguintes cartas às escalas 1:25.000 e/ou 1:5.000:

o Carta Síntese de Ordenamento;
. Carta Síntese de Condicionantes;

. Carta de Planos de Urbanização, Planos de Pormenor, Loteamentos e Outros Compromissos assumìdos (se aplicável);
r Os extratos das plantas dos PMOT serão apresentados à escala original.

ORDENAMENTO DO TERRITóNIO T CONDICIONANTIS AO USO DO SOLO
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CONCESSIONÁRIA DE ESTRADAS

VIAEXPRESSO DA MAOEIRA, 5,4.
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Analisar os efeitos de determinado projeto no ordenamento do território implica ter em conta, verificar e avaliar os seguintes aspetos e

fatores, na fase de construção e na fase de exploração:

r De que forma o projeto s€ insere e transforma o território, considerando a estrutura, os usos e as dinâmicas que o configuram;

r De que forma o projeto favorece ou contraria as orÌentações e objetivos de desenvolvimento e sustentabilidade que abrangem o

território em anélise, em f unção do estabelecido err políti€as públicas configuralas nos instrumentos do Sistema de Gestão

Territorial, nomeadamentÊ nos programas de âmbito nacional e regional;

r De que forma o projeto se encontra em conformidade com o modo como os plaros de âmbito rnunicipal enquadram e regulam os

usos e dinâmicas territoriais;

r De que forma o projeto interfere com as restrições e servidões de utilidade pública e outras condicionantes que impendem sobre o

território em que o projeto irá inserir-se.

Em função dos impactes identificados e avalÌados serão defÌnidas as respetìvas medidas.

Metodologia para avaliação
de impactes

ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO T CONDICIONANTES AO USO DO SOLO
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CONCES5IoNÁRN DE ESTRADAS

VIAEXPRESSO DA MADEIRÀ S.A.

I

Estabiliz,lçâo do Íaludc c PÍoteção da VtZ cntíe os

funeis da LadeiÍè da Vinha e Joáo Delgâdo.
ÍÍoço enÌre o km 3+bO0 e 3+E00

PÍojcto de Execução

Proposta de DeÍinrçáo do Anrbrlo do Estudo de lnlPacto Arnblcntdl

No âmbito do descritor Património Histórico-Cultural cumpre identificar e analisar os vôlores patrimoniais (monumentos e sítios de interesse

arqueológico, arquitetónico etnotráfico, histórico e construÍdo) situados na área de estudo.

. Levantamento bibliográfico e consulta das bases de dados existentes;

r Recolha de informação oral de carácter específico ou indiciário;

r lnformação a recolher durante o levantamento de campo:

- Reconhecimento no terreno da informação previamente obtida;
- Prospeção sistemática das áreas a afetar pela implementação do Projeto;

- Levantamento das áreas de dispersão / implantação dos registos patrimoniais identificados (áreas de dispersão de materiais
arqueológicos ou de implantação de estruturas). Neste aspeto serão tidos em consideração os fenómenos gue potencialmente terão
tido influência na atual configuração, tais como fenómenos naturais.

o Direção Geral do Património Cultural (DGPC) e respetivas Extensões;

o Direção Regional da Cultura (DRC);

o Direcção-Geral do Território (DGT);

r Câmara Municipal de Porto Moniz;

. Juntas de freguesia das freguesias atravessadas pelo projeto;

r Cartografia militar (análise topográfìca e toponímica).

Consulta de bibliografia especializada;

Consulta de publicaçôes, documentos de arquivo e de inventários patrimoniais de organlsmos públicos;

Consulta de projetos de investìgação que incidam na área de estudo;

Trabalho de campo: prospeção arqueológica.

a

Descrição em texto onde, com base na informação recolhida proceder-se-á;

l. Descrição detalhada dos sÍtios e respetivas áreas, nomeadamente no que respeita à localização das ocorrências patrimoniais
identificadas com especificação do seu enquadramento espacial (e.9. topo do cabeço, margem da linha de água, etc.);

PATRIMÓNIO HISTÓRICO.CULTU RAL
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CONCESSIONÁRIA DE ESÏRADAS

VIAEXPRESSO DA MADEIRA, S.A.
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ìi. ldentificação das áreas de dispersão com base nos seguintes critérios: área máxima de dispersão de materiais (correspondente à

mancha onde se identifica a presença de materiais associados a uma ocorrêìcia patrimonial) e áreas de maior concentracão de

materiais (corresponcentes ès manchas ou núc eos inseridos numa área de máxima dìspersão de materiais, cuja

representatividade e densidade se destaquem indìciando a presença de estruturas ou níveis arqueológicos potencialmente
preservados; -

iii. Descrição das áreas p'ospetaoas e respetivas condições de visibilidade do solo, com base numa classificação simplifìcada que

contemplará as seguintes classes: nula, má, média e boa.

iv. Avaliação sumária das ocorrências patrimonìais identificadas e hierarquização da sua importância científica e patrimonial;

Registo em ficheiro geral dos ítÌos ou estruturas de interesse arqueológico, arquitetónico e etnográfico, o qual incluirá a seguinte
informação: número de inventário, coordenadas, topónimo, correlação com o Código Nacional de sítio (Base de Dados Endovélico), tipo,
cronologia. potencial científicc, grau de conservação e impactes.

a

Carta de Ocorrências Patrimoriais (escala 1:25.000);

Carta das áreas de prospeção arq-eológica e condições de visibilìdade do solo (1.:25.000).

a

a

Aval'ação quantitativa e qualitativa dos potencìais impactes decorrentes do Projeto, com discrirninação dos impactes mais sÌgnificativos,
em função da amplìtude dos ìmpa:tes ou da importância dos potencìais vestígios afetados;

Serão ainda discrimÍnados os irrpactes diretos decorrentes da execução do Projeto e indiretos que poderão incidir sobre as ocorrências
identificadas. Caso necessário, serão definidas medidas concretas que permìtam evitar potenciaìs impactes indiretos, tais como
sinalização, inserção na carta de condicionantes, entre outras.

a

a

cartografu a cl.borar

Metodologla paÍa .wllaÉo
de lmpacbs

PATRl MÓNIO H ISTÓRICO.CULTU RAL

JGP ,tiíà.
Pá8,. 66



CONCES$ONÁRIA DE EÍRADAS
VIAEXPRESSO DA MADE|RA, 5.A.

Estabilirâção do Talude e proteção dâ vEZ entre os
Túneis da ladeira da Vinha e João Delgedo.

Troço entre o km 3+600 e 3+800
Proieto de Erecução

Proposta de DeÍinição do Âmbito do Estudo de tmpacto Ambiental

6 PUNEAMENTO DO EIA

6.1 E5TRUTURA Do EIA

Para a estrutura do ElA, e seu conteúdo específico, foram tidas em conta as boas práticas em vigor
neste sector, bem como as disposições legais resultantes da legislação em vigor na matéria,
nomeadamente as normas técnicas constantes da Portaria n.e 395/2015, de 4 de novembro.

Propõe-se como estrutura geral para o EIA a seguinte:

o VOLUME L - Resumo Não Técnico
o VOLUME 2 - Relatório Síntese
o VOLUME 3 - Peças Desenhadas
r VOLUME 4 - Anexos Técnicos

O Resumo Não Técnico, apresentado no Volume 1, constitui um documento sintetizado e traduzido
em linguagem não técnica do conteúdo do ElÀ com toda a informação necessária referente aos
principais efeitos que a concretização do projeto incutirá no ambiente; constitui um documento
percetível, logo acessível ao público em geral (facilitando a participação de um grupo mais alargado de
interessados em processos de Avaliação de lmpacte Ambaental (AlA).

No Volume 2 - Relatório Síntese, procede-se a uma caracterização da situação atual da área de
implantação do projeto e sua envolvente imediata. Com base nesta caracterização, e nas ações de
projeto previstas, são analisadas as aherações ao ambiente (impactes), diretas ou indiretas,
decorrentes da concretização do projeto em estudo. Em consequência da avatiação de impactes são
definidas as medidas de mitigação/compensação e monitorização necessárias, numa lógica de
proporcionalidade em relação à magnitude e significância dos impactes identificados nas várias fases
do projeto. O Relatório Síntese terá uma estrutura semelhante à apresentada no Quadro 10.

JGP nüíst
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CONCESíONÁRIA DE ESTRADAS

VIAEXPRESSO DA MADEIRA, S,A,

BibliograÍia
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Quadro 10 - EstÍutura e conteúdo do Relatório Síntese do EIA

Localização do projeto; descrição geral das características do

projeto, projetos complementares e associados; programação

temporal; estimativa orçamental.

lntrodução

ldentificação do projeto, da fase em que se encontra, do

proponentc, da cntidadc liccnciadora, do cquipa tócnica

responsável pela elaboração do EIA e do período de elaboração;

descrição da metodologia e estrutura do EIA e enquadramento legal

Objetivos e justifiea$o do pÍoieto
ôhiofirrnc o noracciÀrdoc dn nrniotn ânfâ.ê.iêntêç dn rroíctn c dnvvluutvJ

EIA.

Descriio do projeto

CrastraÊdoaúfiente
poffiìceiltn€ítEülhütto

A caracterìzação do ambiente potencialmente afetado apresenta-se

organizada nos seguintes fatores ambientais:

r Geologia, Geomorfologia e Geotecnia;

o Solos;

. Ocupação cio Solo;

r Recursos Hídricos;

. HidrodinâmicaMarinha;

. Qualidade do Ar;

o Ambiente Sonoro;

r Gestão de ResÍduos;

. Sistemas Ecológicos;

r Paisagem;

. componente social;

. Ordenamento do Território e Condicionantes ao Uso do Solo;

r Patrimónío Cultural,

Análise da evolução previsível do ambiente afetado na

eventualidade de não implementação do projeto no horizonte

tcmporcl con5iderado.

Evoluéo prwi$rd ò ambiene
afetado na ausênda do Proi&

ldentificação e análise dos impactes ambientais gerados pela

construção e exploração do projeto nos fatores ambientais.
ldentlficaSo e avallaÉo de impactes
ambientals

Enumeração das medidas de mitigação dos impactes negativos e

potenciação dos impactes positivos.Medidas de mitiga$o

Descrição dos programas de monitorização propostos para as fases

de construção e de exploração.
Programa de monitorização

ldentificação das eventuais lacunas técnicas e de conhecimento

condicionaram a análise e avaliações efetuadas.
tacunas técnicas ou de
conhecimento

Apresentação das conclusões da análise e avaliação efetuadas.Conclusões

Listagem das principais fontes biblìográficas consultadas, bem como

as referências bibliográficas constantes no Relatório.

ConteúdoCapitulo
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CONCEsSloNÁRlA DE EÍRADAS
VIAEXPRESSO DA MAT'EIRÀ S,A.

Estabilização do Ïalude e Proteção da vE2 entÌê os
Túnêis dã Ladeira da Vinha e ioão Delgado.

Troço entÍê o km 3+600 e 3+800
PÍoieto de Execução

Progoste de DefÌn(ão do Âmbito do Estudo de tmpacto Ambiental

As Peças Desenhadas ilustram graficamente a informação apresentada no relatório no que concerne
as características do projeto e do ambiente na área de estudo, sendo apresentadas no Volume 3.

No Volume 4 - Anexos Técnicos, são expostas as informações que serviram de base e que
contextualizam os textos de alguns fatores ambientais, bem como a correspondência trocada com
entidades relevantes para obtenção de informação e/ou parecer sobre o projeto.

6.2 lnorcnçÃo DAs EspEctÂLtDADES ïÉcNtcAs ENvot vtDAs

O EIA deve ser elaborado por uma equipa muhidisciplinar, coordenada por um especialista em
Avaliação de lmpactes Ambientais com experiência comprovada. Da equipa muhidisciplinar dwem
constar especialistas nas seguintes temáticas:

Clima;

Geologia, Geomorfologia e Geotecnia;

Recursos Hídricos;

Hidrodinâmica Marinha;

Qualidade do Ar;

Ambiente Sonoro;

Gestão de Resíduos;

Sistemas Ecológicos;

Paisagem;

Componente Social;

Ordenamento do Território e Condicionantes ao Uso do Solo;

Património Cultural.

5.3 PorENcrAts CoNDtctoNALtsMos À ELABoRAçÃO oo EIA

Os potenciais condicionalismos à elaboração do EIA prendem-se fundamentalmente com a recolha da
informação de campo que, no que caso das componentes aquáticas, poderá ser fortemente
condicionada pelas condições meteorológicas, apresentando por isso um caráter marcadamente
sazonal,

Lisboa, fevereiro de 2020

Sofia Antunes
Coordenadora
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Anexo IV
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RELATÓRIO DA CONSULTA PÚBLICA

Proposta de Definição de Âmbito do
Estudo de Impacte Ambiental

"Estabilização do talude e proteção da VE2 entre os Túneis da Ladeira da Vinha e João
Delgado, Troço entre o km 3+600 e 3+800"

Divisão de Educação e Sensibilização Ambiental

m:rÍço de2O2O



Relatório da CP "Estabilização do talude e proteção da VE2 entre os Túneis da Ladeira da Vinha e João
Delgado, Troço entre o km 3+600 e 3+800"

PDA

Íunrcn

1. TNTRODUçAO

2. PERÍODO DE CONSULTA PUBLICA

3. DOCUMENTOS PUBLICITADOS E LOCAIS DE CONSULTA

4. MODALIDADES DE PUBLICITAçAO

5. FORMAS DE ESCLARECIMENTO E PARTICIPAçAO DOS INTERESSADOS

6. SÍNTESE DOS PRINCIPAIS RESULTADOS DA CONSULTA PUBLICA

ANEXO I
o Modalidades de publicitação da Consulta Pública

ANEXO II
. FoÍmas de esclarecimento e paúicipação dos interessados

Pâgina2



Relatório da CP "Estabilização do talude e proteção da VE2 entre os Túneis da Ladeira da Vinha e João
Delgado, Troço entÍe o km 3+600 e 3+800"

PDA

RETATóRIO DA CONSUTTA PÚBUCA

PROPOSTA DE DEFIN!çÃO Or Âi slIO DO ESTUDO DE IMPACTE AMB|ENTAT

"Estqbilizqçõo do lqlude e proieçõo do VE2 enlÍe os Túneis do lodeirq

do Vinho e Joõo Delgodo, Troço enlÍe o km 3+600 e 3+800"

r. TNTRODUçÃO

Em cumprimenfo do preceituodo no ortigo l2.o do Decreto-Lei 152-B/2O17,

de I I de dezembro, procedeu-se ò Consultq Público do Proposto de Definiçõo

de Âmbito do Estudo de lmpocte Ambientol do projeto do "Estobilizoçõo do

tolude e proteçõo do VE2 entre os Túneis do Lodeiro do Vinho e Joõo

Delgodo, Troço entre o km 3+ó00 e 3+800".

2. PERíODO DE CONSUTTA PÚBUCA

De ocordo com o ponto 5, ortigo l2.o do Decreto-Lei152-8/2017, de ll de

dezembro, o Consulto Público decorreu duronte l5 dios úteis, tendo o seu

início no dio 26 de fevereiro e o seu fínol o 17 de morço de 2O2O.

3. DOCUMENTOS PUBTICITADOS E TOCAIS DE CONSUTTA

A Proposto de Definiçõo de Âmbito foí disponibilizodo poro consulto nos

seguintes locois:

. Direçõo Regionol do Ambiente e Alteroções Climóticos;

. No portol oficiol do Ministério do Ambiente, Ordenqmento do Território e

Energio (http ://porticipo.pt).

Ì

I

J

J
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Relatório da CP "Estabilização do talude e pÍoteção da VE2 entre os Túneis da Ladeira da Virúa e João
Delgado, Troço entre o km 3+600 e 3+800"

PDA

4. MODAUDADES DE PUBUCITAçÃO

A dívulgoçõo desto consulto foÍ feito por meio de publicoçõo de Anuncio no

Direçõo Regionol do Ambiente e Alteroções Climóticos e no Portol Porticipo.

5. FORMAS DE ESCLARECIMENïO E PARTICIPAçAO DOS INTERESSADOS

No ômbito do Consulio Público, e tendo em visto proporcionor um melhor

esclorecimenio sobre o Proposto de Definiçõo de Âmbito do referÍdo Estudo de

lmpocte Ambientol, foi colocodo o documento que integro esto Proposto, nq

Direçõo Regionol do Ambienie e AlÌeroções Climoticos, poro Consulto Publico

duronte l5 dios úteis, que decorreu de 2ó fevereiro o lZ de morço de 2020.

ó. síNTEsE Dos PRINCIPAIS RESUTTADOS DA CONSUTTA PÚBHCA

No ômbito do Consulto Público nõo forom feiÌos oprecioÇões nem exposições,

por porte do populoçõo e ossocioções, relocionodos com esto Proposto de

Definiçoo de Âmbito.
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Relatório da CP "Estabilização clo talude e proteção c-la VE2 entre os Túneis da Ladeira da Virrha e João
Delgado, Troço errtre o km 3+600 e 3+800"

PDA

Anexo I
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Relatório da CP "Estabilização do talude e proteção da VE2 entre os Túneis da Ladeira da Vinha e João
Delgado, Troço entÍe o km 3+ó00 e 3+800"

PDA

Modolidodes de publiciloçõo do Consulto Público

Anúnclo
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Relatório da CP "Estabilização do talude e proteção da VE2 entre os Túneis da Ladeira da Virúa e João
Delgado, Troço entÍe o km 3+600 e 3+800"

PDA

s. R.

RECIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

OOVERÌ{O RECIONAL

SECRETARIA REGIONÂL DE A]ì,IBIFtr\ÍTE, RECURSOS NATURAIS E ÂI--IERAÇÕES CLIMÁTTCAS

DIREçÃO REGIONAL DO AMBIENÌE E ALTERAçÕES CUMÁÏCAS

ANUNCIO

CONSULTA PÚBLICA

Propoata de Definição do Âmbito do Estudo de Impacte Ambiental da
"Estabilização do talude e pÌoteção da VE2 entÍe oÊ Túneis da Ladeira da Vinha e João

Delgado, Troço entre o km 3+600 e 3+800/

PROPONENTE: Concessionária de Eshadas Viaerpresso da Madeira, S. A
ENTIDADE TICENCIADORA: Secretaria Regional de Equipamentos e Infraestmturas

Do Estudo de Impacte Ambiental (EIA) do projeto acima mencionado Íoi apresentada
uma Proposta de Definição de Âmbito (PDA).

Nos termos e para efeitos do preceituado no ne 5, do art. 12.e do Decretq.Í,ei na 152-812017,
de I I de dezembro, a Direção Regional do Ambiente e Alterações Climáticas (DRAAC), enquanto
Autoridade de Avaliação de lmpacte Ambiental, informa que a Proposta de Definição de Âmbito
do referido projeto, encontra-se disponível para consulta, durante 15 dias úteis, de 26 de fevereiro
al7 de março de 2020, nos seguintes locais:

o Direção Regional do Ambiente e Alterações Climáticas, Rua Dr. Pestana lúnior, nq ó - 3a Dto,
9064-506 FUNCHAL;
o No portal oficial do Ministério do Ambientg Ordenamento do Território e Energia
(http://participa.pt).

Mais se informa que:
No âmbito do processo de Consulta Pública serão consideradas e apreciadas todas as

opiniões e sugestões apresentadas por escrito, desde que relacionadas especificamente com o
projeto em avaliação. Essas exposições deverão ser dirigidas à Direção Regional do Ambiente e
Alterações Climáticas (DRAAQ, Rua Dr. Pestana |únior neG3a Direito, 9064-506 Funchal ou
através de email (draac@madeira.gov.ptì até à data do termo da Consulta Púbtica.

Os interessados gozam a possibilidade de impugnação administrafiva, através de
reclamação ou recurso hierárqúco facultativo, nos termos do Código do Procedimento
Administrativo, e contenciosamente, nos teÍmos do Código de Processo dos Tribunais
Administrativos, de qualquer decisãq ato ou omissão ao disposto no Decreto-Lei ne 152-812017,

de 11 de dezembro.

E

I

I

l

I

I

J

Funchal, 24 de fevereiro de 2020.
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Relatório da CP "Estabilização do talude e proteção da VE2 entre os Túneis da Ladeira da Virúa e João
Delgado, Troço entre o km 3+600 e 3+800"

PDA

Anexo ll
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Relatório da CP "Estabilização do talude e proteção da VE2 entre os Túneis da Ladeira da Vinha e João
Delgado TroÇo entre o km 3+600 e 3+8ü)"

PDA

Formos de esclqÍecimenlo e porlicipoçõo dos inleressodos

- Consullos Públicqs
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